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blica, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, inse-
rindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alijó.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arronches.
Câmara Municipal de Baião.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal da Batalha.

Câmara Municipal do Bombarral.
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Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal de Cascais.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Esposende.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
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Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal de Portel.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Junta de Freguesia de Alhos Vedros.
Junta de Freguesia de Bensafrim.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 7407/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do director do Complexo de Apoios às Actividades
Desportivas:

Celestino Vaz Solipa — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico profissional principal, carreira téc-
nico-profissional, do quadro de pessoal do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de
8 de Outubro.

José Augusto Correia Casimiro — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico profissional principal, car-
reira técnico-profissional, do quadro de pessoal do Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria
n.o 847/98, de 8 de Outubro.

Fernando Jorge de Azevedo Guimarães Martins — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico pro-
fissional principal, carreira técnico-profissional, do quadro de pes-
soal do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, aprovado
pela Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 7408/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Maria Manuela Jesus Pedro Dias — autorizada a recuperação de ven-
cimento de exercício perdido — 12 dias.

23 de Março de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 389/2000. — 1 — Considerando a larga
experiência adquirida no exercício de vários cargos dirigentes e de
chefia, como resulta do currículo anexo, e ao importante conhecimento
das realidades específicas do Ministério da Educação, é renovada
a comissão de serviço, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do licenciado Edmundo Luís Mendes Gomes, pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de
Alfredo da Silva, no Barreiro, no cargo de director do Gabinete de
Gestão Financeira do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a 2 de Março de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Nota biográfica

Edmundo Luís Mendes Gomes, nascido a 10 de Fevereiro de 1950,
licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Ciências Eco-
nómicas e Financeiras da Universidade Técnica de Lisboa, em 1973.

Professor do 7.o grupo de nomeação definitiva da Escola Secundária
de Alfredo da Silva — Barreiro, exercendo actualmente as funções
de director do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Educação.

Exerceu funções docentes de 1973 a 1979, tendo desempenhado
diversos cargos pedagógicos e exercido as funções de vogal do conselho
directivo em 1974-1975 e de presidente do conselho administrativo
em 1978-1979.

A partir de 1979 desempenhou funções técnico-pedagógicas, em
regime de destacamento, tendo a partir de 1981 exercido diversos
cargos de dirigente (chefe de divisão, director de serviços, director-
-adjunto e director-geral) em vários serviços centrais do Ministério
da Educação, tendo igualmente presidido à comissão de fiscalização
do Instituto do Desporto de 1993 a 1996.

Integrou vários grupos de trabalho, dos quais se destacam o da
preparação da transição das universidades para o regime de autonomia

financeira, consignado na Lei de Bases do Sistema Educativo, em
1986, o do lançamento e acompanhamento, em regime experimental
durante 1988 e 1989, do modelo de gestão orçamental para as escolas
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário, cujo modelo veio
a ser consagrado no Decreto-Lei n.o 43/89, os grupos de negociação
do Estatuto da Carreira Docente da Educação Pré-Escolar e dos Ensi-
nos Básico e Secundário e o da revisão do estatuto remuneratório
da carreira docente dos ensinos básico e secundário, sendo actual-
mente o representante do Ministério da Educação no Conselho de
Normalização Contabilista da Comissão de Normalização Contabilista
da Administração Pública.

Formador em acções no âmbito da gestão orçamental e financeira
e da organização do sistema educativo, tendo de 1992 a 1998 sido
formador do módulo de gestão financeira das escolas, nos cursos de
especialização em Análise e Gestão Escolar da Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Setúbal.

Despacho conjunto n.o 390/2000. — 1 — Considerando a larga
experiência adquirida no exercício de vários cargos dirigentes e de
chefia, como resulta do currículo anexo, e ao importante conhecimento
das realidades específicas do Ministério da Educação, é renovada
a comissão de serviço, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do licenciado António Manuel Pinto Fazendeiro,
assessor do quadro de pessoal do Ministério da Educação, no cargo
de director do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planea-
mento do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a 2 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Guilherme d‘Oliveira
Martins.

Curriculum vitae

Nome — António Manuel Pinto Fazendeiro.
Data de nascimento — 10 de Julho de 1949.
Nacionalidade — portuguesa.
Habilitações literárias — licenciado em Economia, especializou-se

em políticas e gestão de recursos humanos, nomeadamente na com-
ponente de análise e gestão dos sistemas educativos, na preparação
e avaliação de projectos de desenvolvimento e em políticas de coo-
peração internacional e coordenação da ajuda ao desenvolvimento.

Experiência profissional:

Assistente convidado do ISCTE — Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, desde 1974-1975, onde coordena
disciplinas de Economia, de Políticas Educativas e de Análise
e Gestão de Projectos, dos cursos de licenciatura das áreas
de Gestão de Empresas, de Economia e de Sociologia e nos
mestrados de Políticas e Gestão de Recursos Humanos e de
Desenvolvimento Económico e Social em África;

Director do Gabinete de Planeamento e Controlo da Direcção-
-Geral das Construções Escolares (1979-1985);

Consultor residente do PNUD em Cabo Verde junto do Minis-
tério da Educação (1985-1988);

Consultor do PNUD, Banco Mundial e UNESCO em Angola,
Moçambique, Guiné-Bissau e Cabo Verde, nomeadamente em
projectos de reforma, organização e gestão do desenvolvimento
dos sistemas educativos nas Repúblicas de Cabo Verde, da
Guiné-Bissau, de Angola e de Moçambique e da formulação
da política de cooperação internacional para o desenvolvi-
mento em Moçambique e do exercício de avaliação e de pro-
gramação da cooperação técnica NATCAP na República da
Guiné-Bissau (1988-1996);

Coordenador da equipa da rede escolar do Gabinete de Estudos
e Planeamento do Ministério da Educação (1988-1991);

Docente na Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação
de Lisboa (1993-1996);

Administrador da CESO-CI, consultores internacionais
(1991-1996);

Director do Centro de Estudos Africanos do ISCTE (desde 1995);
Membro do grupo consultivo de estratégia do Ministério da Edu-

cação (Abril de 1996);
Director-geral do Departamento de Programação e Gestão

Financeira (DEPGEF) do Ministério da Educação (Maio 1996-
-Março 1997);

Director-geral do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Pla-
neamento (DAPP) do Ministério da Educação (desde Março
de 1997);

Representante de Portugal e membro do bureau do Comité de
Educação da OCDE (desde 1996);

Coordenador nacional do Projecto INES — Indicadores Inter-
nacionais da Educação da OCDE (desde 1996);

Representante do Ministério da Educação na Comissão do Mer-
cado Social do Emprego e no Observatório do Emprego e
Formação Profissional (desde 1996);
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Membro efectivo do Conselho Superior de Estatística e suplente
do Conselho Económico e Social (desde 1998);

Representante do Ministro da Educação no Grupo de Missão
para a Sociedade da Informação e na Comissão de Acom-
panhamento do Plano Nacional de Emprego (desde 1998).

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 391/2000. — As administrações regionais
de saúde (ARS), no seu âmbito territorial de actuação, têm funções
de planeamento, distribuição de recursos, orientação e coordenação
de actividades, gestão de recursos humanos, apoio técnico e admi-
nistrativo e, ainda, de avaliação do funcionamento das instituições
e serviços prestadores de cuidados de saúde. E são dirigidas por um
conselho de administração, cujo presidente é equiparado, para todos
os efeitos legais, a director-geral.

O desenvolvimento das atribuições específicas destas ARS e o exer-
cício das competências do seu órgão de administração exigem que
os seus dirigentes, para além de possuidores de habilitações de nível
superior, sejam dotados de uma especial aptidão e experiência pro-
fissionais adequadas ao exercício das respectivas funções.

Atendendo ao seu perfil e experiência profissional no sector da
saúde, evidenciados ao longo da sua carreira, o licenciado José Domin-
gos da Ascensão Cabeças, para além dos requisitos gerais para o
exercício de cargos dirigentes, reúne as características certas para
o desempenho do cargo de presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro.

Assim, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, e dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro o licenciado José Domingos
da Ascensão Cabeças, cujo currículo se publica em anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Março
de 2000.

2 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome — José Domingos da Ascensão Cabeças;
Data de nascimento — 27 de Fevereiro de 1953.

II — Habilitações literárias e formação profissional complementar:

Licenciatura em Medicina, pela Faculdade de Medicina de Coim-
bra, em 1977;

Especialista e consultor em clínica geral pela Ordem dos Médicos;
pós-graduação em Ciências da Educação — Pedagogia da
Saúde; pós-graduação em Direito Médico; pós-graduação em
Medicina Legal, Social e do Trabalho.

III — Carreira na função pública:

Na ARS, médico de clínica geral — assistente graduado do Cen-
tro de Saúde de Góis, 1981;

Director do Centro de Saúde de Góis e chefe dos cuidados per-
sonalizados, em 1986.

IV — Actividade profissional — director-adjunto no Instituto de
Clínica Geral da Zona Centro, desde 1989, desenvolvendo as seguintes
actividades: membro do conselho científico; coordenador da formação
específica e da formação de orientadores em clínica geral e consultor
científico; delegado concelhio da Associação Portuguesa dos Médicos
de Clínica Geral (1986); direct member of WONCA (World Orga-
nization of National Collegues, Family Physician); perito da Comissão
das Comunidades Europeias do Programa Europa Contra o Cancro;
membro do Comité Nacional do Programa Europa contra o Cancro.

Na Ordem dos Médicos — elemento efectivo do Conselho Nacional
Executivo da Ordem dos Médicos (1998-1992); secretário da secção
regional do Centro da Ordem dos Médicos (1988-1992); médico do
Comité Permanente dos Médicos da UE a delegado português à União
Europeia dos Médicos de Clínica Geral (1989-1992).

No Centro Regional de Segurança Social do Centro — membro
do Conselho Médico Nacional do Sistema de Verificação de Inca-
pacidades da Segurança Social; presidente da Comissão de Verificação
de Incapacidades Permanentes de Coimbra; assessor técnico de coor-

denação regional dos SVI do Centro Regional de Segurança Social
do Centro.

Na Assembleia da República — deputado da Assembleia da Repú-
blica, pelo Círculo de Coimbra, de 1995 a 1999.

No município de Góis:

Presidente da Assembleia Municipal de Góis, de 1986 a 1993;
Presidente da Câmara Municipal de Góis, desde 1994;
Presidente da Associação de Municípios da Beira Serra, de 1994

a 1997;
Presidente da direcção da Associação de Desenvolvimento de

Góis e da Beira Serra, desde 1995;
Presidente da direcção da Associação de Desenvolvimento Regio-

nal da Serra do Açor, 1997-1999;
Provedor da irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Góis,

desde 1989;
Director clínico do Centro Municipal de Saúde e Acção Social

de Góis, 1998-2000;
Presidente da direcção da Escola de Medicina Geral para a

Europa Comunitária, de 1996 a 1997.

Actividades associativas:

Membro da direcção da Associação Nacional de Desenvolvi-
mento do Mundo Rural Animal, desde 1997;

Sócio fundador da Federação de Associações de Desenvolvi-
mento Local Minha Terra, desde 2000.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 7409/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Março de 2000:

Sofia Madalena Dias Baptista — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para o exercício de funções de técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela de remunerações atri-
buídas aos funcionários públicos, acrescidas dos respectivos sub-
sídios de refeição, de férias e de Natal, com efeitos reportados
a 1 de Março de 2000, sendo válido enquanto durar o impedimento
do titular do lugar, até ao limite máximo de dois anos, se não
houver denúncia nos termos legais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 392/2000. — Nos termos conjugados do
disposto nos artigos 89.o, n.o 1, alínea a), e 92.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a Manuel Lourenço de Oli-
veira, inspector de finanças superior do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, a exercer, em regime de requisição, as
funções de adjunto do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça, licença sem vencimento para o exercício de
funções de chefe do Gabinete do Membro Português do Tribunal
de Contas Europeu, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000
e até 28 de Fevereiro de 2006.

24 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 393/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeada representante do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território na Comissão Interministerial para os Assuntos Comu-
nitários (CIAC) a licenciada Maria Helena Gomes Martins, directora
do Gabinete de Relações Internacionais do referido Ministério, e,
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para a substituir nas suas ausências e impedimentos, o licenciado
Rui Tomás Vilaça de Castro Feijó, subdirector do mesmo Gabinete
de Relações Internacionais.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 7410/2000 (2.a série). — Encontrando-se suspensa
a comissão de serviço da chefe de Divisão de Gestão do quadro de
pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa do Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGA-
PHE), licenciada Maria Teresa Lourenço Silva Leal Ferreira, ao abrigo
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, revela-se
imprescindível assegurar, durante o impedimento da titular do cargo,
a coordenação de todas as tarefas cometidas à Divisão de Gestão
da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa.

Assim, é nomeada para exercer as funções de chefe de Divisão
de Gestão do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Lisboa do IGAPHE, em regime de substituição, nos termos do
disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
conjugado com a alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o e com os n.os 1,
2, 4 e seguintes do artigo 21.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a licenciada Maria Fernanda Marques de Jesus, assessora do
quadro de pessoal dos serviços centrais do IGAPHE.

16 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 6267/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar vago de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, de dotação global, nas categorias de técnico superior de
2.a classe, técnico superior de 1.a classe e técnico superior principal
do quadro permanente desta Direcção-Geral, aberto pelo aviso
n.o 2554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000, com rectificação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, ficou deserto
por não ter havido candidaturas.

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Aviso n.o 6268/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar vago de assessor da carreira técnica superior, de dotação
global, nas categorias de assessor e assessor principal do quadro per-
manente desta Direcção-Geral, aberto pelo aviso n.o 2553/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro
de 2000, com rectificação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, ficou deserto por não ter havido
candidaturas.

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho n.o 7411/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado dos Transportes de 8 de Março de 2000:

Licenciada Ana Maria Alambre Teixeira Gomes, assessora do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Educação — dada
por finda, a seu pedido, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a comissão de serviço para que
havia sido nomeada, por despacho do Secretário de Estado dos
Transportes de 30 de Abril de 1999, para exercer o cargo de chefe
da Divisão de Aplicações da Direcção de Serviços de Informática
do quadro de pessoal dirigente desta Direcção-Geral.

A referida cessação da comissão de serviço tem efeitos reportados
a 1 de Março de 2000.

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto Marítimo-Portuário

Despacho (extracto) n.o 7412/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 do presidente do conselho de administração
do Instituto Marítimo-Portuário:

José Manuel Ribeiro Leal — nomeado, precedendo concurso, técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal da ex-Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes
Marítimos. (Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Março de 2000. — O Director de Administração e Gestão,
José Nélson Albuquerque da Costa Craveiro.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 7413/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 10 de Fevereiro de 2000:

Fernando José Serafim Mealha — integrado, nos termos do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, como técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro civil, no quadro
de pessoal dos serviços centrais deste instituto público e com efeitos
a partir de 20 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 7414/2000 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 22 de Março de 2000,
no uso de competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000:

Estela Anjos Franco Santos — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior principal da carreira de engenheiro civil
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lis-
boa, deste instituto público. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 394/2000. — Nos termos do despacho
conjunto de 21 de Fevereiro de 1997 dos Ministros do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território e do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 1997, foi criada a Comissão de Acompanhamento Ambiental das
Infra-Estruturas do Alqueva (CAIA) e definida, entre outros aspectos,
a respectiva composição.

Dos elementos que constituem a CAIA fazem parte, nos termos
do artigo 3.o do despacho referido, um representante do então Ministro
do Ambiente, que preside, bem como um representante do Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
de acordo com as denominações da orgânica do Governo, então
vigente.

Em face da nova orgânica estabelecida pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e sem prejuízo do estabelecido pelo
seu artigo 39.o, cumpre, no caso do Ministério do Planeamento, alterar
o n.o 1 do n.o 3.o do despacho conjunto acima referido, aditando
o respectivo representante e actualizando as demais designações.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — O n.o 1 do n.o 3.o do despacho conjunto de 21 de Fevereiro

de 1997, dos então Ministros do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território e do Ambiente, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 1997, passa a ter
a seguinte redacção:

«3.o

Composição

1 — A CAIA é constituída pelos seguintes elementos:

Um representante do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, que preside;
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Um representante do Ministro do Equipamento Social;
Um representante da Ministra do Planeamento;
Um representante do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — O representante da Ministra do Planeamento será designado
nos 15 dias imediatos à publicação do presente despacho.

29 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento,
Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 625/2000 (2.a série). — Louvo o 86969, capitão-de-
-mar-e-guerra AN João Sadler Simões, pela forma eficiente e digna
como vem desempenhando desde há cerca de dois anos e meio as
funções de adjunto e chefe de equipa na inspecção de administração
dos meios financeiros da Inspecção-Geral das Forças Armadas.

Durante a sua permanência na IGFAR, participou em quatro ins-
pecções como inspector-adjunto e noutras quatro chefiou as equipas
de inspecção, tendo revelado um conjunto de notáveis qualidades
de carácter profissionais e técnicas que muito contribuíram para o
desempenho, imagem e prestígio das Forças Armadas.

O seu bom ritmo, perseverança, bom senso e ponderação, aliados
aos seus profundos conhecimentos e experiência, permitiu-lhe chegar
a soluções equilibradas e consensuais.

Fruto da sua capacidade de organização, espírito de iniciativa e
aptidão para conduzir homens, permitiu à inspecção de administração
dos meios financeiros obter um maior nível de eficiência.

No desempenho das suas funções demonstrou sempre uma dis-
ponibilidade permanente para as diferentes actividades, denotando
bom espírito de cooperação e boa aptidão para trabalhar em grupo,
executando com abnegação e elevado espírito de sacrifício todas as
tarefas, responsabilidades e missões que lhe foram cometidas.

Oficial competente, possuidor de muito bons conhecimentos da
área financeira, praticando em alto grau a lealdade e obediência,
demonstrando grande coragem, moral e aptidão para melhor servir
nas diferentes circunstâncias, o comandante Sadler Simões pautou
a sua acção por uma conduta exemplar e honrosa que prestigia as
Forças Armadas e o País, pelo que é merecedor de que os seus serviços
sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo

do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 39.o, ambos do Regulamento da
Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de mérito militar de 1.a classe o capitão-de-mar-e-
-guerra AN Sadler Simões.

17 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 626/2000 (2.a série). — Louvo o coronel do
SAM NIM 09119565, José Carlos de Assunção Teixeira, pela forma
altamente competente e digna como desempenha há cerca de qua-
tro anos as funções de chefe do Gabinete de Estudos, Planeamento
e Apoio Técnico da Inspecção-Geral das Forças Armadas.

Oficial muito inteligente e dotado de elevadas qualidades de tra-
balho, desenvolveu nos últimos dois anos um trabalho notável na
organização do serviço e na criação dos alicerces na área, não só
de estudos e planeamento mas também de informática.

Sabendo que os serviços de estudo, planeamento e informática eram
de difícil organização, não só por falta de espaço, dadas as carências
de instalações da IGFAR, mas também por falta de pessoal em quan-
tidade e qualidade, chamou a si o estudo dos principais problemas
que afectam a IGFAR, tendo muitas vezes de realizar os estudos
pedidos e as correspondentes propostas fora da horas de serviço,
apresentando sempre as referidas propostas dentro dos prazos
estabelecidos.

De salientar os esforços feitos para a concretização oportuna de
um eficaz modelo de plano anual de inspecções, plano anual de acti-
vidades e relatório anual das actividades da IGFAR que permitiu

que estes importantes instrumentos da IGFAR fossem sempre rea-
lizados nos prazos estabelecidos por lei e com articulado que facilita
não só a sua leitura mas também a sua execução.

No campo da informática, a sua persistência e saber permitiram
criar uma base de dados logísticos e uma base de dados legislativa,
fundamentais para toda a actividade inspectiva da IGFAR, além de
diversos estudos que culminaram na criação de uma rede informática
da IGFAR e a dotação de todos os serviços com o hardware e o
software necessários para o seu funcionamento.

Além disso, tomou parte de diversos grupos de trabalho do conselho
coordenador do controlo interno, onde as suas propostas e estudos
foram fundamentais para a concretização dos trabalhos em curso.

Pelo conjunto de qualidades demonstradas durante a sua perma-
nência na IGFAR, mas principalmente pelo elevado desempenho no
Gabinete de Estudos, Planeamento e Apoio Técnico e face aos resul-
tados obtidos na área da informatização dos estudos e planeamento,
o coronel Teixeira é merecedor deste público louvor e os seus serviços,
dos quais resultaram honra e lustre para a IGFAR e para o MDN,
devem ser qualificados de extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos a alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o coronel do SAM NIM 09119565, José Carlos
de Assunção Teixeira.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 627/2000 (2.a série). — Louvo o coronel de infantaria
NIM 35037062, Rui Martins Rodrigues, pela forma altamente com-
petente e responsável como tem desempenhado as suas funções há
mais de três anos, na inspecção responsável pela análise de programas
de sistemas, dois dos quais como inspector-director.

Oficial muito inteligente e com enormes qualidades de trabalho,
possuidor de uma sólida formação profissional e de elevada cultura
geral e militar, dotado de um forte espírito de bem servir, dedicou-se,
totalmente, às suas funções, tendo sempre presente a dignificação
das Forças Armadas e do Exército a que pertence.

De salientar, entre os diversos trabalhos realizados, pela qualidade
das propostas apresentadas, a análise ao sistema de classificação e
selecção das Forças Armadas, a análise ao sistema de convocação
e mobilização e a análise ao sistema de alimentação e sistemas de
instrução das Forças Armadas, tendo revelado em todos os trabalhos
conhecimentos profundos, grande capacidade de análise e excepcional
clarividência. Procedeu, ainda, à revisão de diversas instruções e à
elaboração de algumas em falta, dotando a sua inspecção com os
instrumentos de trabalho necessários à execução de qualquer tarefa.

O conjunto de distintas qualidades humanas, morais e profissionais
demonstradas foram importantes para a forma como soube adaptar-se
e para o elevado desempenho no difícil e complexo cargo de ins-
pector-director da análise de programas e sistemas.

Por tudo o atrás exposto e pelo relacionamento franco e leal que
estabeleceu com todos os que prestam serviço na IGFAR, o coronel
Rui Rodrigues tornou-se credor deste público louvor e os seus serviços,
dos quais resultaram lustre e honra para a IGFAR e para as Forças
Armadas, devem ser considerados extraordinários, relevantes e
distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o coronel de infantaria NIM 35037062, Rui Mar-
tins Rodrigues.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 628/2000 (2.a série). — Louvo o coronel/ADMAER,
NIP 001005-H, Pedro José Carvalho Afonso Pinheiro, da Força Aérea,
pela forma eficiente e digna como vem desempenhando há cerca
de três anos as funções de adjunto e chefe da Equipa de Inspecção
de Administração dos Meios Financeiros.

Durante a sua permanência na IGFAR, participou em três ins-
pecções como inspector-adjunto e noutras três chefiou as equipas
de inspecção, tendo demonstrado excepcionais qualidades de trabalho,
lealdade e honestidade, tendo-se mostrado um colaborador excelente,
extremamente dedicado, julgando as situações de modo muito cons-
trutivo, propiciando um conjunto de sugestões e recomendações aos
ramos das Forças Armadas e permitindo levar a bom termo as várias
missões em que participou.
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Tendo coordenado recentemente o grupo que elaborou as novas
instruções para as inspecções de administração dos meios financeiros
— despesas com a prestação de serviços e aquisição de bens —, face
à alteração da legislação de suporte de anteriores instruções, tarefa
muito delicada, que requereu um grande empenhamento e muita sen-
sibilidade, quer aos aspectos económico-financeiros, quer aos jurí-
dicos, mostrando mais uma vez as suas qualidades de chefia e de
trabalho em grupo.

A sua actuação sensata e ponderada permitiu-lhe estabelecer uma
construtiva relação de trabalho que muito tem contribuído para o
cumprimento da missão da Inspecção-Geral das Forças Armadas e
da Inspecção da Administração dos Meios Financeiros, de que faz
parte.

Pelo conjunto das qualidades morais, humanas e profissionais e
pela forma como conseguiu adaptar-se à difícil missão de inspector,
o coronel Afonso Pinheiro tornou-se credor deste público louvor e
os seus serviços devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea a) do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 39.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de mérito
militar de 1.a classe o coronel ADMAER, NIP 001005-H, Pedro José
Carvalho Afonso Pinheiro, da Força Aérea.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 629/2000 (2.a série). — Louvo o coronel-engenheiro
do Serviço de Material NIM 03445763, José Manuel Adão Pereira,
pela forma digna, eficiente e entusiasta como tem desempenhado,
há cerca de três anos, as missões de que tem sido incumbido na
Inspecção-Geral das Forças Armadas.

Ao ser colocado na IGFAR, foi destinado à Inspecção de Admi-
nistração dos Meios Materiais, onde desempenhou as funções de
adjunto durante cerca de 18 meses e, em qualquer das missões, a
sua conduta foi extraordinariamente responsável e de elevado nível
técnico, o que o credenciou como um óptimo inspector.

Tendo posteriormente sido nomeado inspector-director responsável
por esta área de inspecção, demonstrou, mais uma vez, as suas elevadas
qualidades de bom senso e camaradagem e os seus óptimos conhe-
cimentos técnicos, o que o credenciou como um oficial que muito
dignifica a actividade inspectiva.

Oficial muito inteligente, de trato afável, de uma lealdade inex-
cedível, pautou toda a sua actuação na IGFAR pelo espírito de bem
servir, tendo sempre como luz orientadora do seu trabalho a missão
que lhe estava atribuída.

Pelas qualidades humanas e profissionais demonstradas, o seu rela-
cionamento correcto e afável e pela competência profissional evi-
denciada em quase três anos de permanência na IGFAR, o coronel
Adão Pereira é merecedor deste público louvor e os seus serviços,
que trouxeram lustre e honra para a IGFAR e para as Forças Armadas,
deverão ser considerados extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos a alínea a)

do artigo 25.o do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o coronel-engenheiro do Serviço de Mate-
rial NIM 03445763, José Manuel Adão Pereira.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 630/2000 (2.a série). — Louvo o major do SGE NIM
07909077, Jorge Manuel Mendes de Carvalho, dada a forma empe-
nhada, dedicada e eficiente como, ultimamente, vem conseguindo
superar a falta de recursos humanos colocados na área de informática
do GEPAT desta IGFAR para dinamizar o sistema de informação
desta Inspecção-Geral, para cujo desenvolvimento, apesar dos con-
dicionalismos citados, tem dado um contributo muito valioso.

Tratando-se de uma área crítica do GEPAT, devido à insuficiência
de recursos humanos especializados no domínio da informática, isso
não obstou a que, com assinalável persistência, inteligência e com-
petência, o major Carvalho conseguisse rentabilizar os limitados recur-
sos de que dispunha e os apoios que conseguiu ao nível da SG/MDN
em ordem a concretizar vários objectivos definidos para a área de
informática do GEPAT da IGFAR. Relevam-se, neste âmbito, as acti-
vidades relacionadas com o desenvolvimento de diversas aplicações
informáticas para constituição de várias bases de dados, a concepção,
instalação e exploração de uma rede informática interna e o apoio
e parecer técnicos que prestou ao significativo incremento do parque
informático desta IGFAR, que foram concretizadas em 1999.

Tendo sido colocado nesta Inspecção-Geral, vindo de um órgão
do Exército onde se encontrava mais familiarizado com serviços de
informática de grande dimensão, o major Carvalho conseguiu fazer
a conversão e a actualização dos seus conhecimentos no âmbito da
microinformática de modo a poder dar um contributo muito valioso
ao desenvolvimento do sistema de informação da IGFAR baseado
em novas tecnologias, como se regista.

Conseguindo encontrar os apoios necessários ao nível dos recursos
disponíveis existentes na SG/MDN e gerir, com eficiência e eficácia,
a complexidade de questões inerentes à informática da IGFAR, esta
Inspecção-Geral recebeu do major Carvalho um muito significativo
apoio e colaboração que o tornam merecedor deste público louvor
e que os serviços por si prestados à Inspecção-Geral das Forças Arma-
das sejam considerados como extraordinários, relevantes e de elevado
mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea b) do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 39.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com o grau de 2.a classe
da medalha de mérito militar o major do SGE NIM 07909077, Jorge
Manuel Mendes de Carvalho.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 7415/2000 (2.a série). — Os militares na situação
de reserva podem prestar serviço efectivo, nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, com o n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90, de 31 de
Dezembro, e com o n.o 17.o da Portaria n.o 119/99, de 10 de Fevereiro,
diploma que aprova o Estatuto da Liga dos Combatentes.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 2 do n.o 17.o da Portaria
n.o 119/99, de 10 de Fevereiro, conjugado com o n.o 9.o da Portaria
n.o 1247/90, de 31 de Dezembro, são autorizados a prestar serviço
efectivo na Liga dos Combatentes, durante o ano 2000, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000, os militares das Forças Armadas,
na situação de reserva, constantes do mapa anexo ao presente des-
pacho, que dele faz parte integrante.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

ANEXO

Relação dos militares, na situação de reserva, autorizados a
prestar serviço efectivo na Liga dos Combatentes durante
o ano 2000, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Oficiais

Do Exército

Posto NIM Nome

Ten. Gen. 51397111 António Moreira de Almeida Correia.
Cor. 51398811 José Medina Ramos.
Cor. 50842911 António Joaquim Marques.
Cor. 51407611 Alfredo da Piedade Sério Lopes Rego.
Cor. 45509862 José Maria de Oliveira Gardete.
Cor. 00016563 Cesário António da Silva e Costa.
Cor. 39403060 Orlando Antero Rebanda Páscoa.
Cor. 05452263 Joaquim Armando Ferreira da Silva.

T. Cor. 50448211 Francisco Manuel Abranches Félix.
T. Cor. 45202861 António de Jesus Solipa.
T. Cor. 42170659 Rui Manuel Tavares Teixeira.
T. Cor. 03819964 José Carlos Duarte Ferreira.
T. Cor. 00710364 Francisco Afonso Claro de Menezes.
T. Cor. 00790064 Manuel Macedo Marques.

Maj. 09872713 António João Candeias Ravasco.
Maj. 04908665 Alberto da Palma Xavier Cavaco.
Maj. 51095811 Francisco Rafael Grave.
Maj. 50360311 Leandro António Glórias Leitão.
Maj. 50969011 António de Carvalho Cruz.
Maj. 42469859 João Martins Gonçalves.
Maj. 07811864 António de Sousa Figueiredo.
Cap. 02563168 Augusto José da Silva Veiga.
Cap. 36329560 António Alberto de Aguiar Vieira.
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Da Força Aérea

Posto NIP Nome

Cor. 001072-D António Henrique Trigo Perestrello da
Silva.

Cor. 000610-G Manuel Correia Pereira.
T. Cor. 010130-D Joaquim Ilídio Dias da Cruz.
T. Cor. 010491-E Juvenal dos Santos Rodrigues.

Cap. 018507-J Adriano Baltazar Barata.
Cap. 004495-E Joaquim Marques.

Da Armada

Posto NII Nome

Cap. Ten. 0455157 João Abel da Costa Gonçalves.

Sargentos

Do Exército

Posto NIM Nome

SMor 52257811 João de Jesus Mateus.
SMor 51096611 José Miguel Cabrita.
SMor 07283364 Belarmino de Miranda Cunha Ban-

deira (a).
SCh 51786211 Francisco Ribeiro de Azevedo (b).
SCh 45571859 Manuel Antunes Dias.
SCh 54219762 Manuel Aleixo Martins.
SCh 43366460 Victor Manuel Lucena Gonçalves.
SCh 32155560 António Vital.
SAj 51139011 Luís da Costa Almeida (c).
SAj 51985911 José Gonçalo de Carvalho.
SAj 44315959 Joaquim Francisco Lopes Fernandes.
SAj 44179859 Joaquim Barroso.
SAj 34125660 António dos Santos Andrez.
SAj 32157361 João Júlio da Silva Miranda.
SAj 48042759 Jacinto Medeiros Câmara.
1Sar 46274557 Manuel João Martins de Sousa.
1Sar 39506861 Manuel Henrique Lousa.

(a) A partir de 2 de Abril de 2000.
(b) Só até 27 de Julho de 2000, por transitar à situação de reforma

por limite de idade.
(c) Só até 9 de Abril de 2000, por transitar à situação de reforma

por limite de idade.

Da Força Aérea

Posto NIP Nome

SMor 009034-E Artur da Rosa Domingues.
SAj 010585-G Joaquim da Conceição Guerreiro.
Fur 029599-L Joaquim Alberto da Rocha.

Da Armada

Posto NII Nome

SMor 931362 António Gomes M. da Cruz (a).
SMor 820262 Álvaro Gonçalves.
SCh 95764 António Júlio Pinheiro Machado.

(a) Só a partir de 1 de Setembro de 2000.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Rectificação n.o 1036/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 1416/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Luísa Maria de Almeida Amaral, assistente
administrativa do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões»,
deve ler-se «Luísa Maria de Almeida Amaral, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões».

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 7416/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o major António Car-
los Amorim Temporão, pelo período de seis meses, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 5.B, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 7417/2000 (2.a série). — 1 — No uso de compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, pelos períodos abaixo
indicados, os militares seguidamente identificados para desempenha-
rem funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 6B do
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

1.o SARG M 174177, Henrique de Jesus Monteiro — seis meses.
1.o SARG CM 104474, Ernesto Costa Barbosa — seis meses.
1.o SARG MQ 136191, Raul Paulo Martins do Espírito Santo — seis

meses.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

23 de Março de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 200/2000. — Louvo a assistente administrativa Maria
Isabel Brito Marques de Almeida Bailão, dada a forma muito empe-
nhada, eficiente e responsável como vem desempenhando as funções
de assistente administrativa no GEPAT.

Apesar de se encontrar colocada neste Gabinete há relativamente
pouco tempo, a assistente administrativa Isabel Bailão inteirou-se
rápida e eficazmente das tarefas a seu cargo, cuja execução vem asse-
gurando com notável espírito de bem servir e interesse pela sua exe-
cução e pelo aperfeiçoamento dos conhecimentos necessários, de que
se salientam vários cursos de informática, na óptica do utilizador,
que recentemente frequentou e nos quais obteve um muito bom
aproveitamento.

Tendo, ultimamente, sido chamada a acumular temporariamente
a execução das tarefas que lhe estão cometidas com as funções ine-
rentes à chefia da área de apoio administrativo e logístico às actividades
do GEPAT, em consequência da recente transferência da IGFAR
do respectivo chefe, a assistente administrativa Isabel Bailão de ime-
diato se disponibilizou para assumir essa acumulação ao mesmo tempo
que a vem assegurando com qualidade e demonstrando estar conhe-
cedora de todos os procedimentos correspondentes.

Pela disponibilidade para o serviço, espírito de colaboração, vontade
de bem fazer, empenhamento na execução das tarefas a seu cargo,
conhecimentos e competência demonstrados e pelo excelente rela-
cionamento humano que tem sabido cultivar no desempenho das suas
tarefas, considero os serviços prestados ao GEPAT desta IGFAR
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pela assistente administrativa Isabel Bailão como muito meritórios
e merecedores deste público louvor, que atesta o elevado interesse
do chefe deste Gabinete em continuar a poder contar com a sua
colaboração.

20 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 7418/2000 (2.a série). — Programa das provas de
conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de ingresso na carreira
de técnico licenciado — área de direito. — Tornando-se necessário esta-
belecer o programa das provas de conhecimentos específicos para
os concursos de ingresso na carreira de técnico licenciado — área
de direito do quadro de pessoal do Arsenal do Alfeite, aprovado
pela Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro:

Aprovo, nos termos do estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, em conjugação com o disposto no artigo 8.o da Lei
n.o 111/91, de 29 de Agosto, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 264/89, de 18 de Agosto, o programa das provas para os concursos
de ingresso na carreira de técnico licenciado — área de direito do
quadro de pessoal do Arsenal do Alfeite, constante do anexo ao pre-
sente despacho e do qual faz parte integrante.

21 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de técnico licen-
ciado — área de direito.

Acto administrativo:

Noção;
Fundamentação;
Regime de invalidade;
Reclamação;
Recurso hierárquico;
Recurso contencioso.

Procedimento administrativo:

Noção;
Princípios gerais;
Direito à informação;
Notificações e prazos;
Audiência dos interessados.

Regime jurídico da função pública:

Constituição da relação jurídica de emprego;
Modificação da relação jurídica de emprego;
Extinção da relação jurídica de emprego;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Quadros e carreiras;
Estatuto remuneratório;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto de aposentação;
Acidentes em serviço;
Prestações familiares;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública.

Aquisição de bens e serviços:

Escolha do procedimento;
Audiência prévia;
Adjudicação;
Notificações;
Contratos de prestação de serviços.

Despacho n.o 7419/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
estabelecer o programa das provas de conhecimentos específicos para
os concursos de ingresso na carreira de técnico licenciado, área de
gestão de recursos humanos, do quadro de pessoal do Arsenal do
Alfeite, aprovado pela Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro,
aprovo, nos termos do estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, em conjugação com o disposto no artigo 8.o da Lei
n.o 111/91, de 29 de Agosto, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 264/89, de 18 de Agosto, o programa das provas para os concursos
de ingresso na carreira de técnico licenciado, área de gestão de recur-

sos humanos, do quadro de pessoal do Arsenal do Alfeite, constante
do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

21 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de técnico licenciado,
área de gestão de recursos humanos.

Gestão de recursos humanos:

Suprimento de recursos humanos;
Utilização de recursos humanos;
Manutenção de recursos humanos;
Desenvolvimento de recursos humanos;
Controlo de recursos humanos.

Gestão previsional de efectivos.
Métodos de investigação.
Níveis de análise dos processos humanos numa organização:

Processos individuais;
Processos grupais.

Estilos de direcção/comando.
Motivação humana.
Recrutamento e selecção na Administração Pública.
Procedimento administrativo.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Rectificação n.o 1037/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 5018/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, a p. 4288, rectifica-se
que, no n.o 1, onde se lê «tenente-general Cipriano Fernandes de
Sousa Alves» deve ler-se «tenente-general Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves».

20 de Março de 2000. — O Chefe do Gabinete, Alexandre de Sousa
Pinto, major-general.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 6269/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de Serviços de Investimento
e Inovação no Comércio do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto
Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao director de Serviços de Inves-
timento e Inovação no Comércio:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao director de Serviços de Investimento e Inovação no Comér-
cio constantes do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem na situação
referida no n.o 2 do mesmo artigo.
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5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão
de Empresas;

b) Conhecimento e experiência nas diferentes vertentes do sector
do comércio;

c) Conhecimento e experiência da gestão técnica de sistemas
de incentivos dirigidos ao sector do comércio;

d) Conhecimento e experiência em matérias relacionadas com
o ordenamento do comércio urbano e rural e com a formação
para o comércio.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta

n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Mário Gabriel Araújo de Frias, subdirector-geral
do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro, direc-
tora de serviços da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

2.o Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de serviços
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o José Flores Ribeiro, director de serviços da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Laurentina de Oliveira da Graça, directora de serviços
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6270/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de Serviços de Estudos e de
Política Nacional do Comércio e da Concorrência do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao director de Serviços de Estu-
dos e de Política Nacional do Comércio e da Concorrência:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao director de Serviços de Estudos e de Política Nacional
do Comércio e da Concorrência constantes do artigo 9.o do
Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem na situação
referida no n.o 2 do mesmo artigo.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Direito ou Eco-
nomia;

b) Conhecimentos e experiência em matéria de política econó-
mica comunitária com relevância em política de concorrência;

c) Conhecimentos e experiência no âmbito da regulação eco-
nómica dos mercados;

d) Conhecimentos e experiência na organização e instrução de
processos de contra-ordenação em matérias de carácter eco-
nómico com especial relevância em questões de concorrência;

e) Experiência no estudo e análise de projectos de legislação
nacional e comunitária;

f) Conhecimentos e experiência em matéria de transposição de
directivas numa perspectiva de política de comércio e con-
corrência.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
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ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Celeste Alves da Fonseca, directora-geral
do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de serviços
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira Santos,
directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio e
da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Ivone Pereira Leal, directora de serviços da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o José Flores Ribeiro, director de serviços da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6271/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de Serviços Administrativos
e Financeiros do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao director de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao director de Serviços Administrativos e Financeiros cons-
tantes do artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem na situação
referida no n.o 2 do mesmo artigo.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão
de Empresas;

b) Conhecimento e experiência nas áreas de gestão de recursos
humanos, financeiros e patrimoniais, com incidência desig-
nadamente nas matérias do regime jurídico da função pública,
recrutamento e selecção, carreiras e quadros de pessoal,
regime de administração financeira do Estado (RAFE), sis-
tema de informação contabilística (SIC) e regime de rea-
lização de despesas públicas.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;
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g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Celeste Alves da Fonseca, directora-geral
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira Santos,
directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio e
da Concorrência.

2.o Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro, direc-
tora de serviços da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de serviços
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o António Francisco Bárbara Maximino, director de ser-
viços da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6272/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Práticas Anticon-
correnciais da Direcção de Serviços de Estudos e de Política Nacional
do Comércio e da Concorrência do quadro de pessoal dirigente da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Práticas
Anticoncorrenciais da Direcção de Serviços de Estudos e de Política
Nacional do Comércio e da Concorrência:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Práticas Anticoncorrenciais da Direc-
ção de Serviços de Estudos e de Política Nacional do Comércio
e da Concorrência constantes do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Direito ou Eco-
nomia;

b) Experiência em matéria de política económica nacional e
comunitária com relevância em política de concorrência;

c) Experiência no âmbito da regulação económica dos mercados;
d) Experiência na organização e instrução de processos de con-

tra-ordenação em matérias de carácter económico com espe-
cial relevância em questões de concorrência.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
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mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro,
directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Ivone da Conceição Correia Ferreira, directora da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Conceição Martins, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência;

2.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6273/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Concorrência Comu-
nitária da Direcção de Serviços de Política do Comércio e da Con-
corrência Comunitária e Relações Externas do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Con-
corrência Comunitária da Direcção de Serviços de Política do Comér-
cio e da Concorrência Comunitária e Relações Externas:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Concorrência Comunitária da Direcção
de Serviços de Política do Comércio e da Concorrência Comu-
nitária e Relações Externas constantes do n.o 3 do artigo 10.o
do Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Formação em estudos europeus e experiência profissional no
domínio do direito comunitário da concorrência e das relações
externas da União Europeia com Estados terceiros;

b) Experiência profissional de contactos bilaterais e multilaterais,
bem como de preparação e participação em reuniões inter-
nacionais;

c) Boa capacidade de expressão e fluência verbais e experiência
de realização de intervenções em público;

d) Domínio das línguas inglesa e francesa (escrita e conversação)
que permita a elaboração de relatórios, bem como assegurar
uma adequada participação em reuniões internacionais.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira
Santos, directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clotilde Freitas da Silva Cavaco de Aguiar Pedro,
chefe de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

2.o Ivone da Conceição Correia Ferreira, directora da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Conceição Martins, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.
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Aviso n.o 6274/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Produtos das Indús-
trias Extractiva e Transformadora da Direcção de Serviços de Mer-
cados de Produtos Industriais não Alimentares do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Produtos
das Indústrias Extractiva e Transformadora da Direcção de Serviços
de Mercados de Produtos Industriais não Alimentares:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Produtos das Indústriais Extractiva
e Transformadora da Direcção de Serviços de Mercados de
Produtos Industriais não Alimentares constantes do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de
Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão;
b) Experiência em matéria de política económica nacional e

comunitária, com relevância em política de concorrência;
c) Experiência na análise dos mercados de produtos das indús-

trias extractiva e transformadora;
d) Experiência em matéria de regimes legais de preços aplicáveis

aos produtos das indústriais extractiva e transformadora;
e) Experiência em matéria de transposição de directivas numa

perspectiva sectorial e de preços.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de ser-
viços da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o José Raul Castilho Fradinho, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

Vogais suplentes:

1.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6275/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Produtos Far-
macêuticos da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos Indus-
triais não Alimentares do quadro de pessoal dirigente da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Produtos
Farmacêuticos da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos
Industriais não Alimentares:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Produtos Farmacêuticos da Direcção
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de Serviços de Mercados de Produtos Industriais não Ali-
mentares constantes do n.o 4 do artigo 12.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão;
b) Formação na área de avaliação económica de medicamentos;
c) Experiência em matéria de política económica nacional e

comunitária, com relevância em política de concorrência;
d) Experiência em análise dos mercados de produtos farma-

cêuticos;
e) Experiência em matéria de regimes legais de preços aplicáveis

aos produtos farmacêuticos;
f) Experiência em matéria de transposição de directivas numa

perspectiva sectorial e de preços.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de ser-
viços da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Martins, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6276/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Enquadramento
da Actividade Comercial da Direcção de Serviços de Comércio e
Distribuição do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Enqua-
dramento da Actividade Comercial da Direcção de Serviços de Comér-
cio e Distribuição:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Enquadramento da Actividade Comer-
cial da Direcção de Serviços de Comércio e Distribuição cons-
tantes do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Experiência em matéria de política económica nacional e
comunitária, com relevância em política de concorrência;

b) Experiência na análise do sector do comércio e distribuição,
nomeadamente ao nível das estruturas comerciais e tendências
na sua evolução, a nível nacional e comunitário;

c) Experiência em matéria de enquadramento legislativo do sec-
tor do comércio e distribuição;

d) Experiência em transposição de directivas em matérias rela-
cionadas com o sector do comércio e distribuição.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — José Flores Ribeiro, director de serviços da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o José Raul Castilho Fradinho, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria Isabel Travassos de Carvalho, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6277/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Instalação e Con-
centração de Unidades Comerciais da Direcção de Serviços de Comér-
cio e Distribuição do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Instalação
e Concentração de Unidades Comerciais da Direcção de Serviços
de Comércio e Distribuição:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Instalação e Concentração de Unidades
Comerciais da Direcção de Serviços de Comércio e Distri-
buição constantes do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Gestão ou Economia;
b) Experiência em matéria de política económica nacional e

comunitária, com relevância em política de concorrência;
c) Experiência na análise sobre o desenvolvimento das estruturas

do comércio e distribuição a nível nacional e comunitário;
d) Experiência em matéria da legislação que regula a instalação

e alterações de unidades comerciais.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;
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g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Joaquim Eduardo Pedrosa Vasco, director de ser-
viços da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Ivone da Conceição Correia Ferreira, directora da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Gilberto José Nogueira Arantes, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6278/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Incentivos e Urba-
nismo Comercial da Direcção de Serviços de Investimento e Inovação
no Comércio do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Incentivos
e Urbanismo Comercial da Direcção de Serviços de Investimento
e Inovação no Comércio:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Incentivos e Urbanismo Comercial
da Direcção de Serviços de Investimento e Inovação no
Comércio constantes do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Experiência em matéria de programas de incentivos dirigidos
ao comércio;

b) Experiência na apreciação e acompanhamento de projectos
de urbanismo comercial.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
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n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Ivone Pereira Leal, directora de serviços da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Gilberto José Nogueira Arantes, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria Isabel Travassos de Carvalho, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6279/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Novas Técnicas
e Tecnologias e Formação Profissional da Direcção de Serviços de
Investimento e Inovação no Comércio do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Novas
Técnicas e Tecnologias e Formação Profissional da Direcção de Ser-
viços de Investimento e Inovação no Comércio:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Novas Técnicas e Tecnologias e For-
mação Profissional da Direcção de Serviços de Investimento
e Inovação no Comércio, constantes do n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Experiência em matéria de concepção, divulgação e acom-
panhamento do sector, na procura de soluções de reforço
da competitividade das empresas, designadamente ao nível
estratégico, incluindo a formação;

b) Experiência na articulação e fomento das parcerias entre
agentes económicos e seus representantes e a administração
pública, central e local para implementação das soluções
preconizadas.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Ivone Pereira Leal, directora de serviços da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Lucília Ambrósio da Silva Correia, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria da Conceição Martins, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6280/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação



6420 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2000

do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estatística da Direc-
ção de Serviços de Estatística e Sistemas de Informação do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de
Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Estatística
da Direcção de Serviços de Estatística e Sistemas de Informação:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Estatística da Direcção de Serviços
de Estatística e Sistemas de Informação constantes do n.o 3
do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26
de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou em
Estatística e Gestão de Informação;

b) Experiência no apuramento de indicadores estatísticos rele-
vantes para a formulação e aferição das políticas de preços
e concorrência e de comércio e distribuição;

c) Conhecimento da organização e funcionamento do sistema
estatístico nacional e comunitário;

d) Experiência de estruturação de bases de dados estatísticos,
designadamente os relacionados com o comércio e distribui-
ção, concorrência e preços.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — José Flores Ribeiro, director de serviços da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Gilberto José Nogueira Arantes, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Lucília Ambrósio da Silva Correia, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6281/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Sistemas de Infor-
mação da Direcção de Serviços de Estatística e Sistemas de Informação
do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Comércio e
da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98, de
26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Sistemas
de Informação da Direcção de Serviços de Estatística e Sistemas de
Informação:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Sistemas de Informação da Direcção
de Serviços de Estatística e Sistemas de Informação constantes
do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou em
Estatística e Gestão de Informação;



N.o 82 — 6 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6421

b) Experiência em matéria de selecção e aquisição de bens e
serviços de informática, tendo em vista necessidades de desen-
volvimento e consolidação de sistemas de informação;

c) Experiência em matéria de manutenção de primeira linha
de equipamentos de informática e de prestação de serviços
de apoio aos utilizadores (help desk);

d) Experiência de definição e implementação de normas e pro-
cedimentos comuns necessários à gestão corrente de sistemas
de informação.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Laurentina de Oliveira da Graça, directora de ser-
viços da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Travassos de Carvalho, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Maria da Conceição Martins, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

2.o Gilberto José Nogueira Arantes, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6282/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director do Gabinete de Informação
Empresarial do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro. O cargo de director é equiparado
a chefe de divisão.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao director do Gabinete de Infor-
mação Empresarial:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao director do Gabinete de Informação Empresarial cons-
tantes do artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Domínio das atribuições e competências da Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência;

b) Experiência em matéria de implementação de sistemas de
informação dirigidos aos agentes económicos;

c) Experiência em matéria de gestão de actividade editorial;
d) Experiência em matéria de organização de eventos.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Ivone Pereira Leal, directora de serviços da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Maria Lucília Ambrósio da Silva Correia, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o José Raul Castilho Fradinho, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Travassos de Carvalho, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Emília Maria Tomás Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6283/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão da Indústria Alimentar
da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos Agrícolas e Ali-
mentares do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Comér-
cio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão da Indústria
Alimentar da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos Agrícolas
e Alimentares:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Indústria Alimentar da Direcção de
Serviços de Mercados de Produtos Agrícolas e Alimentares
constantes do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão;
b) Experiência em matéria de política económica nacional e

comunitária com relevância em política de concorrência;
c) Experiência na análise dos mercados de produtos da indústria

alimentar;
d) Experiência em matéria de regimes legais de preços aplicáveis

aos produtos da indústria alimentar;
e) Experiência em matéria de transposição de directivas numa

perspectiva sectorial e de preços.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — António Manuel Tropa Alves, director de serviços
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

2.o Maria Helena Cardoso Ferreira, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

Vogais suplentes:

1.o Ivone da Conceição Correia Ferreira, directora da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o José Raul Castilho Fradinho, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 6284/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do
Comércio e Serviços, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Serviço Público
da Direcção de Serviços de Mercados de Serviço Público e Outros
Serviços do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral do Comér-
cio e da Concorrência, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 29/98,
de 26 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Serviço
Público da Direcção de Serviços de Mercados de Serviço Público
e Outros Serviços:

a) O exercício das funções e competências próprias definidas
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Serviço Público da Direcção de Ser-
viços de Mercados de Serviço Público e Outros Serviços cons-
tantes do n.o 4 do artigo 13.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/98, de 26 de Novembro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais (n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho):

a) Habilitação com grau de licenciatura em Economia ou Gestão;
b) Experiência em matéria de política económica nacional e

comunitária, com relevância em política de concorrência;
c) Experiência na análise da evolução e tendências dos mercados

de serviço público;
d) Experiência na regulação económica de mercados, nomea-

damente em termos de regulação de preços;
e) Experiência no acompanhamento do processo de liberalização

dos sectores de rede.

6 — Local, vencimento e condições de trabalho — na Direcção-Ge-
ral do Comércio e da Concorrência, Avenida do Visconde de Valmor,
72, em Lisboa. A remuneração do cargo é a resultante da aplicação
da percentagem fixada nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Avenida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de duração, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias autenticadas dos respectivos certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a

afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — O projecto de lista de classificação final será notificado aos
candidatos para efeitos de audiência, nos termos do artigo 14.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A lista de classificação final será afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e remetida aos
candidatos externos por ofício registado, nos termos do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 1 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 50/2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira
Santos, directora de serviços da Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência.

Vogais efectivos:

1.o Gilberto José Nogueira Arantes, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

2.o Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.

Vogais suplentes:

1.o Maria Clotilde Freitas da Silva Cavaco de Aguiar Pedro,
chefe de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

2.o Elsa de Ornelas Gomes da Assunção Godinho, chefe
de divisão da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência.
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O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6285/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento do lugar de ajudante principal
adiante indicado.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa Codex, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo, se for
caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser
objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — Alverca do Ribatejo.

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7420/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

Clarisse Maria da Graça Faveiro Martins, assistente administrativa
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, a exercer, em comissão de serviço,
as funções de escriturário da conservatória dos registos cen-
trais — autorizado o seu destacamento para os serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 21 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7421/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

Luís Manuel Veloso Cruz, escriturário, de nomeação provisória, da
Conservatória dos Registos Centrais — autorizado o seu destaca-
mento para os serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período
de um ano, com efeitos a contar de 8 de Março de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7422/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Março de 2000:

Graciete Marise Martins Medina Silva, escriturária do 15.o Cartório
Notarial de Lisboa — prorrogada a requisição nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 1 de Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1038/2000. — Por se ter verificado alteração na
situação profissional de Maria de Lurdes Roque Severino Florindo,
nomeada provisoriamente escriturária da Conservatória dos Registos

Civil e Predial de Aljustrel pelo despacho n.o 5793/2000 (2.a série),
a p. 4878 do Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 2000, de novo se procede à publicação da sua nomeação:

«Despacho n.o 5793/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 31 de Janeiro e de 20 de Março de 2000:

Maria de Lurdes Roque Severino Florindo, assistente administrativa
do quadro de vinculação do distrito de Évora, Escola Secundária
de André de Gouveia — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Aljustrel,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.»

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1039/2000. — Por se ter verificado alteração na
situação profissional de Maria Manuela dos Santos, nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de São João da Madeira pelo despacho n.o 5427/2000 (2.a série),
a p. 4608 do Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, de novo se procede à publicação da sua nomeação:

«Despacho n.o 5427/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 31 de Janeiro e de 20 de Março de 2000:

Maria Manuela dos Santos, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Aveiro, Escola E. B. 2 e 3 de Arri-
fana — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de São João da Madeira, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.»

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1040/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000 [despacho n.o 6525/2000 (2.a série)], a p. 5568, rectifica-se
que onde se lê «Alda Maria Nunes Leitão, nomeada provisoriamente
escriturária do 16.o Cartório Notarial de Lisboa» deve ler-se «Alda
Maria Nunes Leitão, assistente administrativa principal do quadro
da Câmara Municipal de Mafra — nomeada, em comissão de serviço,
escriturária do 16.o Cartório Notarial de Lisboa».

24 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 6286/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral de 17 de Março de 2000:

Maria do Carmo da Silva Castela, assistente administrativa princi-
pal — cessa, por conveniência de serviço, em 1 de Abril de 2000,
o exercício de funções de secretariado, sendo designada para exercer
as mesmas funções a partir daquela data, a técnica profissional
de 2.a classe Teresa Maria Pereira Pessoa.

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 7423/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do subdirector-geral, no uso de delegação
de competência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários
em 22 de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15
de Março de 2000):

Aida Nazaré Godinho, telefonista, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal do Conselho Superior da Magistratura, remunerada pelo
escalão 7, índice 2000 — transferida para idêntico lugar do quadro
de pessoal dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Família
e de Menores e de Comarca de Loures, continuando a auferir
a remuneração pelo mesmo escalão e índice. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Despacho n.o 7424/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Março de 2000:

Carla Marina Cardoso dos Santos, técnica de justiça auxiliar, pro-
visória, dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
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de Alenquer — exonerada, a seu pedido, com efeitos desde 20 de
Março de 2000.

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7425/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Março de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Maria José Russo Amareleja Neto, assistente administrativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
colocada na Escola E. B. 2, 3 Fernão Lopes, remunerada pelo
escalão 2, índice 200 — nomeada, por urgente conveniência de ser-
viço, em comissão de serviço, precedendo concurso, com efeitos
a 20 de Março de 2000, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, continuando a ser remu-
nerada pelo escalão 2, índice 200.

Germana Maria Matias Refacho da Silva, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Escola dos
2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Quinta Nova Telha — Barreiro,
remunerada pelo escalão 4, índice 160 — nomeada, por urgente
conveniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, com efeitos a 20 de Março de 2000, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, passando
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 190.

Mário Jorge da Ponte Carreiro, telefonista, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, remu-
nerado pelo escalão 4, índice 155 — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo concurso,
com efeitos a 20 de Março de 2000, assistente administrativo do
quadro de pessoal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 190.

Maria Helena Oliveira Rocha Tavares, assistente administrativa, do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, remunerada pelo
escalão 1, índice 190 — requisitada para prestar serviço no Tribunal
Administrativo do Círculo de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

22 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 7426/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no subinspector Manuel Silva, a exercer funções na Inspecção
de Leiria, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito
dos respectivos serviços:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termo de aceitação;
c) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação

de trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso
e feriados, bem como adoptar os horários mais adequados
ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

2 — Este despacho produz efeitos a partir da presente data.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, Luís Bonina.

Despacho n.o 7427/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do director-geral da Polícia Judiciária:

Maria Helena Batista Alves Pina, técnica de polícia de nível 4 do
quadro da Polícia Judiciária — autorizada a licença sem vencimento
de longa duração com efeitos a partir de 29 de Março de 2000.

Por despachos de 17 de Março de 2000 do director-geral-adjunto
da Polícia Judiciária:

Pedro Manuel Brito Ferreira Neves, especialista superior de polícia
de nível 4, Margarida Paula Leite Rodrigues Salgado e Dália Maria

Costa Correia, ambas especialistas superiores de polícia de nível 3,
Eduardo António Rodrigues Tavares Martins, especialista de polícia
de nível 5, Luís Manuel Aleixo Pereira, especialista de polícia de
nível 4, e Elza da Conceição de Andrade, especialista auxiliar de
polícia de nível 5, todos do quadro da Polícia Judiciária, a exercerem,
em comissão de serviço, o cargo de chefe de sector na mesma
Polícia — renovadas as referidas comissões.

Ana Paula Cruz da Costa Pinto Bordalo Machado, especialista-adjunta
de polícia de nível 5, e Maria Helena Oliveira da Silva Nunes,
especialista auxiliar de polícia de nível 4, ambas do quadro da Polícia
Judiciária, a exercerem, em comissão de serviço, o cargo de chefe
de núcleo na mesma Polícia — renovadas as referidas comissões.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 7428/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça de 10 de Março de 2000:

Madalena Maria da Costa Martins Coelho Viela, assistente admi-
nistrativa, vinculada por contrato administrativo de provimento à
Escola Secundária de Padre António Vieira — nomeada proviso-
riamente, precedendo concurso, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Justiça, com efeitos a 20 de Março de 2000.

Por despacho de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho
executivo da Escola Secundária de Padre António Vieira, foi res-
cindido, a partir da mesma data, o contrato administrativo de pro-
vimento que vinculava a referida funcionária à Escola Padre António
Vieira. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 7429/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

José Fernando Mendes Oliveira, motorista de pesados (escalão 8,
índice 240), do quadro do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro — trans-
ferido para o quadro deste Instituto, para a mesma categoria, escalão
e índice, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, ficando exonerado
do lugar de origem a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7430/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do Presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Filipa Travelho Duarte, do quadro de pessoal deste Instituto — exo-
nerada, a seu pedido, do cargo de auxiliar técnica de educação,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7431/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado António Silva Gabriel, assessor da carreira técnica supe-
rior, do quadro destes serviços — nomeado, em regime de subs-
tituição, chefe de divisão da Divisão de Apoio ao Funcionamento
dos Sistemas de Execução de Penas e Medidas, deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Maria
Filomena Mendes.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 6287/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria Filomena Ramos Lola Ramos, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação de Faro — nomeada, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2000, em regime de comissão de serviço, durante
o período probatório de um ano, precedendo concurso, assistente
administrativa do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve, ficando exonerada do lugar que ocupa se
for nomeada definitivamente no novo lugar, findo o referido
período. A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 190.

Sílvia Margarida Bento Conceição, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — nomeada, com efeitos a partir de 17 de Março de 2000,
em regime de comissão de serviço, durante o período probatório
de um ano, assistente administrativa do mesmo quadro, ficando
exonerada do lugar que ocupa se for nomeada definitivamente no
novo lugar, findo o referido período. A remuneração corresponde
ao escalão 1, índice 190.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6288/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeadas definitivamente, após con-
curso, na categoria de técnico superior principal as seguintes técnicas
superiores de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Fernanda Esteves Manteigas — escalão 1, índice 510.
Maria Margarida Bravo da Costa Dimas — escalão 1, índice 510.
Maria Natália Fontes Semedo Botelho da Costa — escalão 1,

índice 510.
Paula Cristina Ferreira Pinto — escalão 1, índice 510.

(Isento de fiscalização prévia.)

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 6289/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Ana Lúcia da Silva Varino — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, com a categoria de assistente administrativa, escalão 2,
índice 200, com início a 10 de Março de 2000, para exercer funções
na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Rectificação n.o 1041/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2041/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 3 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que no n.o 5 — Local de tra-
balho, onde se lê «Referência 2 — GAT das Caldas da Rainha e
Santarém — uma vaga cada» deve ler-se «Referência 2 — GAT de
Caldas da Rainha, Santarém e Torres Vedras, uma vaga cada» e
onde se lê «Referência 4 — GAT de Caldas da Rainha — uma vaga»
deve ler-se «Referência 4 — GAT de Caldas da Rainha, Santarém
e Torres Vedras, uma vaga cada».

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7432/2000 (2.a série). — A evolução das condições
climatéricas durante o ano agrícola de 1999-2000 tem-se caracterizado
por um acentuado défice de precipitação, que, entre outras conse-

quências, não permitiu o enchimento de albufeiras e de outros apro-
veitamentos agrícolas de armazenagem de água, bem como não pro-
cedeu ao recarregamento dos aquíferos.

Os baixos valores de precipitação registados estão a ter consequên-
cias graves em alguns concelhos do País, ao nível do armazenamento
de água, insuficiente para o abeberamento dos efectivos pecuários
ao longo do próximo Verão.

Assim, no sentido de garantir as condições que permitam aos cria-
dores o normal abastecimento de água para abeberamento dos seus
efectivos pecuários, determino que:

1 — Seja concedido um apoio financeiro excepcional, traduzido na
comparticipação dos custos de transporte e distribuição de água para
abeberamento do gado, até ao montante máximo de 500 000 contos.

2 — Este apoio, a conceder aos produtores agro-pecuários das
regiões afectadas pela seca que comprovadamente não disponham
de condições próprias de abeberamento dos seus efectivos, é atribuído
até 15 de Outubro e calculado na base de uma comparticipação de 65 %
dos custos diários de transporte e distribuição, segundo a seguinte
fórmula de cálculo:

40 l×1$/litro×número de cabeças normais×número de dias×65 %

3 — Para efeitos do número anterior, será publicada pelo INGA
uma tabela de conversão em cabeças normais das espécies pecuárias
abrangidas por esta ajuda.

4 — A ajuda será concedida, mediante inscrição e posterior veri-
ficação, nas respectivas zonas agrárias.

5 — Os concelhos abrangidos por esta medida são os que vierem
a ser determinados por despacho do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, mediante proposta dos grupos
regionais de acompanhamento da campanhia agrícola de 1999-2000
previstos no despacho n.o 6264/2000 (2.a série), de 21 de Março.

6 — Esta ajuda será paga pelo INGA — Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola e insere-se no quadro da compensação
de prejuízos decorrentes de aleatoriedades climatéricas. Para o efeito,
o INGA definirá os mecanismos necessários para a sua aplicação.

22 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 113/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelos
organismos a seguir indicados para a publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre de 1999

Beneficiários Montante Data de
dec/pag.

Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural

PIDDAC — Leader

Manuel Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 283$00
Maria de Deus Costa dos Santos . . . . . 444 075$00
Jorge Ramos Santos Borges Pestana . . . 417 058$00
Eddy Omer Laura Roseboom . . . . . . . 687 899$00
Júlio Pereira Barroqueiro . . . . . . . . . . . 888 151$00
Maria de Fátima Silva Antunes . . . . . . 1 530 352$00
José Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 939$00
João F. S. Almeida e Maria Manuela

Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 759 353$00
João José Rocha Moura Viegas

Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 383 279$00
José Duarte Morgado . . . . . . . . . . . . . . 130 428$00
ACAPORAMA — Ass. Casa do Povo

de Reg. Aut. Madeira . . . . . . . . . . . . 6 511 296$00
AD ELO — Ass. Desenv. Local da

Bairrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 746 088$00
ADAE — Ass. Desenv. da Alta Estre-

madura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 712 793$00
ADD — Ass. Desenv. Dão . . . . . . . . . . 6 318 491$00
ADDLAP — Ass. de Desenv. do Dão,

Lafões e Alto Paiva . . . . . . . . . . . . . . 5 268 691$00
ADELIACOR — Ass. Desenv. Local

de Ilhas dos Açores . . . . . . . . . . . . . . 5 452 682$00
ADER-AL — Ass. Desenv. Espaço R.

Norte Alentejano . . . . . . . . . . . . . . . 7 373 895$00
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Beneficiários Montante Data de
dec/pag.

ADER-SOUSA — Ass. Desenv. Ter-
ras do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 223 606$00

ADERES — Ass. Desenv. Rural
Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 778 270$00

ADH — Ass. Douro Histórico . . . . . . . 6 298 080$00
ADIBER — Ass. Desenv. de Góis e da

Beira Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 203 431$00
ADICES — Ass. Des. Iniciativas Cul-

turais, Sociais e Económicas . . . . . . 8 326 979$00
ADIRN — Ass. Desenv. Integrado

Ribatejo e Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . 10 271 730$00
ADRACES — Ass. Desenv. Raia Cen-

tro-Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 904 532$00
ADRAMA — Ass. Desenv. Região

Autónoma da Madeira . . . . . . . . . . . 5 271 026$00
ADRAT — Ass. Desenv. Região do

Alto Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 135 542$00
ADRIL — Ass. Desenv. Rural Inte-

grado do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 324 029$00
ADRIMAG — Ass. Desenv. Rural

Serras Montemuro e Arade . . . . . . . 7 874 945$00
ADRIMINHO — Ass. Desenv. Rural

do Vale do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 5 280 675$00
ADRUSE — Ass. Desenv. Rural da

Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 666 315$00
APRODER — Ass. Desenv. Rural do

Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 990 275$00
ARDE — Ass. Regional para o Desen-

volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 197 632$00
ASDEPR — Ass. Desenv. e Promoção

Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 567 505$00
ATHACA — Ass. Desenvolvimento

das Terras Altas do Homem, Cávado
e Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 675 684$00

BEIRADOURO — Ass. Desenv. Vale
do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 215$00

Charneca — Ass. Promoção Rural
Charneca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 877 566$00

CORANE — Ass. Desenv. Concelhos
da Raia Nordestina . . . . . . . . . . . . . . 5 479 760$00

DESTEQUE — Ass. Desenv. Terra
Quente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 574 025$00

DOLMEN — Coop. For. Educ.
Desenv. Baixo Tâmega . . . . . . . . . . . 6 101 539$00

DOUROSUPERIOR — Ass. Desen-
volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 709 081$00

DUECEIRA — Ass. Desenvolvi-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 710 636$00

ESDIME — Agência p/ o Desenv.
Local no Alentejo Sudoeste . . . . . . . 8 171 972$00

GRATER — Ass. Desenvolvimento
Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 472 260$00

In Loco — Associação In Loco . . . . . . 9 677 668$00
LEADEROESTE — Ass. Desenv.

Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 212 432$00
LEADERSOR — Ass. Desenv. Rural

Integrado do Sor . . . . . . . . . . . . . . . . 11 254 567$00
Monte — Desenv. Alentejo Central,

A. C. E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 730 543$00
Pinhal Maior — Ass. Desenv. Pinhal

Inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 235 592$00
PROBASTO — Ass. Desenv. Rural de

Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 414 203$00
Pro-Raia — Ass. Desenv. Int. Raia

Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 443 115$00
Raia Histórica — Ass. Desenv. Raia

Histórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 889 125$00
Rota Guadiana — Ass. p/ Desenv.

Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 296 674$00
Rude — Ass. Desenv. Rural . . . . . . . . 7 843 355$00
Sol do Ave — Ass. Desenv. Integrado

do Vale do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 274 050$00
Tagus — Ass. Desenv. Integrado do

Ribatejo Interior . . . . . . . . . . . . . . . . 4 359 092$00
Terras de Sico — Associação Desen-

volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 868 077$00
Terras Dentro — Ass. p/ Desenv. Inte-

grado de Micro-Regiões Rurais . . . . 9 678 985$00

Beneficiários Montante Data de
dec/pag.

Vicentina — Ass. p/ Desenvolvimento
p/ Pote Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 464 696$00

Junta de Freguesia de Pomares . . . . . . 698 720$00
Junta de Freguesia de Tábua . . . . . . . . 403 705$00
Câmara Municipal de Oliveira Hos-

pital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 727 911$00
Liga Recreativa Amigos Caldas de S.

Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 408$00
TRICOVERGAS — Comércio de

Fios e Vergas, L.da . . . . . . . . . . . . . . 113 658$00
Comissão de Melhoramentos de Porto

Castenheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209 616$00
Comissão de Melhoramentos da Fre-

guesia de Piódão . . . . . . . . . . . . . . . . 683 193$00
Comissão de Melhoramentos do

Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 271$00
Jorge Miguel Ferreira Figueiredo &

Irmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 721 273$00
União Progresso Baril do Alva . . . . . . 129 807$00

25 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Ser-
viços Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 7433/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Março de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Rui Carlos Correia Vieira, assessor da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — nomeado assessor principal da mesma carreira e quadro,
lugar criado pela portaria n.o 313/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, com efeitos
a 23 de Junho de 1996, data a partir da qual se considera exonerado
da categoria anterior por ter cessado a comissão de serviço como
chefe de divisão no Instituto dos Mercados Agrícolas e Indústria
Agro-Alimentar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 1042/2000. — Por ter sido publicada com algu-
mas inexactidões a listagem n.o 85/00 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2000, rectifica-se
que onde se lê «nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho» deve ler-se «nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de
18 de Junho».

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 1043/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 6157/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 18 de Março de 2000,
rectifica-se que onde se lê «escalão 5, índice 530, do sistema retributivo
em vigor» deve ler-se «escalão 5, índice 430, do sistema retributivo
em vigor».

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 7434/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural:

Maria Isabel Correia Rolão Preto, técnico superior de 2.a classe da
carreira de médico veterinário — nomeada, em regime de substi-
tuição, até ao provimento do cargo, com efeitos a partir de 1 de



6428 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2000

Março de 2000, para exercer o cargo de chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária do Sabugal do quadro desta Direcção Regional.

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7435/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do subdirector regional de Agricultura
da Beira Interior:

António Joaquim Brazete Pires, contratado nesta Direcção Regional
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado
definitivamente, mediante concurso, na categoria de viveirista da
carreira de viveirista, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 125,
considerando-se rescindido o respectivo contrato à data da tomada
de posse. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7436/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do subdirector Regional de Agricultura
da Beira Interior:

José João, contratado nesta Direcção Regional ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de tratador de animais da carreira
de tratador de animais, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 120, considerando-se rescindido o respectivo contrato à data
da tomada de posse. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 7437/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Licenciado em Silvicultura Joaquim Manuel Batista, assessor do qua-
dro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
Direcção de Serviços das Florestas — nomeado, precedendo con-
curso, para exercer, em comissão de serviço, na Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, o cargo dirigente que igual-
mente se indica, nos termos do artigo 16.o, e nos n.os 1 e 6, alínea b),
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso n.o 6290/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 14 de Março de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data de publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de director dos Serviços de
Auditoria de Acções Conjunturais e de Gestão do quadro de pessoal
dirigente desta Inspecção-Geral.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade de auditoria aos apoios financeiros nacionais e comunitários
no âmbito da política de preços e mercados e de outras acções ten-
dentes a avaliar a economia, eficiência e eficácia da actividade dos
serviços e entidades dependentes ou tutelados pelo Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer os funcionários que até ao termo do prazo

de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
fixados nas alíneas a) b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam as condições
previstas nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — a licenciatura na área económica e financeira nos
ramos de Economia, Gestão, Organização e Gestão, Finanças,
Auditoria e equivalentes;

Experiência — chefia em órgãos e serviços de inspecção.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999, a que corresponde a acta n.o 444/99, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pintado Silva, subdirecto-
ra-geral da IGA.

Vogais efectivos:

Dr. José António Martins Coelho, director de serviços da
IGA.

Dr.a Maria Rosa Tobias Sá, subdirectora-geral do DAFSE.

Vogais suplentes:

Dr. Alcides Janeiro Pimentel, inspector de finanças director.
Dr. Acácio Carvalhal Costa, inspector de finanças director.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
cordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional na área inspectiva, com especial

ponderação para o exercício de chefia em órgãos e ser-
viços de inspecção;

Formação profissional adequada ao cargo a prover;

b) Entrevista profissional de selecção, onde serão apreciados e
ponderados os seguintes factores:

Capacidade e projecto de chefia;
Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, deverão constar
de acta de reuniões do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Local de afixação de candidatos e lista de classificação
final — painel apropriado situado no 2.o andar do n.o 84 da Avenida
da República, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral da
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da República, 84,
2.o, 1649-008 Lisboa, entregue em mão na Secção de Pessoal, 2.o andar,
acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao termo
do último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de validade
do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Experiência profissional, com indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas e respectivos
períodos de duração, bem como as acções de formação pro-
fissional que possui devidamente comprovadas por documento
autêntico ou autenticado, acompanhado do respectivo pro-
grama;
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b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

9 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles feitas que relevarem
para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 192/91, de 21
de Maio, 18/94, de 25 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

24 de Março de 2000. — O Director-Geral, António José Maldonado
Cortes Simões.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho n.o 7438/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do
n.o 2 do despacho n.o 3172/2000, de 9 de Janeiro, do Secretário de
Estado das Pescas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 9 de Fevereiro de 2000, delego e subdelego as seguintes com-
petências:

1.1 — No subinspector-geral das Pescas, licenciado Pedro Jorge da
Silva Cordeiro:

1.1.1 — Delego as competências constantes nos n.os 12, 14, 16, 17,
18, 20, 29, 31 e 33 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.1.2 — Delego a competência para aplicação de coimas e sanções
acessórias previstas nas disposições conjugadas dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho, na redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro, e dos n.os 3
e 4 do artigo 21.o-A do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho, aditado
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro, bem
como pelo artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 304/87, de 4 de Agosto,
e pelo artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 92/96, de 12 de Julho;

1.1.3 — Delego a competência para verificar o lançamento das
transferências para os Cofres do Estado;

1.1.4 — Delego a competência para coordenar e acompanhar as
acções desenvolvidas pela Inspecção-Geral das Pescas no âmbito da
cooperação com os PALOP;

1.1.5 — Subdelego as competências mencionadas nos n.os 1.1, 1.2,
1.4, 1.8, 1.9 (até ao limite de 20 000 contos) e 1.11 do despacho
n.o 3172/2000, de 9 de Janeiro, do Secretário de Estado das Pescas,
acima referido;

1.2 — No director de serviços de Administração, licenciado Nuno
Álvaro Morgadinho Faustino:

1.2.1 — Delego as competências constantes nos n.os 12, 14, 16, 17,
18 (com a capacidade de proceder à liquidação das respectivas des-
pesas), 20, 29, 30 (até ao montante de 2500 contos), 31, 33, 35, 36,
38 e 39 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2.2 — Subdelego as competências mencionadas nos n.os 1.1 e 1.4
do despacho n.o 3172/2000, de 9 de Janeiro, do Secretário de Estado
das Pescas, acima referido;

1.3 — No director do Departamento de Inspecção e Controlo das
Pescas, licenciado Alberto Acácio Machado Leite, e, nas suas ausências
ou impedimentos, no chefe de divisão de Inspecção, licenciado Hen-
rique Alberto de Moura Portugal Sobral, delego a competência para
autorizar as deslocações, em missões de controlo e fiscalização do
exercício da pesca e actividades conexas em território nacional, do
pessoal das carreiras de inspecção de pesca em serviço no Depar-
tamento;

1.4 — No director do Gabinete Jurídico, licenciado Carlos Alberto
Ferreira Leite, delego a competência para:

1.4.1 — Autorizar as deslocações em todo o território nacional, para
a realização das diligências necessárias à instrução dos processos de
contra-ordenação que correm seus termos pelo Gabinete Jurídico
desta Inspecção-Geral, do pessoal que presta serviço no referido
Gabinete;

1.4.2 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas, nos ter-
mos do disposto no n.o 5 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro;

1.5 — Delego ainda nos dirigentes da Inspecção-Geral das Pescas
o despacho dos assuntos de natureza corrente e de carácter não ino-
vador respeitantes aos respectivos serviços, bem como a assinatura
da documentação que constitua mero expediente;

2 — Este despacho produz efeitos imediatos e ratifica todos os actos
que, no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas,
tenham sido praticados pelos dirigentes atrás referidos desde a pre-
sente data e desde 28 de Outubro de 1999 para as competências
delegadas e subdelegadas, respectivamente.

29 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Rectificação n.o 1044/2000. — Por ter sido publicada com algu-
mas inexactidões a 2.a lista nominativa do pessoal desta Inspecção-
-Geral (Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000),
rectifica-se que, no que respeita aos escalões dos inspectores principais
Artur Luís Russo Dias e Manuel Osvaldo Camões, rectifica-se que
onde se lê «escalão 4» deve ler-se «escalão 3» e relativamente ao
escalão do inspector de 1.a classe, Álvaro Eugénio Thomaz Reis da
Fonseca, onde se lê «escalão 2» deve ler-se «escalão 1».

22 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 6291/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto na categoria de técnico superior principal da carreira
de técnico superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) de 17 de Janeiro de
2000, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para:

Categoria e carreira — técnico superior principal da carreira de
técnico superior;

Serviço e local de trabalho — Instituto Nacional de Investigação
Agrária.

2 — Lugares — quatro lugares, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98:

Três lugares a preencher por funcionários do quadro do INIA,
na área funcional de estudos de apoio à decisão no âmbito
da gestão de recursos humanos, constituindo condição pre-
ferencial experiência em utilização de meios informáticos;

Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro do INIA, na área funcional de estudos de apoio à
decisão no âmbito da gestão de recursos humanos, constituindo
condição preferencial experiência em utilização de meios
informáticos.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e caduca com o preenchimento das mesmas.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 101/93, de 2 de Abril, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção por avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovadas as candidaturas que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, são os seguintes:

CF=AC=(2×HA)+(2×EP)(3×FPC)+CS
8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar;
CS=classificação de serviço:

Regras a observar na valorização das várias partes:
6.1.1 — Habilitações académicas (HA):

Licenciatura — 18 valores;
Pós-graduação:

Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

6.1.2 — A experiência profissional (FP) será avaliada pela seguinte
fórmula:

EP=(CAT×0,5+CAR×0,4+FP×0,1)+F
2

em que:

CAT=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
CAR=tempo de serviço na carreira;
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FP=tempo de serviço na função pública;
F=complexidade e responsabilidade das funções exercidas;

6.1.2.1 — A contagem de tempo de serviço será feita em anos com-
pletos (ano=365 dias).

6.1.2.2 — A complexidade e responsabilidade das funções exercidas
será avaliada entre 12 e 17 valores, a que acrescerá um ponto por
cada trabalho publicado ou comunicação apresentada publicamente.

6.2 — Formação profissional complementar — o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 3, sendo este factor avaliado através
da frequência, desde o ingresso na carreira, dos cursos de formação
profissional ou estágios relacionados com a área profissional do can-
didato. Todos os cursos deverão ser devidamente comprovados através
de documento passado pela entidade promotora da acção de formação.
A classificação base será de 10 valores e para curso ou estágio serão
adicionadas valorizações, até ao máximo de 20 valores, de acordo
com a seguinte tabela:

Cursos sem avaliação:

Até quarenta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,0 valor;
Superior a cento e vinte horas — 2,0 valores;

Cursos com avaliação ou estágios:

Até quarenta horas (inclusive) — 1,0 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2,5 valores.

6.3 — A classificação de serviço corresponde à média dos anos rele-
vantes para o efeito, efectuando-se a correspondência para a escala
de 0 a 20 valores.

6.4 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas décimais.
6.5 — No caso de igualdade de classificação, será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do INIA,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o,
1250-042 Lisboa, ou remetido pelo correio para aquela morada, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo para entrega
das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e indicação do concurso a que se candidata
(número e data do Diário da República em que foi publicado
o aviso de abertura do concurso e número do aviso);

b) Situação face à função pública (indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo);

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passsada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos três últimos anos;

e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.), com
indicação do seu contéudo e duração.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a concurso a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que constem do respectivo processo individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e da
classificação final do concurso serão afixadas nas instalações dos Ser-
viços Centrais do INIA e nos serviços operativos a que pertençam
os candidatos.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Luísa da Conceição L. C. Roque A. Freitas (asses-
sora principal).

1.o vogal efectivo — Ana Maria Peres Cardoso de Sousa Correia
(assessora).

2.o vogal efectivo — Adelino Apolinário da Silva Gouveia (asses-
sor).

1.o vogal suplente — Álvaro Abraão G. A. Matos (assessor).
2.o vogal suplente — Nair Gomes de Sá (técnico superior

principal).

13 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal
efectivo.

11 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Luísa da Conceição
L. C. Roque A. Freitas.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 6292/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária referente a 31
de Dezembro de 1999.

Da organização da citada lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias,
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma legal
acima referido.

23 de Março de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 201/2000. — Ao cessar as suas funções de coordenador
regional do Alentejo do FOCO, por ter passado à situação de apo-
sentado, cargo que exerceu desde 1994, cumpre realçar a forma dedi-
cada e empenhada como o licenciado Armando Américo Cardoso
Raimundo, professor do quadro de nomeação definitiva da Escola
Secundária de André de Gouveia, desempenhou as suas funções,
demonstrando possuir notáveis qualidades pessoais e profissionais,
pelo que, por proposta da coordenadora nacional do FOCO, lhe é
devido público louvor.

13 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 7439/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril,
e no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e sob
proposta do director do Departamento do Ensino Secundário, designo
para o substituir nas suas faltas e impedimentos o director-adjunto
do mesmo Departamento mestre Victor Manuel Lopes Godinho Boa-
vida, ratificando os actos por este praticados nessa qualidade até à
publicação do presente despacho.

16 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 7440/2000 (2.a série). — O Regulamento dos Exa-
mes do Ensino Secundário, aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 18/2000, de 17 de Março, define a constituição e as competências
do júri nacional de exames do ensino secundário e estabelece que
a nomeação dos seus membros é feita por despacho do membro do
Governo competente.

Assim, nos termos do n.o 21 do citado Regulamento, determina-se:
1 — É nomeado o júri nacional de exames do ensino secundário

para o ano 2000, com a seguinte composição:

Presidente — Mestre Vítor Manuel Lopes Godinho Boavida,
director-adjunto do Departamento do Ensino Secundário.

Vice-Presidente — Licenciada Elvira Alfaiate Reste Rodrigues
Florindo, directora-adjunta do Departamento do Ensino
Secundário.

Representantes do Departamento do Ensino Secundário:

Licenciada Dulcínia da Conceição de Jesus Ribeiro.
Licenciada Isabel Maria Baptista António Esteves Monteiro.
Licenciada Luísa Maria Geraldes Lourenço.
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Licenciada Maria Fernanda de Matos Ferreira Terêncio
Agostinho.

Licenciada Maria da Luz do Quental Mendes Rocheteau.

Coordenadores das Delegações Regionais:

Norte — licenciada Alice Maria Soares Oliveira.
Centro — licenciado José Boaventura Alves.
Lisboa — licenciada Isabel Maria Valença Pinto.
Alentejo — licenciada Maria da Conceição Belo Chinita

Mira.
Algarve — licenciado Rogério da Conceição Bacalhau Coe-

lho.
Açores — licenciada Ana Cristina Faria da Silva.
Madeira — licenciada Ana Maria da Silva Abreu.

Responsáveis dos Agrupamentos de Escolas:

Norte

Braga — licenciada Margarida Antonieta da Rocha e Silva.
Bragança — licenciado João Francisco Castanho Amado.
Guimarães — licenciado António Jacinto Coelho Pires.
Lamego — licenciada Isabel Duarte Mirandela da Costa.
Porto cidade — licenciado Joaquim Fernando V. Teixeira.
Tâmega — licenciado António Agostinho Pinto Correia.
Porto norte — licenciada Maria Margarida Martins Campos.
Porto sul — licenciado João Óscar Sá Morais Gouveia.
Santa Maria da Feira — licenciada Maria Helena Cirne Bar-

rote Rodrigues.
Viana do Castelo — licenciado António José Martins

Pereira.
Vila Real — licenciado Manuel Correia Gomes.

Centro

Aveiro — licenciado Francisco Messias Trindade Ferreira.
Castelo Branco — licenciado António Manuel Gonçalves

Paulo.
Coimbra centro — licenciado António Manuel de Oliveira

Santos Almeida.
Coimbra litoral — licenciada Isabel Maria da Veiga Simão

A. Pereira.
Guarda — licenciado José Joaquim Rodrigues Rebelo.
Leiria — licenciado Carlos Júlio Martins Costa.
Viseu — licenciada Paula Maria Ferreira Dias Cardoso

Teixeira.

Lisboa e Vale do Tejo

Lisboa Sintra — licenciada Olga Carvalho Ferreira Pinto
Silva Carvalho.

Lisboa central — licenciada Deolinda Mendes Vieira.
Lisboa ocidental — licenciado Rui Jorge Gonçalves da Silva

Sousa.
Lisboa oriental — licenciada Maria da Glória da Silva Alves.
Lisboa Linda-a-Velha — licenciada Teresa Garcia Nunes.
Margem sul — licenciada Teresa de Jesus de Sousa Melo

Monteiro.
Oeste — licenciado João Vasco de Oliveira Mateus.
Lezíria e médio Tejo — licenciada Celeste de Jesus Gregório

Lopes.
Setúbal — licenciada Maria Florinda Ferreira Claudino

Trabuco.

Alentejo

Beja — licenciada Paula Cristina Gonçalves Reis.
Évora — licenciada Maria Joana Gonçalves Letras.
Portalegre — licenciado Mariano José Carrilho Costa Pinto.

Algarve

Faro — licenciada Dulce Helena Horta de Oliveira Diogo.

Açores

Angra do Heroísmo — licenciado Lucília de Fátima Diogo
de Oliveira Alves Leite Gonçalves.

Madeira

Funchal — licenciada Maria Fernanda Nunes vieira Ramos
Gomes.

2 — O mandato do júri nacional de exames cessa em 31 de Dezem-
bro de 2000.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2000.

20 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 7441/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e com as
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, e na sequência
do meu despacho n.o 6182/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Março de 2000, subdelego na presidente do Instituto
de Inovação Educacional de Aurélio da Costa Ferreira, mestre Maria
Emília Brederode Santos, e no seu substituto legal, as seguintes
competências:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar deslocações no continente, por via aérea, dos fun-

cionários e agentes do Instituto de Inovação Educacional, sempre
com carácter excepcional, nas classes definidas no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.2 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar as despesas de transporte, via aérea, nos caso pre-

vistos no n.o 1.1, nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas, de locação, ou de aquisição de bens e serviços até ao mon-
tante de 25 000 000$;

2.3 — Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma;

2.4 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

2.5 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de oficial
público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pela presidente do Instituto
de Inovação Educacional desde 28 de Outubro de 1999 até à data
do presente despacho no âmbito definido pelos números anteriores.

20 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 395/2000. — No que diz respeito à for-
mação profissional para a docência, previu-se, no âmbito das rees-
truturações curriculares das faculdades de letras um modelo no qual
a formação docente se faz em duas etapas distintas, com a duração
de seis anos. A primeira etapa constitui o curso base de licenciatura,
sem qualquer formação em ciências de educação, com a duração de
quatro anos; a segunda, com a duração de dois anos, integra a formação
teórica em ciências de educação e a formação prática, podendo con-
correr à inscrição na segunda etapa os licenciados no curso respectivo.

Foi assim criado, entre outros, o curso de licenciatura em Línguas
e Literaturas Modernas, na variante de Estudos Franceses e Espanhóis
e na variante de Estudos Portugueses e Espanhóis, conferindo-se,
ainda, o grau de licenciado no ramo de formação educacional em
Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Franceses e
Espanhóis, e Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Espanhóis.

No entanto, estas licenciaturas têm vindo apenas a permitir a rea-
lização de um estágio pedagógico nas disciplinas de Francês ou de
Português, no âmbito da Portaria n.o 659/88, de 29 de Setembro,
por não haver grupo disciplinar de Espanhol.

Este grupo de docência só veio a ser criado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 14/99, de 12 de Março, no 3.o ciclo do ensino básico e
no ensino secundário, que procedeu, em simultâneo, à qualificação
da habilitação da licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas,
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variantes de Estudos Franceses e Espanhóis e Estudos Portugueses
e Espanhóis, como habilitação própria.

Tal situação implica que os titulares destas licenciaturas sejam
detentores de uma dupla qualificação: habilitação própria para o grupo
de docência de Espanhol e habilitação profissional para o 2.o grupo
(Português e Francês), para o 8.o grupo A (Português, Latim e Grego)
e para o 8.o grupo B (Francês e Português), conforme tenham feito
a sua profissionalização em Francês ou em Português.

Assim:
Considerando que os docentes não puderam realizar a sua pro-

fissionalização no grupo de Espanhol;
Considerando que o mecanismo dos concursos, conjugado com o

sistema da profissionalização em serviço, lhes impossibilita a possi-
bilidade de, sendo profissionalizadas para um grupo, poderem con-
correr enquanto detentores de habilitação própria para outro;

Considerando que se mantém a impossibilidade de profissionali-
zação para a disciplina de Espanhol:

Determina-se que aos docentes detentores de habilitação própria,
conferida pelo Despacho Normativo n.o 14/99, de 12 de Março, que,
em simultâneo, sejam possuidores de habilitação profissional, con-
ferida pelo n.o 43.o da Portaria n.o 852/87, de 4 de Novembro, enquanto
detentores de licenciatura no ramo de formação educacional em Lín-
guas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Franceses e Espa-
nhóis, e licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, ramo de
formação educacional, variante de Estudos Portugueses e Espanhóis,
nas disciplinas de Francês e de Português, seja permitida, excepcio-
nalmente, a candidatura aos concursos regulados pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, enquanto candidatos de habilitação própria
para o grupo disciplinar de Espanhol.

13 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho conjunto n.o 396/2000. — Considerando a necessi-
dade de anualmente se proceder ao ajustamento da rede pública de
educação pré-escolar, em resultado do desenvolvimento desta moda-
lidade educativa e de acordo com propostas apresentadas pelas direc-
ções regionais de educação, determina-se o seguinte:

1 — No âmbito do reordenamento anual da rede de educação
pré-escolar:

1.1 — É suspenso, com efeitos a partir do ano escolar de 2000-2001,
o funcionamento dos seguintes jardins-de-infância da rede pública,
indicando-se entre parêntesis o número de lugares docentes:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito da Guarda

609031 — Jardim-de-Infância Castelo Melhor, Castelo Melhor, Vila
Nova de Foz Côa (um lugar).

Distrito do Porto

601834 — Jardim-de-Infância Moutidos, Águas Santas, Maia (um
lugar).

638833 — Jardim-de-Infância Paço, Águas Santas, Maia (um lugar).
638500 — Jardim-de-Infância Ardegães, Águas Santas, Maia (um

lugar).
608993 — Jardim-de-Infância Castelo da Maia, Avioso (Santa

Maria), Maia (três lugares).
615687 — Jardim-de-Infância Ferronho, Avioso (São Pedro), Maia

(um lugar).
621146 — Jardim-de-Infância Gestalinho, Barca, Maia (um lugar).
615754 — Jardim-de-Infância Igreja, Folgosa, Maia (um lugar).
638912 — Jardim-de-Infância Porto Bom, Gondim, Maia (um

lugar).
616977 — Jardim-de-Infância Igreja n.o 1, Gueifães, Maia (um

lugar).
617039 — Jardim-de-Infância Igreja n.o 2, Gueifães, Maia (um

lugar).
603648 — Jardim-de-Infância Azenha Nova, Gueifães, Maia (um

lugar).
619218 — Jardim-de-Infância Maia, Maia (quatro lugares).
611177 — Jardim-de-Infância Crestins, Moreira, Maia (um lugar).
615821 — Jardim-de-Infância Guarda, Moreira, Maia (um lugar).
624238 — Jardim-de-Infância Pedras Rubras, Moreira, Maia (um

lugar).
624329 — Jardim-de-Infância Pedrouços n.o 1, Pedrouços, Maia

(um lugar).
624330 — Jardim-de-Infância Pedrouços n.o 2, Pedrouços, Maia

(um lugar).
623465 — Jardim-de-Infância Parada, Pedrouços, Maia (um lugar).
631679 — Jardim-de-Infância Arcos, São Pedro Fins, Maia (um

lugar).

600866 — Jardim-de-Infância Prozela, Vila Nova da Telha, Maia
(um lugar).

636680 — Jardim-de-Infância Lidador, Vila Nova da Telha, Maia
(três lugares).

635789 — Jardim-de-Infância Cidade Jardim, Vermoim, Maia (um
lugar).

635935 — Jardim-de-Infância Sobreira, Vermoim, Maia (dois luga-
res).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Castelo Branco

612510 — Jardim-de-Infância Estevais, Vila de Rei, Vila de Rei
(um lugar).

617581 — Jardim-de-Infância Lagoa Fundeira, Fundada, Vila de
Rei (um lugar).

Distrito da Guarda

627793 — Jardim-de-Infância Rebamondego, Ribamondego, Gou-
veia (um lugar).

623003 — Jardim-de-Infância Outeiro de Gatos, Outeiro de Gatos,
Meda (um lugar).

626910 — Jardim-de-Infância Quinta de São Bartolomeu, Quinta
de São Bartolomeu, Sabugal (um lugar).

Distrito de Viseu

614907 — Jardim-de-Infância Gestosa, Couto do Mosteiro, Santa
Comba Dão (um lugar).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Santarém

601238 — Jardim-de-Infância Alfange, Santarém (Marvila) (um
lugar).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Setúbal

606352 — Jardim-de-Infância Cabeça de Cabra, Porto Covo, Sines
(um lugar).

1.2 — É reactivado o funcionamento do seguinte jardim-de-in-
fância:

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Viseu

639588 — Jardim-de-Infância São Miguel de Outeiro, São Miguel
do Outeiro, Tondela (um lugar).

2 — No âmbito do reajustamento anual da rede pública de educação
pré-escolar:

2.1 — É suspenso o seguinte lugar docente provido:

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito da Guarda

624068 — Jardim-de-Infância Paços da Serra, Paços da Serra, Gou-
veia (um lugar).

2.2 — Procede-se ao levantamento de suspensão de um lugar
docente no seguinte jardim-de-infância:

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Santarém

639590 — Jardim-de-Infância Cova da Iria, Fátima, Ourém (um
lugar).

2.3 — São criados nos jardins-de-infância a seguir mencionados os
lugares docentes, constando dentro de parêntesis o número de lugares
que passa a constituir a dotação de cada estabelecimento:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

Um lugar no Jardim-de-Infância 632284 Gerão, Sobrado, Castelo
de Paiva (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 601093 Aldeia Nova, Lourosa,
Santa Maria da Feira (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 616588 Igreja, Romariz, Santa
Maria da Feira (dois lugares).
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Distrito de Braga

Um lugar no Jardim-de-Infância 604288 Calçadas, Arcozelo, Bar-
celos (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 621390 Martinho, Várzea, Barcelos
(dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 605815 Monte, Aveleda, Braga
(dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 605840, São Brás Merelim/São
Pedro (três lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638146 Enguardas, São Victor,
Braga (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 632235 São Fins, Belinho, Espo-
sende (três lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 623969 Paço, Cepães, Fafe (dois
lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 610732 Cortinhas, Regadas, Fafe
(dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 615705 Igreja, Briteiros, São Sal-
vador, Guimarães (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638092 Covas, Polvoreira, Gui-
marães (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 629157 Santana, Ribeirão, Vila
Nova de Famalicão (dois lugares).

Distrito do Porto

Um lugar no Jardim-de-Infância 614877 Gens, Foz do Sousa, Gon-
domar (dois lugares).

Dois lugares no Jardim-de-Infância 601834 Moutinhos, Águas San-
tas, Maia (três lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 629315 Santa Cruz, Freamunde,
Paços de Ferreira (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 611529 Cunha, Vilela, Paredes
(dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 635169 Vale Formoso, Paço de
Sousa, Penafiel (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638997 Rua de Frei Heitor Pinto,
Bonfim, Porto (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638456 Corujeira, Campanhã,
Porto (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638973 Rua do Lagarteiro, Cam-
panhã, Porto (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 628475 São Jorge, Boim, Lousada
(dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638055 Leça da Palmeira n.o 4,
Leça da Palmeira, Matosinhos (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 612406 Espinho, São Félix da Mari-
nha, Vila Nova de Gaia (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 631966 Susão n.o 2, Valongo,
Valongo (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 631930 Subdevesas, Pias, Lousada
(dois lugares).

Distrito de Viana do Castelo

Um lugar no Jardim-de-Infância 602978 Arribã, Facha, Ponte de
Lima (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 637099 Vilar, Arcozelo, Ponte de
Lima (dois lugares).

Um lugar no Jardim-de-Infância 638560 Barco, Vitorino das Donas,
Ponte de Lima (dois lugares).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

Um lugar no Jardim-de-Infância 612789 Falagueira n.o 2, Fala-
gueira, Venda Nova (dois lugares).

2.4 — São alteradas a denominação e a numeração dos seguintes
jardins-de-infância.

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

O Jardim-de-Infância 627070 Quintã, Escudeiros, passa a deno-
minar-se Assento, Escudeiros, Braga.

O Jardim-de-Infância 602711 Areia, Apúlia, passa a denominar-se
Igreja (Apúlia), Esposende.

O Jardim-de-Infância 629133 Santa, Forjães, passa a denominar-se
Igreja (Forjães), Forjães, Esposende.

O Jardim-de-Infância 622795 Outeiro, Carreira, passa a denomi-
nar-se Aldeia, Carreira, Vila Nova de Famalicão.

O Jardim-de-Infância 604460 Barreiro, Gavião, passa a denomi-
nar-se Além (Rua das Regras), Gavião, Vila Nova de Famalicão.

O Jardim-de-Infância 601147 Aldeia Nova, Lemenhe, passa a deno-
minar-se Prelada, Lemenhe, Vila Nova de Famalicão.

Distrito do Porto

O Jardim-de-Infância 601834 Alto da Maia, Águas Santas, passa
a denominar-se Moutidos, Águas Santas, Maia.

O Jardim-de-Infância 615687 Igreja (Avioso), Avioso (Santa Maria),
passa a denominar-se Ferronho, Avioso (São Pedro), Maia.

O Jardim-de-Infância 621146 Monte de Santa Cruz, Barca, passa
a denominar-se Gestalinho, Barca, Maia.

O Jardim-de-Infância 631796 Souto, São Pedro Fins, passa a deno-
minar-se Arcos, São Pedro Fins, Maia.

O Jardim-de-Infância 600866 Aldeia, Vila Nova da Telha, passa
a denominar-se Prosela, Vila Nova da Telha, Maia.

O Jardim-de-Infância 636680 Vila Nova da Telha (Urbanização
Lidador), Vila Nova da Telha, passa a denominar-se Lidador, Vila
Nova da Telha, Maia.

O Jardim-de-Infância 612571 Estrada, Varziela, passa a denomi-
nar-se Bairro de São Miguel, Varziela, Felgueiras.

O Jardim-de-Infância 605724 Bouça (Torrados), Torrados, passa
a denominar-se Lugar da Igreja, Torrados, Felgueiras.

O Jardim-de-Infância 621810 Murteirados, Fornos, passa a deno-
minar-se Quinta do Casal, Fornos, Marco de Canaveses.

O Jardim-de-Infância 611700 Devesa, Sobretâmega, passa a deno-
minar-se Rua Direita, Sobretâmega, Marco de Canaveses.

O Jardim-de-Infância 610501 Convento, Bustelo, passa a denomi-
nar-se Calvário, Bustelo, Penafiel.

O Jardim-de-Infância 618883 Lugar de Igreja (Fajozes), Fajozes,
passa a demoninar-se Quinta, Fajozes, Vila do Conde.

O Jardim-de-Infância 617246 Junqueira, Junqueira, passa a deno-
minar-se Lamelas, Junqueira, Vila do Conde.

O Jardim-de-Infância 616321 Igreja (Labruge), Labruge, passa a
denominar-se Pinhal, Labruge, Vila do Conde.

Distrito de Viana do Castelo

O Jardim-de-Infância 627719 Riba de Âncora, Riba de Âncora,
passa a denominar-se Medo, Riba de Âncora, Caminha.

O Jardim-de-Infância 635534 Venade, Venade, passa a denomi-
nar-se Socorro, Venade, Caminha.

O Jardim-de-Infância 637208 Vilar de Mouros, Vilar de Mouros,
passa a denominar-se Torre, Vilar de Mouros, Caminha.

O Jardim-de-Infância 611359 Cruzeiro, Mazedo, passa a denomi-
nar-se Estrada, Mazedo, Monção.

O Jardim-de-Infância 629947 Santo, Ganfei, passa a denominar-se
Pedreira, Ganfei, Valença.

O Jardim-de-Infância 618354 Bouça Vedra, Loivo, passa a deno-
minar-se Mata Velha, Vila Nova de Cerveira.

Distrito de Vila Real

O Jardim-de-Infância 620919 Montalegre, Montalegre, passa a
denominar-se Montalegre n.o 1, Montalegre, Montalegre.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

O Jardim-de-Infância 632442 São João, São João, Lisboa, passa
a denominar-se São João n.o 1, São João, Lisboa.

Distrito de Santarém

O Jardim-de-Infância 635030 Vale de Santarém, Vale de Santarém,
Santarém, passa a denominar-se Vale de Santarém n.o 1, Vale de
Santarém, Santarém.

Distrito de Setúbal

O Jardim-de-Infância 613204 Fernão Ferro, Fernão Ferro, Seixal,
passa a denominar-se Fernão Ferro n.o 1, Fernão Ferro, Seixal.

O Jardim-de-Infância 613605 Fogueteiro, Amora, Seixal, Setúbal,
passa a denominar-se Fogueteiro n.o 1, Fogueteiro, Amora, Seixal.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

O Jardim-de-Infância 612947 Faro, Faro (Sé), passa a denominar-se
Faro n.o 1, Faro (São Pedro), Faro.

O Jardim-de-Infância 622400 Olhão, Quelfes, passa a denominar-se
Olhão n.o 1, Quelfes, Olhão.

O Jardim-de-Infância 626739 Quarteira, Quarteira, passa a deno-
minar-se Quarteira n.o 1, Quarteira, Loulé.
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O Jardim-de-Infância 631218 Silves, Silves, passa a denominar-se
Silves n.o 1, Silves, Silves.

O Jardim-de-Infância 636848 Vila Real de Santo António, Vila
Real de Santo António, passa a denominar-se Vila Real de Santo
António n.o 1, Vila Real de Santo António, Vila Real de Santo
António.

16 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho conjunto n.o 397/2000. — Considerando que o pla-
neamento e a reorganização da rede escolar são feitos de modo a
contribuir para a eliminação de desigualdades e assimetrias locais
e regionais, por forma a assegurar uma adequada oferta educativa
a todos os jovens;

Tendo em vista o reordenamento e o reajustamento anual da rede
escolar do 1.o ciclo do ensino básico:

Ao abrigo dos artigos 3.o, 4.o e 69.o, dos n.os 4 e 5 do artigo 70.o
e do artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 412/80, de 27 de Setembro, deter-
mina-se:

1 — No âmbito do reordenamento anual da rede escolar do 1.o ciclo
do ensino básico:

1.1 — É suspenso, com efeitos a partir do ano escolar de 2000-2001,
o funcionamento das escolas básicas do 1.o ciclo a seguir mencionadas,
com indicação do número de lugares docentes:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

208772 Bouças, Alvarenga, Arouca (1).
225587 Gondra, Paraíso, Castelo de Paiva (1).

Distrito de Braga

285055 Vilarinho, Valdosende, Terras de Bouro (1).
276730:

Santa Comba, Chamoim, Terras de Bouro (1).
Posto Maior, Valdreu, Vila Verde (1).

244223 Altinho n.o 2, Arnoso (Santa Maria), Vila Nova de Famalicão
(3) (a).

Distrito de Bragança

221764 Faílde, Faílde, Bragança (1).
265755 Portela, Gondesende, Bragança (1).
233020 Miradeses, Vale Salgueiro, Mirandela (1).
200864:

Alagoa, Vale de Torno, Vila Flor (1).
Mourão, Mourão, Vila Flor (1).

274793 Serapicos, Vale de Frades, Vimioso (1).

Distrito do Porto

244375 Ardegães n.o 2, Águas Santas, Maia (4) (a).
239926 Moutidos n.o 1, Águas Santas, Maia (14) (a).
240357 Paço n.o 1, Águas Santas, Maia (16) (a).
214590 Castelo da Maia, Avioso (Santa Maria), Maia (11) (a).
222306 Ferronho, Avioso (São Pedro), Maia (6) (a).
246323 Gestalinho n.o 2, Barca, Maia (5) (a).
227481 Igreja, Folgosa, Maia (5) (a).
266139 Porto Bom, Gondim, Maia (7) (a).
238910 Igreja n.o 1, Gueifães, Maia (18) (a).
246554 Igreja n.o 2, Gueifães, Maia (5) (a).
230923 Maia, Maia, Maia (18) (a).
218406 Crestins, Moreira, Maia (7) (a).
240151 Padrão n.o 2, Moreira, Maia (4) (a).
263072 Pedras Rubras, Moreira, Maia (9) (a).
240412 Pedrouços n.o 1, Pedrouços, Maia (10) (a).
247900 Pedrouços n.o 2, Pedrouços, Maia (8) (a).
247820 Paço n.o 2, Pedrouços, Maia (5) (a).
204122 Arcos, São Pedro Fins, Maia (6) (a).
236342 Aldeia n.o 1, Vila Nova Telha, Maia (3) (a).
250399 Aldeia n.o 3, Vila Nova Telha, Maia (9) (a).
250739 Cavadas n.o 3, Vermoim, Maia (11) (a).
250740 Cavados n.o 4, Vermoim, Maia (14) (a).

Distrito de Viana do Castelo

278520:

Torneiros, Padreiro (Santa Cristina), Arcos de Valdevez (1).
São Sebastião, Cabreiro, Arcos de Valdevez (2).

226087 Granja de Baixo, Merufe, Monção (1).
268872 Regueira, Cabração, Ponte de lima (1).
237681 Castelo do Neiva n.o 1, Castelo do Neiva, Viana do Castelo

(7) (a).
245320 Castelo do Neiva n.o 2, Castelo do Neiva, Viana do Castelo

(6) (a).

Distrito de Vila Real

271330 São Lourenço, Cabril, Montalegre (1).
205874 Azevedo, Cabril, Montalegre (1).
217463 Cortiço, Cervos, Montalegre (2).
261180 Padronelos, Padronelos, Montalegre (1).
214322 Castanheira, Chã, Montalegre (1).
278464 Torgueda, Chã, Montalegre (1).
209296 Bustelo, Vila da Ponte, Montalegre (1).
216951 Contim, Contim, Montalegre (1).
231745 Mascanho, Jou, Murça (1).
220139 Ermida, Vinhós, Peso da Régua (1).
232567 Melhe, Santa Marinha, Ribeira de Pena (1).
221879 Feitais, Souto Maior, Sabrosa (1).

Distrito de Viseu

209910 Cabriz, Sendim, Tabuaço (1).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

209650 Cabeça de Cão, Préstimo, Águeda (1).
266851 Préstimo, Préstimo, Águeda (1).
255178 Carvalheira n.o 1, São Salvador, Ílhavo (2).
267831 Quintãs do Sul, Torreira, Murtosa (1).

Distrito de Castelo Branco

201935 Aldeia São Francisco de Assis, Aldeia São Francisco de Assis,
Covilhã (1).

213585 Casal da Serra, Tortosendo, Covilhã (1).
247080 Corge, São Pedro, Covilhã (1).
234230 Monte Serrano, Ferro, Covilhã (1).
281104 Vale de Urso, Souto da Casa, Fundão (1).
212131 Carroqueiro, Monsanto, Idanha-a-Nova (1).
281165 Vale de Água, Proença-a-Nova, Proença-a-Nova (1).
271214 São João do Peso, São João do Peso, Vila de Rei (1).

Distrito de Coimbra

259561 Coimbra n.o 40, Santo António dos Olivais, Coimbra (2).
211424 Carapinhal, Vila Nova do Ceira, Góis (1).
264234:

Pereiro de Além, Poiares (Santo André), Vila Nova de Poiares (1).
Torno, Vila Nova, Miranda do Corvo (1).
Bonitos, Bonitos, Soure (1).

261543 Pampilhosa da Serra, Pampilhosa da Serra, Pampilhosa da
Serra (1) (a).

263679 Penela, Santa Eufémia, Penela (1) (a).

Distrito da Guarda

235714 Naves, Naves, Almeida (1).
214190 Casas do Rio, Forno Telheiro, Celorico da Beira (1).
280537 Vale de Afonsinho, Vale de Afonsinho, Figueira de Castelo

Rodrigo (1).
224790 Gagos, Gagos, Guarda (1).
228199 João Durão, Freixedas, Pinhel (1).
264180 Pereiro, Pereiro, Pinhel (1).
217608 Corças, Sebadelhe da Serra, Trancoso (1).

Distrito de Leiria

258702 Vieira de Leiria n.o 2, Viveira de Leiria, Marinha Grande
(4).
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Distrito de Viseu

267053 Póvoa Apegada, Beijós, Carregal do Sal (1) (a).
229660 Eirigo, Pala, Mortágua (1).
271196 São João do Monte, Senhorim, Nelas (1).
205461 Ansara, Ventosa, Vouzela (1).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

252414 Damaia n.o 4, Damaia, Amadora (3).
253388 Odivelas n.o 5, Odivelas, Odivelas (4).
249520 Vila Franca de Xira n.o 2, Vila Franca de Xira, Vila Franca

de Xira (0).
243498 Lisboa n.o 153, Santa Maria de Belém, Lisboa (0).

Distrito de Santarém

209697 Cabeça Gorda, Aldeia do Mato, Abrantes (1).
213895 Casal do Rei, Martinchel, Abrantes (1).
225125 Gaviãozinho, Chouto, Chamusca (1).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

Beja n.o 7, Santiago Maior, Beja (1).

Distrito de Évora

286310 Santo Antonico n.o 1, Malagueira, Évora (1).

Distrito de Portalegre

207810 Bica, Ponte de Sor, Ponte de Sor (1).
221740 Fazenda, Ponte de Sor, Ponte de Sor (1).
211230 Cansado, Montargil, Ponde de Sor (1).

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

231708 Martim Longo, Martim Longo, Alcoutim (1) (a).
264489 Pessegueiro, Martim Longo, Alcoutim (1) (a).
270362 Rua Nova, Marmelete, Monchique (1).
272577 Porto de Lagos, Portimão, Portimão (1).

(a) Escola integrada noutra de diferente tipologia.
1.2 — É reactivado, no ano escolar de 2000-2001, o funcionamento

das seguintes escolas básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Bragança

287374 Carocedo, Faílde, Bragança (1).
287386 Gradíssimo, Amendoeira, Macedo Cavaleiros (1).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito da Guarda

220632 Espinhal, Águas Belas, Sabugal (1).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

265111 Pipa, Carnota, Alenquer (1).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

287398 Aivados, Castro Verde, Castro Verde (1).

2 — No âmbito do reajustamento anual da rede escolar do 1.o ciclo
do ensino básico:

2.1 — São alteradas a numeração e a designação das seguintes esco-
las básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

As escolas 241672 Souto n.o 1 e 249099 Souto n.o 2, Burgo, Arouca,
passam a denominar-se, respectivamente, escola 241672 Souto e escola
249099 Porto Escuro, Burgo, Arouca.

As escolas 237590 Casal n.o 1 e 245240 Casal n.o 2, Mansores,
Arouca, passam a denominar-se, respectivamente, escola 237590 Serra
da Vila e escola 245240 Agras, Mansores, Arouca.

As escolas 240618 Ponte de Telhe n.o 1, Moldes, e 248083 Ponte
de Telhe n.o 2, Janarde, Arouca, passam a denominar-se, respec-
tivamente, escola 240618 Ponte de Telhe, Moldes, e escola 248083
Telhe, Janarde, Arouca.

Distrito de Braga

As Escolas de Barcelos n.os 2 a 7, Barcelos, alteram a sua numeração
e passam a denominar-se, respectivamente, Escolas de Barcelos n.os 1
a 6, Barcelos.

As Escolas de Guimarães n.os 23 a 26, Guimarães, alteram a sua
numeração e passam a denominar-se, respectivamente, Escolas de
Guimarães n.os 22 a 25, Guimarães.

Distrito do Porto

As escolas 242536 Vinhal n.o 1 e 249890 Vinhal n.o 2, Gondomar
(São Cosme), Gondomar, passam a denominar-se, respectivamente,
escola 242536 Vinhal e escola 249890 Taralhão, Gondomar (São
Cosme), Gondomar.

A escola 236688 Ardegães n.o 1, Águas Santas, Maia, passa a deno-
minar-se escola 236688 Ardegães, Águas Santas, Maia.

A escola 247418 Moutidos n.o 2, Águas Santas, Maia, passa a deno-
minar-se escola 247418 Corim, Águas Santas, Maia.

As escolas 238776 Gestalinho n.o 1 e 250983 Gestalinho n.o 3, Barca,
Maia, passam a denominar-se, respectivamente, escola 238776 Santa
Cruz e escola 250983 Mandim, Barca, Maia.

A escola 240357 Paço n.o 1, Águas Santas, Maia, passa a deno-
minar-se escola 240357 Paço, Águas Santas, Maia.

A escola 237383 Campa do Preto n.o 3, Gemunde, Maia, passa
a denominar-se escola 237383 Bajouca, Gemunde, Maia.

As escolas 238909 Igreja n.o 1 e 246566 Igreja n.o 2, Milheirós,
Maia, passam a denominar-se, respectivamente, escola 238909 Agra
e escola 246566 Monte das Cruzes, Milheirós, Maia.

A escola 240175 Padrão n.o 1, Moreira, Maia, passa a denominar-se
escola 240175 Padrão, Moreira, Maia.

A escola 251460 Pedrouços n.o 3, Pedrouços, Maia, passa a deno-
minar-se escola 251460 Giesta, Pedrouços, Maia.

As escolas 241805 Sá n.o 1 e 249210 Sá n.o 2, Silva Escura, Maia,
passam a denominar-se, respectivamente, escola 241805 de Frejufe
e escola 249210 de Sá, Silva Escura, Maia.

As escolas 237700 Cavadas n.o 1 e 245343 Cavadas n.o 2, Vermoim,
Maia, passam a designar-se, respectivamente, escola 237700 Currais
e escola 245343 Cavadas, Vermoim, Maia.

A escola 244053 Aldeia n.o 2, Vila Nova da Telha, Maia, passa
a denominar-se, escola 244053 Aldeia, Vila Nova da Telha, Maia.

A escola 251288 Monte n.o 3, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
passa a denominar-se escola 251288 Cavadão, Vilar do Paraíso, Vila
Nova de Gaia.

As escolas do Porto numeradas de 5 até 151 alteram a sua nume-
ração e passam a ter a seguinte denominação:

A escola 253121 n.o 5 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 2;

A escola 253625 n.o 6 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 3;

A escola 254575 n.o 9 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 4;

A escola 242974 n.o 12 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 5;

A escola 243255 n.o 14 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 6;

A escola 243656 n.o 17 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 7;

A escola 243802 n.o 19 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 8;

A escola 250120 n.o 23 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 9;

A escola 250168 n.o 24 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 10;

A escola 250260 n.o 27 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 11;

A escola 251963 n.o 30 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 12;

A escola 251999 n.o 31 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 13;

A escola 252037 n.o 33 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 14;

A escola 252062 n.o 34 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 15;

A escola 252098 n.o 35 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 16;
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A escola 252141 n.o 37 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 17;

A escola 252979 n.o 41 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 18;

A escola 253017 n.o 43 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 19;

A escola 253078 n.o 46 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 20;

A escola 253091 n.o 47 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 21;

A escola 253546 n.o 50 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 22;

A escola 253571 n.o 53 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 23;

A escola 253935 n.o 61 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 24;

A escola 253960 n.o 65 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 25;

A escola 253996 n.o 69 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 26;

A escola 254253 n.o 71 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 27;

A escola 254277 n.o 73 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 28;

A escola 254307 n.o 75 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 29;

A escola 254344 n.o 79 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 30;

A escola 254502 n.o 80 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 31;

A escola 254540 n.o 86 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 32;

A escola 254551 n.o 88 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 33;

A escola 254563 n.o 89 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 34;

A escola 254708 n.o 91 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 35;

A escola 254721 n.o 93 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 36;

A escola 254745 n.o 95 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 37;

A escola 254769 n.o 97 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 38;

A escola 254770 n.o 99 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 39;

A escola 242743 n.o 103 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 40;

A escola 242755 n.o 105 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 41;

A escola 242767 n.o 107 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 42;

A escola 242871 n.o 111 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 43;

A escola 242895 n.o 113 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 44;

A escola 242913 n.o 114 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 45;

A escola 242925 n.o 115 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 46;

A escola 242937 n.o 117 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 47;

A escola 242962 n.o 119 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 48;

A escola 243073 n.o 123 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 49;

A escola 243103 n.o 125 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 50;

A escola 243190 n.o 130 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 51;

A escola 243218 n.o 134 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 52;

A escola 243231 n.o 137 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 53;

A escola 243358 n.o 145 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 54;

A escola 243371 n.o 149 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 55;

A escola 243462 n.o 150 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 56;

A escola 243474 n.o 151 do Porto passa a denominar-se escola
n.o 57.

Distrito de Vila Real

As escolas 241556 Serapicos n.o 1, Valongo de Milhais, e 248976
Serapicos n.o 2, Jou, Murça, passam a denominar-se, respectivamente,
escola 241556 Sarapicos, Valongo de Milhais, e escola 248976 Toubres,
Jou, Murça.

As escolas 241477 Seara n.o 1, Poiares, e 248897 Seara n.o 2, Vila-
rinho dos Freires, Peso da Régua, passam a denominar-se, respec-
tivamente, escola 241477 Seara, Poiares, e escola 248897 Escávedas,
Vilarinho dos Freires, Peso da Régua.

As escolas 242500 Vilarinho n.o 1 e 249841 Vilarinho n.o 2, Vilarinho
dos Freires, Peso da Régua, passam a denominar-se, respectivamente,
escola 242500 Vilarinho e escola 249841 Alvações do Tanha, Vilarinho
dos Freires, Peso da Régua.

As escolas 242494 Vilarinho de Tanha n.o 1, Abaças, e 233470
Vilarinho de Tanha n.o 2, Nogueira, Vila Real, passam a denominar-se,
respectivamente, escola 242494 Vilarinho de Tanha, Abaças, e escola
233470 Tanha, Nogueira, Vila Real.

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

A escola 259044 Eixo n.o 3, Eixo, Aveiro, passa a denominar-se
escola 259044 Horta, Eixo, Aveiro.

Distrito de Leiria

A escola 259159 Ordem n.o 3, Marinha Grande, passa a deno-
minar-se escola 259159 Ordem n.o 2 (Amieirinha), Marinha Grande,
Marinha Grande.

A escola 257783 Marinha Grande n.o 2, Marinha Grande, passa
a denominar-se escola 257783 Marinha Grande n.o 1, Marinha Grande.

A escola 259135 Marinha Grande n.o 3, Marinha Grande, passa
a denominar-se escola 259135 Marinha Grande n.o 2, Marinha Grande.

Distrito de Viseu

A escola 255282 Cetos n.o 1, Pinheiro de Lafões, Castro Daire,
passa a denominar-se escola 255282 Cetos, Pinheiro, Castro Daire.

A escola 257400 Cetos n.o 2, Pinheiro de Lafões, Castro Daire,
passa a denominar-se escola 257400 Pereira, Pinheiro, Castro Daire.

A escola 257230 Igreja-Câmpia n.o 2, Vouzela, passa a denominar-se
escola 257230 Igreja-Câmpia, Vouzela.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

A escola 250600 Buraca n.o 3, Falagueira, Amadora, passa a desig-
nar-se escola 250600 Buraca n.o 2, Falagueira, Amadora.

A escola 252463 Falagueira n.o 4, Falagueira — Venda Nova, Ama-
dora, passa designar-se 252463 Falagueira n.o 2 — Venda Nova,
Amadora.

A escola 236421 Alfragide n.o 1, Alfragide, Amadora, passa a desig-
nar-se escola 236421 Alfragide, Alfragide, Amadora.

A escola 259457 Brandoa n.o 4, Brandoa, Amadora, passa a desig-
nar-se escola 259457 Brandoa n.o 3, Brandoa, Amadora.

A escola 252888 Tires n.o 4, São Domingos de Rana, Cascais, passa
a designar-se escola 252888 Tires n.o 3, São Domingos de Rana,
Cascais.

A escola 253807 Odivelas n.o 6, Odivelas, Odivelas, passa a desig-
nar-se escola 253807 Odivelas n.o 5, Odivelas, Odivelas.

A escola 254447 Odivelas n.o 8, Odivelas, Odivelas, passa a desig-
nar-se escola 254447 Odivelas n.o 7, Odivelas, Odivelas.

A escola 254654 Odivelas n.o 9, Odivelas, Odivelas, passa a desig-
nar-se escola 254654 Odivelas n.o 8, Odivelas, Odivelas.

A escola 241027 Rio de Mouro n.o 1, Rio de Mouro, Sintra, passa
a designar-se escola 241027 Rio de Mouro, Rio de Mouro, Sintra.

A escola 251872 Vila Franca de Xira n.o 3, Vila Franca de Xira,
Vila Franca de Xira, passa a designar-se escola 251872 Vila Franca
de Xira n.o 2, Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira.

A escola 252918 Vila Franca de Xira n.o 4, Vila Franca de Xira,
Vila Franca de Xira, passa a designar-se escola 252918 Vila Franca
de Xira n.o 3, Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira.

A escola 253492 Vila Franca de Xira n.o 5, Vila Franca de Xira,
Vila Franca de Xira, passa a designar-se escola 253492 Vila Franca
de Xira n.o 4, Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira.

A escola 253870 Vila Franca de Xira n.o 6, Vila Franca de Xira,
Vila Franca de Xira, passa a designar-se escola 253870 Vila Franca
de Xira n.o 5, Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira.

Distrito de Santarém

A escola 241921 de Tomar n.o 1, São João Baptista, Tomar, passa
a designar-se escola 241921 Tomar, São João Baptista, Tomar.
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A escola 249361 Torres Novas n.o 2, Torres Novas (Santa Maria),
Torres Novas, passa a designar-se escola 249361 Torres Novas (Santa
Maria), Torres novas.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

A escola 287258 Beja n.o 8, Santa Maria, Beja, passa a designar-se
escola 287258 Beja n.o 7, Santa Maria, Beja.

A escola 287260 Beja n.o 9, Beja (Salvador), Beja, passa a designar-se
escola 287260 Beja n.o 8, Beja (Salvador), Beja.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

A escola 207809 Bias do Sul, Moncarapacho, Olhão, passa a deno-
minar-se escola 207809 Bias, Moncarapacho, Olhão.

2.2 — São integradas as seguintes escolas básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Aveiro

As escolas 240760 Presinha n.o 1 (4) e 248228 Presinha n.o 2 (1),
Vila Maior, Santa Maria da Feira, são integradas, passando a constituir
a escola 240760 Presinha (5), Vila Maior, Santa Maria da Feira.

Distrito de Braga

As escolas 249993 Guimarães n.o 20 (9) e 250119 Guimarães
n.o 22 (4), Polvoreira, Guimarães, são integradas, passando a constituir
a escola 249993 Guimarães n.o 20 (13), Polvoreira, Guimarães.

As escolas 240930 Refonteira n.o 1 (3) e 248381 Refonteira n.o 2 (1),
Gondoriz, Terras de Bouro, são integradas, passando a constituir a
escola 240930 Refonteira (4), Gondoriz, Terras de Bouro.

As escolas 240096 Outeiro do Sino n.o 1 (2) e 247583 Outeiro
do Sino n.o 2 (6), Fradelos, Vila Nova de Famalicão, são integradas,
passando a constituir a escola 240096 Valdossos (8), Fradelos, Vila
Nova de Famalicão.

Distrito de Bragança

As escolas 241301 Salsas n.o 1 (1) e Salsas n.o 2 (1), Salsas, Bragança,
são integradas, passando a constituir a escola 241301 Salsas (2), Salsas,
Bragança.

Distrito do Porto

As escolas 237371 Campa do Preto n.o 1 (3) e 245070 Campa do
Preto n.o 2 (6), Gemunde, Maia, são integradas, passando a constituir
a escola 237371 Seara (9), Gemunde, Maia.

As escolas 239586 Matosinhos n.o 1 (6) e 253340 Matosinhos
n.o 5 (8), Matosinhos, Matosinhos, são integradas, passando a cons-
tituir a escola 239586 Matosinhos n.o 1 (14), Matosinhos, Matosinhos.

As escolas 254538 Porto n.o 85 (6) e 254551 Porto n.o 88 (10),
Foz do Douro, Porto, são integradas, passando a constituir a
escola 254551 Porto n.o 88 (16), Foz do Douro, Porto.

As escolas 243190 Porto n.o 130 (5), Vitória, e 243334 Porto
n.o 143 (10), Cedofeita, Porto, são integradas, passando a constituir
a escola 243190 Porto n.o 130 (15), Vitória, Porto.

As escolas 238788 Giesta n.o 1 (4) e 250995 Giesta n.o 3 (4), Alva-
relhos, Trofa, são integradas, passando a constituir a escola 238788
Giesta n.o 1 (8), Alvarelhos, Trofa.

As escolas 239781 Monte n.o 1 (7) e 247273 Monte n.o 2 (8), Vilar
do Paraíso, Vila Nova de Gaia, são integradas, passando a constituir
a escola 239781 Junqueira (15), Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia.

Distrito de Viana do Castelo

As escolas 208747 Bouça Vedra n.o 1 (2) e 223852 Bouça Vedra
n.o 2 (2), Loivo, Vila Nova de Cerveira, são integradas, passando
a constituir a escola 208747 Mata Velha (4), Loivo, Vila Nova de
Cerveira.

Distrito de Vila Real

As escolas 242019 Travassos n.o 1 (1) e Travassos n.o 2 (1), Chã,
Montalegre, são integradas, passando a constituir a escola 242019
Travassos (2), Chã, Montalegre.

As escolas de Tresminas n.o 1 (2) e 249440 Tresminas n.o 2 (1),
Tresminas, Vila Pouca de Aguiar, são integradas, passando a constituir
a escola 249440 Tresminas (3), Tresminas, Vila Pouca de Aguiar.

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

As escolas 256158 Quintas n.o 1 (3) e 258246 Quintas n.o 2 (3),
Oliveirinha, Aveiro, são integradas, passando a constituir a
escola 256158 Quintas (4), Oliveirinha, Aveiro.

Distrito de Leiria

As escolas 254927 Avelar n.o 1 (4) e 257059 Avelar n.o 2 (4), Avelar,
Ansião, são integradas, passando a constituir a escola 254927 Ave-
lar (8), Avelar, Ansião.

As escolas 255907 Ordem n.o 1 (14) e 257965 Ordem n.o 2 (2),
Marinha Grande, Marinha Grande, são integradas, passando a cons-
tituir a escola 255907 Ordem n.o 1 (16), Marinha Grande, Marinha
Grande.

As escolas 256031 Pilado n.o 1 (2), 258118 Pilado n.o 2 (3) e 259196
Pilado n.o 3 (2), Marinha Grande, Marinha Grande, são integradas,
passando a constituir a escola 265031 Pilado (7), Marinha Grande,
Marinha Grande.

As escolas 255592 Lameira n.o 1 (3) e 257679 Lameira n.o 2 (2),
Ortigosa, Leiria, são integradas, passando a constituir a escola 255592
Lameira (5), Ortigosa, Leiria.

As escolas 255464 Figueiró dos Vinhos n.o 1 (4), 257539 Figueiró
dos Vinhos n.o 2 (4) e 259056 Figueiró dos Vinhos n.o 3 (3), Figueiró
dos Vinhos, Figueiró dos Vinhos, são integradas, passando a constituir
a escola 255464 Figueiró dos Vinhos (10), Figueiró dos Vinhos,
Figueiró dos Vinhos.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Beja

As escolas n.o 7 de Beja (1) e a escola 287210 n.o 4 de Beja (10),
Beja (Santiago Maior), Beja, são integradas, passando a constituir
a escola 287210 de Beja n.o 4 (11), Beja (Santiago Maior), Beja.

2.3 — São suspensos os lugares docentes nas seguintes escolas, indi-
cando-se, dentro de parêntesis, o número de lugares docentes que
passam a constituir o quadro de cada uma:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito de Braga

Uma lugar na escola 275803 Sobreira, Bouro (Santa Maria),
Amares (1).

Um lugar na escola 261233 Padrão, Carreira, Barcelos (4).
Um lugar na escola 212465 Carvalhal, Creixomil, Barcelos (3).
Um lugar na escola 236779 Assento, Manhente, Barcelos (5).
Um lugar na escola EBI 330164 Vila Cova, Barcelos (7).
Um lugar na escola 252281 Barcelos n.o 4, Barcelinhos, Barcelos (2).
Um lugar na escola 204675 Arosa, Cavês, Cabeceiras de Basto (1).
Um lugar na escola 215491 Cerqueda, Arnoia, Celorico de Basto (1).
Um lugar na escola 229672 Levandeira, Basto (Santa Tecla), Celorico

de Basto (1).
Um lugar na escola 246610 Igreja n.o 2, Apúlia, Esposende (4).
Um lugar na escola 200610 Agra, Fonte Boa, Esposende (4).
Um lugar na escola 284579 Vilar, Travassós, Fafe (5).
Um lugar na escola 245720 Cruz do Romeu n.o 2, Ronfe, Gui-

marães (1).
Um lugar na escola 218662 Cruzeiro, Covelas, Póvoa de Lanhoso (1).
Um lugar na escola 205126 Assento, Eira Vedra, Vieira do Minho (1).
Um lugar na escola 247789 Passelada n.o 2, Landim, Vila Nova de

Famalicão (3).
Um lugar na escola 247923 Pego n.o 2, Mouquim, Vila Nova de

Famalicão (1).

Distrito de Bragança

Um lugar na escola 237176 Bragança n.o 1, Bragança (Santa Maria),
Bragança (4).

Um lugar na escola 250594 Bragança n.o 3, Bragança (Sé), Bra-
gança (4).

Um lugar na escola 237905 Coelhoso, Coelhoso, Bragança (1).
Um lugar na escola 261683 Parada, Parada, Bragança (1).
Um lugar na escola 220516 Espadanedo, Macedo de Cavaleiros (1).
Um lugar na escola 280446 Vale da Porca, Vale da Porca, Macedo

de Cavaleiros (1).
Distrito do Porto

Um lugar na escola 244053 Aldeia, Vila Nova da Telha, Maia (2).
Um lugar na escola 269335 Ribaçais, Abragão, Penafiel (4).
Um lugar na escola 246141 Figueira Chã n.o 2, Serzedo, Vila Nova

de Gaia (7).
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Distrito de Viana do Castelo

Um lugar na escola 270039 Rodelas, Rio Frio, Arcos de Valdevez (2).
Um lugar na escola 265895 Portela, Chaviães, Melgaço (1).
Um lugar na escola 206969 Barreiros, Coura, Paredes de Coura (2).
Um lugar na escola 227663 Igreja (Infesta), Infesta, Paredes de

Coura (1).
Um lugar na escola 261816 Paradamonte, Britelo, Ponte da Barca (1).
Um lugar na escola 274318 Seixalvo, São Julião, Valença (1).

Distrito de Vila Real

Um lugar na escola 285195 Vilarinho de Cotas, Vilarinho de Cotas,
Alijó (1).

Um lugar na escola 207792 Beça, Beça, Boticas (1).
Um lugar na escola 251276 Mondim de Basto n.o 3, Mondim de

Basto, Mondim de Basto (1).
Um lugar na escola 212726 Carvalho, Sedielos, Peso da Régua (1).
Um lugar na escola 266760 Presegueda, Vilarinho dos Freires, Peso

da Régua (1).
Um lugar na escola 225745 Gouvinhas, Gouvinhas, Sabrosa (2).

Distrito de Viseu

Um lugar na escola 201571 Aldeia de Cima, Aldeias, Armamar (1).
Um lugar na escola 279092 Travanca, Armamar, Armamar (1).
Um lugar na escola 241120 São Cristóvão n.o 1, São Cristóvão de

Nogueira, Cinfães (4).
Um lugar na escola 284853 Vilar do Peso, São Cristóvão de Nogueira,

Cinfães (1).
Um lugar na escola 204640 Arneirós, Vila Nova de Souto d’El-Rei,

Lamego (1).
Um lugar na escola 210572 Cambres, Cambres, Lamego (6).
Um lugar na escola 211242 Cantim, São Martinho de Mouros,

Resende (1).
Um lugar na escola 218042 Covelas, São João de Fontoura,

Resende (1).
Um lugar na escola 233006 Meiomães, Meiomães, Resende (1).
Um lugar na escola 284415 Vila Verde, São Martinho de Mouros,

Resende (1).
Um lugar na escola 262304 Paredes da Beira, Paredes da Beira, São

João Pesqueira (3).
Um lugar na escola 285663 Várzea da Serra, Várzea da Serra,

Tarouca (1).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

Um lugar na escola 259240 Sangalhos n.o 3, Sangalhos, Anadia (1).
Um lugar na escola 261737 Parada de Cima, Fonte de Angeão,

Vagos (1).
Distrito de Aveiro

Um lugar na escola 204924 Arzila, Arzila, Coimbra (1).
Um lugar na escola 210353 Calvete, Alqueidão, Figueira da Foz (1).
Um lugar na escola 220644 Espinheira, Sazes, Penacova (1).

Distrito da Guarda

Um lugar na escola 225824 Gradiz, Gradiz, Aguiar da Beira (1).
Um lugar na escola 286576 Penaverde n.o 2, Penaverde, Aguiar da

Beira (1).
Um lugar na escola 278907 Tourais, Tourais, Seia (1).
Um lugar na escola 222732 Fiães, Fiães, Trancoso (1).
Um lugar na escola 285810 Zabro, Moreira de Rei, Trancoso (1).

Distrito de Leiria

Um lugar na escola 275414 Sismaria, Monte Redondo, Leiria (2).

Distrito de Viseu

Um lugar na escola 267326 Póvoa do Veado, Reriz, Castro Daire (1).
Um lugar na escola 220735 Espinho, Espinho, Mangualde (1).
Um lugar na escola 255350 Dornas, São João do Monte, Tondela (1).
Um lugar na escola 217918 Couto de Baixo, Couto de Baixo, Viseu (1).
Um lugar na escola 217591 Corvos, Santos Evos, Viseu (1).
Um lugar na escola 216598 Coimbrões, São João de Lourosa,

Viseu (1).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Um lugar na escola 268227 Ramalhosa, Alvorinho, Caldas da
Rainha (1).

Um lugar na escola 272590 Salir do Porto, Salir do Porto, Caldas
da Rainha (1).

Distrito de Lisboa

Um lugar na escola 250030 Lisboa n.o 203, São Domingos de Benfica,
Lisboa (4).

Um lugar na escola 275608 Sobral da Abelheira, Sobral da Abelheira,
Mafra (2).

Distrito de Setúbal

Dez lugares na escola 236408 Alfeite n.o 1, Laranjeiro, Almada (14).
Dezassete lugares na escola 236470 Almada n.o 1, Almada, Almada (9).
Doze lugares na escola 244181 Almada n.o 2, Almada, Almada (12).
Onze lugares na escola 250430 Almada n.o 3, Almada, Almada (10).
Três lugares na escola 252232 Almada n.o 4, Almada, Almada (6).
Dez lugares na escola 238028 Costa da Caparica n.o 1, Costa da Capa-

rica, Almada (18).
Vinte lugares na escola 245665 Cova da Piedade n.o 2, Cova da Pie-

dade, Almada (14).
Seis lugares na escola 250790 Cova da Piedade n.o 3, Cova da Piedade,

Almada (12).
Sete lugares na escola 252396 Cova da Piedade n.o 4, Cova da Piedade,

Almada (9).
Dois lugares na escola EBI 341370 Elias Garcia, Sobreda, Almada (8).
Oito lugares na escola 238478 Feijó n.o 1, Feijó, Almada (14).
Três lugares na escola 246086 Feijó n.o 2, Feijó, Almada (7).
Um lugar na escola 239276 Laranjeiro n.o 1, Laranjeiro, Almada (17).
Nove lugares na escola 246773 Laranjeiro n.o 2, Laranjeiro,

Almada (14).
Um lugar na escola 231370 Marco Cabaço, Charneca da Caparica,

Almada (16).
Nove lugares na escola 239811 Monte da Caparica n.o 1, Caparica,

Almada (9).
Quatro lugares na escola 247315 Monte da Caparica n.o 2, Caparica,

Almada (17).
Dez lugares na escola 251290 Monte da Caparica n.o 3, Caparica,

Almada (11).
Treze lugares na escola 241970 Trafaria n.o 1, Trafaria, Almada (9).
Cinco lugares na escola 252890 Trafaria n.o 4, Trafaria, Almada (7).
Seis lugares na escola 242160 Vale de Figueira n.o 1, Sobreda,

Almada (11).
Um lugar na escola 249567 Vale de Figueira n.o 2, Charneca da Capa-

rica, Almada (7).
Onze lugares na escola 236986 Barreiro n.o 1, Barreiro, Barreiro (14).
Nove lugares na escola 250545 Barreiro n.o 3, Verderena, Bar-

reiro (10).
Sete lugares na escola 252293 Barreiro n.o 4, Verderena, Barreiro (8).
Treze lugares na escola 253182 Barreiro n.o 5, Alto do Seixalinho,

Barreiro (8).
Treze lugares na escola 253663 Barreiro n.o 6, Alto do Seixalinho,

Barreiro (11).
Quatro lugares na escola 254046 Barreiro n.o 7, Verderena, Bar-

reiro (10).
Vinte lugares na escola 254370 Barreiro n.o 8, Alto do Seixalinho,

Barreiro (11).
Doze lugares na escola 254599 Barreiro n.o 9, Alto do Seixalinho,

Barreiro (11).
Um lugar na escola 237917 Coina, Coina, Barreiro (7).
Vinte e dois lugares na escola 246815 Lavradio n.o 1, Lavradio,

Barreiro (16).
Dez lugares na escola 251124 Lavradio n.o 2, Lavradio, Barreiro (12).
Um lugar na escola 263515 Penalva, Santo António da Charneca,

Barreiro (5).
Onze lugares na escola 241787 Santo António da Charneca, Santo

António da Charneca, Barreiro (6).
Vinte e sete lugares na escola 241878 Telha Nova n.o 1, Santo André,

Barreiro (16).
Dois lugares na escola 249282 Telha Nova n.o 2, Santo André,

Barreiro (8).
Três lugares na escola 283289 Vila Chã, Santo António da Charneca,

Barreiro (8).
Oito lugares na escola 236913 Baixa da Banheira n.o 1, Baixa da

Banheira, Moita (12).
Vinte e dois lugares na escola 244636 Baixa da Banheira n.o 2, Baixa

da Banheira, Moita (11).
Quatro lugares na escola 250510 Baixa da Banheira n.o 3, Baixa da

Banheira, Moita (7).
Nove lugares na escola 252270 Baixa da Banheira n.o 4, Baixa da

Banheira, Moita (17).
Dez lugares na escola 253169 Baixa da Banheira n.o 5, Vale da Amo-

reira, Moita (15).
Nove lugares na escola 253649 Baixa da Banheira n.o 6, Vale da

Amoreira, Moita (13).
Um lugar na escola 254368 Baixa da Banheira n.o 8, Baixa da Banheira,

Moita (11).
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Três lugares na escola 239719 Moita n.o 1, Moita, Moita (13).
Sete lugares na escola 247224 Moita n.o 2, Moita, Moita (17).
Um lugar na escola 205357 Atalaia, Atalaia, Montijo (7).
Oito lugares na escola 247340 Montijo n.o 2, Montijo, Montijo (12).
Quatro lugares na escola 251306 Montijo n.o 3, Montijo, Montijo (16).
Três lugares na escola 252633 Montijo n.o 4, Afonseiro, Montijo (13).
Três lugares na escola 253790 Montijo n.o 6, Montijo, Montijo (9).
Dois lugares na escola 241453 Sarilhos Grandes n.o 1, Sarilhos Gran-

des, Montijo (6).
Um lugar na escola 228527 Lagameças, Poceirão, Palmela (6).
Três lugares na escola 247716 Palmela n.o 2, Palmela, Palmela (9).
Treze lugares na escola 236615 Amora n.o 1, Amora, Seixal (10).
Nove lugares na escola 244302 Amora n.o 2, Amora, Seixal (8).
Oito lugares na escola 250478 Amora n.o 3, Amora, Seixal (12).
Um lugar na escola 252268 Amora n.o 4, Amora, Seixal (11).
Seis lugares na escola 253133 Amora n.o 5, Amora, Seixal (8).
Nove lugares na escola 236720 Arrentela n.o 1, Arrentela, Seixal (10).
Quatro lugares na escola 213822 Casal do Marco, Aldeia de Paio

Pires, Seixal (12).
Dez lugares na escola 237978 Corroios n.o 1, Corroios, Seixal (11).
Catorze lugares na escola 250788 Corroios n.o 3, Corroios, Seixal (11).
Dois lugares na escola 253716 Corroios n.o 6, Corroios, Seixal (11).
Um lugar na escola 238510 Fernão Ferro n.o 1, Fernão Ferro,

Seixal (6).
Dois lugares na escola 238570 Fogueteiro n.o 1, Amora, Seixal (12).
Dez lugares na escola 250960 Fogueteiro n.o 3, Amora, Seixal (16).
Oito lugares na escola 238624 Foros de Amora n.o 1, Amora,

Seixal (12).
Dezasseis lugares na escola 239690 Miratejo n.o 1, Corroios,

Seixal (14).
Doze lugares na escola 240205 Paio Pires n.o 1, Aldeia de Paio Pires,

Seixal (14).
Três lugares na escola 248903 Seixal n.o 2, Seixal, Seixal (14).
Treze lugares na escola 241945 Torre da Marinha n.o 1, Arrentela,

Seixal (9).
Um lugar na escola 242196 Vale de Milhaços n.o 1, Corroios, Seixal (7).
Um lugar na escola 249592 Vale de Milhaços n.o 2, Corroios, Seixal (9).
Sete lugares na escola 287167 Sesimbra, Sesimbra (Santiago),

Sesimbra (15).
Um lugar na escola 208966 Brejos do Clérigo, São Simão, Setúbal (8).
Um lugar na escola 238429 Faralhão n.o 1, Sado, Setúbal (5).
Dois lugares na escola 234515 Montinho da Cotovia, Gâmbia-Pon-

tes-Alto da Guerra, Setúbal (6).
Cinco lugares na escola 241568 Setúbal n.o 1, Setúbal (São Sebastião),

Setúbal (11).
Quatro lugares na escola 248990 Setúbal n.o 2, Setúbal (São Julião),

Setúbal (11).
Um lugar na escola 251744 Setúbal n.o 3, Setúbal (São Sebastião),

Setúbal (7).
Dois lugares na escola 252839 Setúbal n.o 4, Setúbal (Santa Maria

da Graça), Setúbal (13).
Nove lugares na escola 253467 Setúbal n.o 5, Setúbal (Nossa Senhora

da Anunciada), Setúbal (14).
Oito lugares na escola 254204 Setúbal n.o 7, Setúbal (São Julião),

Setúbal (10).
Sete lugares na escola 254678 Setúbal n.o 9, Setúbal (São Sebastião),

Setúbal (9).
Quatro lugares na escola 242706 Setúbal n.o 10, Setúbal (São Sebas-

tião), Setúbal (24).
Nove lugares na escola 243024 Setúbal n.o 12, Setúbal (São Sebastião),

Setúbal (11).
Quatro lugares na escola 243164 Setúbal n.o 13, Setúbal (São Sebas-

tião), Setúbal (14).
Dez lugares na escola 243292 Setúbal n.o 14, Setúbal (Nossa Senhora

da Anunciada), Setúbal (10).
Seis lugares na escola 243437 Setúbal n.o 15, Setúbal (Nossa Senhora

da Anunciada), Setúbal (11).
Três lugares na escola 243577 Setúbal n.o 16, Setúbal (São Sebastião),

Setúbal (9).
Quatro lugares na escola 243747 Setúbal n.o 18, Setúbal (São Sebas-

tião), Setúbal (6).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Évora

Um lugar na escola 282315 Venda, Santiago Maior, Alandroal (2).
Um lugar na escola 205795 Azaruja, S. Bento do Mato, Évora (3).
Um lugar na escola 271706 São Miguel de Machede, São Miguel

de Machede, Évora (2).
Um lugar na escola 271421 São Manços, São Manços, Évora (2).
Dois lugares na escola 286400 Évora n.o 2, Évora (Senhora da Saúde),

Évora (4).

Um lugar na escola 286310 Santo Antonico n.o 1, Malagueira,
Évora (0).

Um lugar na escola 286450 Évora n.o 8, Évora (Senhora da Saúde),
Évora (3).

Dois lugares na escola 229532 Lavre, Lavre, Montemor-o-Novo (2).
Um lugar na escola 271652 São Mateus, Nossa Senhora do Bispo,

Montemor-o-Novo (3).
Um lugar na escola 209867 Cabrela, Cabrela, Montemor-o-Novo (1).
Um lugar na escola 234564 Mora n.o 2, Mora, Mora (3).
Um lugar na escola 234102 Monte do Trigo, Monte do Trigo,

Portel (3).
Um lugar na escola 271986 São Romão, Ciladas, Vila Viçosa (2).
Um lugar na escola 207573 Bencatel, Bencatel, Vila Viçosa (3).

Distrito de Setúbal

Três lugares na escola 201315 Alcácer do Sal n.o 1, Alcácer do Sal
(Santiago), Alcácer do Sal (11).

Um lugar na escola 201327 Alcácer do Sal n.o 2, Alcácer do Sal
(Santa Maria Castelo), Alcácer do Sal (7).

Um lugar na escola 226257 Grândola, Grândola, Grândola (15).
Dois lugares na escola 203014 Alvalade do Sado n.o 1, Alvalade do

Sado, Santiago do Cacém (6).
Três lugares na escola 220206 Ermidas do Sado, Ermidas do Sado,

Santiago do Cacém (7).
Três lugares na escola 273673 Santiago do Cacém, Santiago do Cacém,

Santiago do Cacém (13).
Oito lugares na escola 277216 Santo André n.o 2, Santo André, San-

tiago do Cacém (12).
Um lugar na escola 277228 Santo André n.o 3, Santo André, Santiago

do Cacém (10).
Cinco lugares na escola 277230 Santo André n.o 4, Santo André,

Santiago do Cacém (10).
Dezoito lugares na escola 275384 Sines n.o 1, Sines, Sines (20).
Um lugar na escola 275396 Sines n.o 2, Sines, Sines (11).

2.4 — Procede-se ao levantamento de suspensão de lugares docen-
tes nas seguintes escolas básicas do 1.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Coimbra

Um lugar na escola 231344 Marco, Samuel, Soure.
Um lugar na escola 209508 Cabaços, Pussos, Alvaiázere.
Um lugar na escola 204286 Arega, Arega, Figueiró dos Vinhos.
Um lugar na escola 260952 Outeiro da Fonte, Carvide, Leiria.
Um lugar na escola 216574 Coimbrão, Coimbrão, Leiria.
Um lugar na escola 255804 Monte Real n.o 1, Monte Real, Leiria.
Um lugar na escola 217700 Costas, Maceira, Leiria.
Um lugar na escola 223293 Fonte Santa, Marinha Grande, Marinha

Grande.
Um lugar na escola 273661 Santiago de Litém, Santiago de Litém,

Pombal.
Um lugar na escola 218923 Cumeira de Cima, Juncal, Porto de Mós.
Um lugar na escola 202990 Alvados, Alvados, Porto de Mós.

Distrito de Viseu

Um lugar na escola 213974 Casal de Mendo, Currelos, Carregal do
Sal.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Leiria

Um lugar na escola 275232 Silval, Turquel, Alcobaça.

2.5 — São criados lugares docentes nas seguintes escolas básicas
do 1.o ciclo, indicando-se, entre parêntesis, o número de lugares que
passa a constituir o quatro de cada escola:

Direcção Regional de Educação do Norte

Distrito do Porto

Um lugar na escola 203270 Amarante, Amarante (São Gonçalo),
Amarante (13).

Um lugar na escola 251513 Portelinha n.o 3, Rio Tinto, Gondo-
mar (10).

Um lugar na escola 273570 Santegãos, Rio Tinto, Gondomar (11).
Um lugar na escola 221843 Feira Nova, Ariz, Marco de Canaveses (6).
Um lugar na escola 225990 Granja, Águas Santas, Maia (5).
Um lugar na escola 239926 Moutidos n.o 1, Águas Santas, Maia (15).
Um lugar na escola 237700 Currais, Vermoim, Maia (5).
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Dois lugares na escola 250399 Aldeia n.o 3, Vila Nova da Telha,
Maia (11).

Um lugar na escola 227511 Igreja (Perafita), Perafita, Matosinhos (17).
Dois lugares na escola 248927 Seixo n.o 2, São Mamede de Infesta,

Matosinhos (12).
Um lugar na escola 240291 Paredes n.o 1, Castelões de Cepeda,

Paredes (17).
Dois lugares na escola 251562 Póvoa de Varzim n.o 3, Póvoa de Var-

zim, Póvoa de Varzim (17).
Um lugar na escola 268781 Redundo, Monte Cordova, Santo Tirso (3).
Um lugar na escola 247730 Paranho n.o 2, São Martinho de Bougado,

Trofa (12).
Um lugar na escola 231460 Marinha, Valadares, Vila Nova de Gaia (3).
Um lugar na escola 243048 Serpente n.o 2, Vilar de Andorinho, Vila

Nova de Gaia (14).

Direcção Regional de Educação do Centro

Distrito de Aveiro

Um lugar na escola 271019 São João, São João, Ovar (4).

Distrito de Coimbra

Um lugar na escola 238557 Figueira da Foz n.o 1, São Julião, Figueira
da Foz (14).

Um lugar na escola 260204 Oliveira do Hospital, Oliveira do Hospital,
Oliveira do Hospital (9).

Distrito de Viseu

Um lugar na escola 277514 Sátão, Sátão, Sátão (7).
Um lugar na escola 258260 Repeses n.o 2, Ranhados, Viseu (5).
Um lugar na escola 259846 Viseu n.o 9, Viseu (Santa Maria de Viseu),

Viseu (5).

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Distrito de Lisboa

Um lugar na escola 250697 Carcavelos n.o 3, Carcavelos, Cascais (4).
Um lugar na escola 252578 Loures n.o 4, Loures, Loures (10).
Um lugar na escola 246025 Famões n.o 2, Odivelas, Odivelas (7).
Um lugar na escola 253390 Oeiras n.o 5, Oeiras e São Julião da

Barra, Oeiras (8).
Um lugar na escola 252219 Albarraque n.o 4, Rio de Mouro, Sintra (4).
Um lugar na escola 241015 Rinchoa n.o 1, Rio de Mouro, Sintra (16).
Um lugar na escola EB1/JI 287313 Tapada das Mercês, Rio de Mouro,

Sintra (15).
Um lugar na escola 252207 Agualva n.o 4, Agualva-Cacém, Sintra (18).
Dois lugares na escola 252335 Cacém n.o 4, Agualva-Cacém,

Sintra (13).
Distrito de Santarém

Dois lugares na escola EBI 330061 Fernando Casimiro Pereira da
Silva, Rio Maior, Rio Maior (5).

Um lugar na escola 260526 Ourém n.o 1, Nossa Senhora da Piedade,
Ourém (13).

Distrito de Setúbal

Dois lugares na escola 210031 Cacilhas, Cacilhas, Almada (7).
Um lugar na escola 250934 Feijó n.o 3, Feijó, Almada (12).
Um lugar na escola 254587 Baixa da Banheira n.o 9, Baixa da Banheira,

Moita (7).
Três lugares na escola 252712 Pinhal Novo n.o 4, Pinhal Novo,

Palmela (12).
Dois lugares na escola 245604 Corroios n.o 2, Corroios, Seixal (15).
Um lugar na escola 246128 Fernão Ferro n.o 2, Fernão Ferro,

Seixal (10).
Um lugar na escola 264805 Pinhal de Frades, Arrentela, Seixal (9).
Um lugar na escola 248289 Quinta do Conde n.o 2, Quinta do Conde,

Sesimbra (7).
Um lugar na escola 231277 Manteigadas, São Sebastião, Setúbal (3).

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Distrito de Évora

Um lugar na escola 286436 Évora n.o 6, Évora (São Mamede),
Évora (13).

Um lugar na escola 286382 Évora n.o 12, Évora (Hortas das Figueiras),
Évora (6).

Um lugar na escola 260411 Oriola, Oriola, Portel (2).
Um lugar na escola 270283 Reguengos de Monsaraz, Reguengos de

Monsaraz, Reguengos de Monsaraz (16).

Direcção Regional de Educação do Algarve

Distrito de Faro

Um lugar na escola 230133 Loulé n.o 4, Loulé (São Clemente),
Loulé (8).

Um lugar na escola EBI 330267 Boliqueime, Boliqueime, Loulé (5).

16 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educa-
tiva, Augusto Ernesto Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 7442/2000 (2.a série). — Ana de Castro Osório
nasceu em Mangualde (1872-1935), numa casa ainda hoje existente.
Em 1897 já se encontrava em Setúbal, onde casou com o poeta Paulino
d’Oliveira (1898), que viria a tornar-se num grande lutador repu-
blicano.

A sua actividade literária iniciou-se com textos de carácter impres-
sionista e paisagístico, em vários periódicos. Todavia, a partir de 1897,
dedicou-se a escrever para os grupos mais jovens, através da recolha
e adaptação de contos populares portugueses publicados em folhetos
intitulados «Para as crianças». O seu sucesso pode ser testemunhado
pela correspondência enviada pelos pequenos leitores, a qual figura
na parte final de cada volume.

Com o objectivo de alertar o País para a urgente dignificação do
papel da mulher na família e na sociedade, fundou o Grupo de Estudos
Feministas (1907). Proferiu palestras, apresentou comunicações em
vários congressos e publicou diversas obras com o mesmo cariz dou-
trinário, como sejam: As Mulheres Portuguesas (1905), A Educação
Cívica das Mulheres (1908), A Mulher no Casamento e no Divórcio
(1911) e A Mulher na Agricultura, nas Indústrias e na Administração
Municipal (1915).

O seu desempenho como subinspectora do Trabalho Feminino,
no governo de Afonso Costa, valeu-lhe a atribuição da condecoração
da Ordem de Santiago, que, todavia, recusou. Viria posteriormente
a aceitar a Ordem de Mérito Agrícola e Industrial, em reconhecimento
da sua acção em prol da defesa dos valores ambientais e artesanais.

Em 1914, logo no surgimento da 1.a Guerra Mundial, fundou a
«Cruzada das Mulheres Portuguesas» e criou, ainda, a instituição
«Madrinhas de Guerra», com o objectivo de prestar apoio aos nossos
soldados e às suas famílias sem recursos.

É, assim, de toda a justiça homenagear aquela que foi percursora
da literatura infantil no nosso país e defensora do papel da mulher
a nível nacional e internacional, pelo que se atende à proposta da
comissão instaladora da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Man-
gualde n.o 2, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no
sentido da atribuição do nome Ana de Castro Osório àquele esta-
belecimento de ensino.

Deste modo, preenchidos que estão os requisitos e demais for-
malidades previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro,
com as alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de
Novembro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Mangualde n.o 2 passa
a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro
Osório, Mangualde.

20 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica 2, 3 de Cercal do Alentejo

Aviso n.o 6293/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no átrio de recepção dos Serviços
Administrativos desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

21 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Rui Dias Castelo Branco.

Aviso n.o 6294/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Dezembro de 1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

21 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Rui Dias Castelo Branco.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico D. João II

Aviso n.o 6295/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 96.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de pessoal desta Escola a lista de pessoal
não docente relativa à antiguidade reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Março de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 963/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Ladeira — Gostamos de Andar no Jardim, na freguesia
de Ladeira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 964/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Canas de Santa Maria — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Canas de Santa Maria.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
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2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 965/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Campo de Besteiros — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Campo de Besteiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 966/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Santiago de Besteiros — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Santiago de Besteiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 967/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Vilar de Besteiros — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Vilar de Besteiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 968/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Sabugosa — Gostamos de Andar no Jardim, na freguesia
de Sabugosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;
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4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 969/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Mosteiro de Fráguas — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Mosteiro de Fráguas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 970/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Lobão da Beira — Gostamos de Andar no Jardim, na
freguesia de Lobão da Beira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
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3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 971/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de São Miguel do Outeiro — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de São Miguel do Outeiro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 972/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Barreiro de Besteiros — Gostamos de Andar no Jardim,
na freguesia de Barreiro de Basteiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 973/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de

Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Alvarim — Gostamos de Andar no Jardim, na freguesia
de Alvarim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 974/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
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directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Nandufe — Gostamos de Andar no Jardim, na freguesia
de Nandufe.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 975/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,

representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Tondela n.o 1 — Gostamos de Andar no Jardim, na fre-
guesia de Tondela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.
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Contrato n.o 976/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Tondela n.o 2 — Gostamos de Andar no Jardim, na fre-
guesia de Tondela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 977/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Tourigo — Gostamos de Andar no Jardim, na freguesia
de Tourigo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.
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Escola 2, 3 E. B. da Gafanha da Encarnação

Aviso n.o 6296/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Elsa
Maria Silva de Pinho Ferreira Jorge.

Escola Secundária de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 6297/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente
a lista de antiguidade, referente a 31 de Dezembro de 1999, do referido
pessoal desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do respectivo serviço.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos Nunes Mendes.

Escola Secundária de São Pedro do Sul

Aviso n.o 6298/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra no placard da entrada do bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Manuel de Figueiredo

Aviso n.o 6299/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais de estilo a lista de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Gabriela Correia de Azevedo.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Paulo da Gama

Aviso n.o 6300/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco
administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação para o dirigente
máximo do serviço.

23 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Júlio Sampaio Veríssimo.

Aviso n.o 6301/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada no
placard dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente nos 2.o e 3.o ciclos reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

23 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Júlio Sampaio Veríssimo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 978/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar construção, mobiliário/material didáctico/material de apoio do
estabelecimento de educação pré-escolar pré-primário de Várzea, na
freguesia de Várzea.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 100 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 28 007 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
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de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 979/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar, Escola Pré-Primária de
Pinheiro, na freguesia de Pinheiro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 100 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 15 377 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 980/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar, pré-primário de Vizela,
São Jorge, na freguesia de Vizela (São Jorge).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 7 304 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
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cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Felguei-
ras, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 981/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Cernadelo, na freguesia de Cernadelo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 982/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Covas, na freguesia de Covas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;
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3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 983/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo A Bene-
ficente — Associação de Solidariedade Social (EEPC), representada
pelo seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-Escola Santo
António, na freguesia de Póvoa de Varzim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 21 838 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo A Beneficente — Associação de Solidarie-
dade Social, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 984/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Fábrica
da Igreja Paroquial de Airães (EEPC), representada pelo seu director,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de apoio
de estabelecimento de educação pré-escolar na freguesia de Airães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 17 046 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento do Ensino
Particular e Cooperativo Fábrica da Igreja Paroquial de Airães, o
Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da Trofa

Aviso n.o 6302/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard na secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Valbom

Aviso n.o 6303/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor
dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

23 de Março de 1999. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Manuel Afonso de Sousa Guedes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7443/2000 (2.a série). — No âmbito das alterações
em curso no domínio da articulação entre serviços centrais e órgãos
desconcentrados do Ministério da Saúde, no sentido de clarificar e
simplificar as respectivas funções, importa proceder a relevantes modi-
ficações no quadro de objectivos e políticas a prosseguir pelas admi-
nistrações regionais de saúde.

Neste contexto, efectuou-se a alteração de parte do órgão dirigente
máximo da Administração Regional de Saúde do Norte, mostrando-se
imprescíndivel completá-la, por forma a prosseguir o objectivo de
imprimir nova orientação à gestão do serviço, redefinir algumas das
políticas que neste domínio têm sido adoptadas e ainda alterar alguns

dos mecanismos de articulação entre órgãos desconcentrados e orga-
nismos centrais.

A prossecução destes objectivos exige a constituição de uma equipa
dirigente nova e coesa, pelo que, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos
fundamentos acima elencados, determino a cessação da comissão de
serviço em que se encontra investida a vogal do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte Dr.a Maria
Margarida Leitão Filipe, a partir da data do presente despacho.

17 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 7444/2000 (2.a série). — No âmbito das alterações
em curso no domínio da articulação entre serviços centrais e órgãos
desconcentrados do Ministério da Saúde, no sentido de clarificar e
simplificar as respectivas funções, importa proceder a relevantes modi-
ficações no quadro de objectivos e políticas a prosseguir pelas admi-
nistrações regionais de saúde.

Neste contexto, efectuou-se a alteração de parte do órgão dirigente
máximo da Administração Regional de Saúde do Norte, mostrando-se
imprescíndivel completá-la, por forma a prosseguir o objectivo de
imprimir nova orientação à gestão do serviço, redefinir algumas das
políticas que neste domínio têm sido adoptadas e ainda alterar alguns
dos mecanismos de articulação entre órgãos desconcentrados e orga-
nismos centrais.

A prossecução destes objectivos exige a constituição de uma equipa
dirigente nova e coesa, pelo que, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos
fundamentos acima elencados, determino a cessação da comissão de
serviço em que se encontra investida a vogal do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte Dr.a Maria
Manuela Rocha Felgueiras Nogueira, a partir da data do presente
despacho.

17 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 6304/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a
partir da data da publicação deste aviso se encontra afixada na sede
da Sub-Região de Saúde de Évora, Praça de Joaquim António Aguiar,
5, em Évora, e em todos os seus centros de saúde, as listas de anti-
guidade na categoria de todo o pessoal existente, com efeitos repor-
tados a 31 de Dezembro de 1999.

21 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Arquimínio
Eliseu.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 7445/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego, no período de 6 a 10 de Março de 2000, as com-
petências que me foram delegadas e subdelegadas por despacho do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro de 22 de Junho de 1997 e por deliberação do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro de 8 de Julho de 1997, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 1997, e por despacho de 11
de Dezembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999.

1 — No director dos Serviços de Administração Geral, Dr. Fer-
nando Jorge Sousa Araújo, quanto às matérias que integram o con-
teúdo funcional dos serviços da respectiva Direcção de Serviços, da
Assessoria Jurídica e do Gabinete do Utente.

2 — Na directora dos Serviços de Saúde, Dr.a Elsa Maria da Con-
ceição Machado da Silva Pinto, quanto às matérias que integram o
conteúdo funcional dos serviços da respectiva Direcção de Serviços,
da Assessoria Clínica, da Saúde Pública, dos centros de saúde, do
Centro de Diagnóstico Pneumológico, do Hospital Distrital da
Figueira da Foz, do Hospital de Cantanhede e dos Serviços de Cui-
dados de Enfermagem.
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3 — Na chefe da Divisão de Apoio Técnico, Dr.a Maria José Ferros
Hespanha, quanto às matérias que integram o conteúdo funcional
dos serviços da respectiva divisão e gabinete do PIDDAC.

1 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Despacho n.o 7446/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Fevereiro de 2000, por subdelegação:

Luís Fernando Lopes de Oliveira, chefe de serviço da carreira médica
de saúde pública — autorizado o pedido de equiparação a bolseiro,
no período de 1 de Março a 30 de Abril de 2000, a tempo inteiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 6305/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Dezembro, faz-se público que
foi afixada na Secção de Pessoal, sita na Praceta de Damião de Góis, 8,
na cidade de Santarém, a lista de antiguidade do pessoal ao serviço
nesta Sub-Região com referência a 31 de Dezembro de 1999, para
consulta dos interessados.

Os funcionários e agentes, ao abrigo do artigo 96.o do já citado
diploma legal, dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação junto
do dirigente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 383/2000. — Ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o e
37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade
conferida pelo despacho n.o 5564/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, o conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte decide subdelegar e delegar em cada um dos
membros do conselho de administração a competência para a prática
dos seguintes actos:

Subdelegações:
No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos termos do n.o 1 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico

superior de saúde, de enfermagem, e técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, bem como a sua cessação;

3 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiros no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/89, de 23 de Agosto;

4 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário quando
exceda os limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, na previsão da alínea d) do n.o 3 do
mesmo artigo;

5 — Conceder licença sem vencimento por um ano e de longa dura-
ção, bem como autorizar o regresso à actividade, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

7 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substituição
e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do n.o 5
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

8 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias de
descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

9 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 2 de Dezembro;

10 — Dar posse aos membros dos conselhos de administração dos
hospitais desta Região de Saúde;

11 — Autorizar a mobilidade de pessoal entre regiões, a que se
refere o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 2 de Setembro;

No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
12 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e

serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:
12.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 40 000 contos;
12.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 60 000 contos;
12.3 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação

dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda 20 000 contos;

12.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

Delegações:
13 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção e

celebração de contratos a termo certo e contratos administrativos
de provimento nos termos legais, com excepção, neste último caso,
dos da carreira médica de saúde pública, e praticar todos os actos
subsequentes bem como autorizar comissões de serviço extraordiná-
rias, desde que, em todos os casos, as admissões se contenham dentro
dos quadros aprovados por despacho ministerial;

14 — Prorrogar, renovar e rescindir, nos termos legais, os contratos
referidos no número anterior, praticando os actos resultantes da cadu-
cidade ou revogação dos mesmos;

15 — Nomear os notadores ou designar notador único nos respec-
tivos regulamentos de notação dos funcionários;

16 — Designar os representantes da administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar os demais
actos relativos à notação dos funcionários que sejam da competência
do dirigente máximo de serviço;

17 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes a
junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

18 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

19 — Aprovar os horários de funcionamento dos centros de saúde
e os do respectivo pessoal;

20 — Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das
respectivas reclamações;

21 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos pelo
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

22 — Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das respectivas
actas — artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

23 — Nomear os orientadores de formação previstos no n.o 3.2
do n.o 3.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho;

24 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

25 — Instaurar processos disciplinares, prorrogar os prazos previs-
tos no n.o 1 do artigo 45.o e no n.o 1 do artigo 64.o e aplicar as
penas previstas nas alíneas a) a c) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

26 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

27 — Autorizar a alienação de bens móveis e ou abate, segundo
os Decretos-Leis n.os 307/94, de 21 de Dezembro, artigo 12.o, e 135/96,
de 13 de Agosto, artigo 6.o;

28 — Autorizar, no âmbito do despacho ministerial n.o 47/80, de
5 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1980, a celebração de acordos com as entidades
referidas na alínea a) do mesmo despacho.

Esta deliberação produz efeitos desde 1 de Março de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito destas com-
petências delegadas, tenham sido praticados pelos membros supra-
-referidos.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Despacho n.o 7447/2000 (2.a série). — No uso dos poderes que
me são conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, aos
coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Braga, Bragança, Porto,
Viana do Castelo e Vila Real, relativamente à coordenação das Sub-
-Regiões e centros de saúde, delego as competências e concedo as
autorizações seguintes:

1 — Executar o plano de gestão previsional de pessoal, bem como
o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal aos diversos
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departamentos dos serviços ou organismos em função dos objectivos
e prioridades fixados nos respectivos planos de actividade;

2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal dos quadros
aprovados;

3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

4 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data de posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

5 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias,
sem prejuízo da competência própria neste âmbito dos directores de
serviço e chefes de divisão, bem como autorizar o regresso à actividade;

6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

9 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário e em dia
de descanso semanal, descanso complementar e feriado, com respeito
pelo disposto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

11 — Autorizar a passagem de certidões de documentos que con-
tenham matéria confidencial e quando não haja interesse directo do
requerente;

12 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

13 — Apreciar e decidir sobre recursos hierárquicos necessários ou
facultativos;

14 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
15 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,

desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal;

16 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a
todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos;

17 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

18 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

19 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custos antecipadas ou não;

20 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, dentro de limites fixados na deliberação
de delegação de competências do conselho de administração;

21 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

22 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
até aos limites legais;

23 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando estas sejam da competência do membro do Governo;

24 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto);

25 — Autenticar, nos termos da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 186/96, de 31 de Outubro, os livros de reclamações dos serviços
de atendimento ao público.

Ficam autorizados os coordenadores das Sub-Regiões de Saúde
referidos neste despacho a subdelegarem em todos os níveis de pessoal
dirigente as competências delegadas.

Este despacho produz efeitos imediatos, ficando por este meio rati-
ficados todos os actos que no âmbito destas competências delegadas
tenham sido praticados pelos órgãos supra-referidos.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Despacho n.o 7448/2000 (2.a série). — No uso dos poderes que
me são conferidos pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por força
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro,
e pelos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego em cada um dos membros do conselho de administração as
competências e concedo as autorizações seguintes:

1 — Executar o plano de gestão previsional de pessoal, bem como
o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal aos diversos
departamentos dos serviços ou organismos em função dos objectivos
e prioridades fixados nos respectivos planos de actividade;

2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal dos quadros
aprovados;

3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

4 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data de posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

5 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias,
sem prejuízo da competência própria neste âmbito dos directores de
serviço e chefes de divisão, bem como autorizar o regresso à actividade;

6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

9 — Autorizar a mobilidade do pessoal das instituições e serviços
prestadores de cuidados de saúde previstos na lei geral;

10 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário e em dia
de descanso semanal, descanso complementar e feriado, com respeito
pelo disposto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

12 — Autorizar a passagem de certidões de documentos que con-
tenham matéria confidencial e quando não haja interesse directo do
requerente;

13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

14 — Apreciar e decidir sobre recursos hierárquicos necessários ou
facultativos;

15 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
16 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,

desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal;

17 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a
todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos;

18 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

19 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

20 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custos antecipadas ou não;

21 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, dentro de limites fixados na deliberação
de delegação de competências do conselho de administração;
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22 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

23 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
até aos limites legais;

24 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando estas sejam da competência do membro do Governo;

25 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto);

26 — Autenticar, nos termos da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 186/96, de 31 de Outubro, os livros de reclamações dos serviços
de atendimento ao público.

Este despacho produz efeitos imediatos, ficando por este meio rati-
ficados todos os actos que no âmbito destas competências delegadas
tenham sido praticados pelos órgãos supra-referidos.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 6306/2000 (2.a série). — Faz-se público que o aviso
n.o 909/2000 de abertura de concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de motorista de ligeiros no quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança/Centro de Saúde
de Mirandela, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 19 de Janeiro de 2000, ficou deserto.

23 de Março de 2000. — A Coordenadora da Sub-Região de Saúde,
Catarina d’Aires P. Domingues.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Despacho n.o 7449/2000 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação de 13 de Março de 2000 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte e pelo des-
pacho de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, e ao abrigo
dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Nos directores de serviços de saúde e director de serviços de
administração geral:

1.1 — Homologar as classificações de serviço;
1.2 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-

tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.3 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

1.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos gerais;

1.6 — Empossar o pessoal;
1.7 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias;
1.8 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar os res-

pectivos planos anuais;
1.9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

1.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação de agentes,
salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

1.13 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

1.14 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas antecipadas ou não;

1.15 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidente com intervenção de terceiros, até 1000 contos;

1.16 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

1.17 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e autorizar o processamento das respectivas despesas, até
aos limites legais;

1.18 — Despachar os assuntos de gestão corrente dos respectivos
serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes às auto-
rizações de despesa, inclusive quando estas são da competência do
membro do Governo ou do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte, e movimentar todas as contas,
quer a débito quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de
pagamento e transferências necessárias à execução das decisões pro-
feridas nos processos;

1.19 — Autorizar a utilização do veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, desde que devi-
damente fundamentada;

1.20 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto);

1.21 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisições de serviços e bens nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1.21.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 40 000 contos;
1.21.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 60 000 contos;
1.22 — Autorizar o abate e ou alienação de bens móveis, nos termos

dos artigos 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 305/94, de 21 de Dezembro.
2 — No director de serviços de saúde:
2.1 — Nomear os orientadores de formação previstos no n.o 3.2

do n.o 3.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho.
3 — As entidades a quem são delegados estes poderes são o

Dr. Júlio Carneiro Araújo, director de serviços de saúde, e o Dr. Antó-
nio Luís Maciel Pires, director de serviços de administração geral.

4 — Este despacho produz efeitos imediatos, ficando ratificados
todos os actos praticados pelas entidades a quem são subdelegados
estes poderes e no âmbito desta subdelegação.

5 — Revogo os meus despachos de subdelegação de competências
n.os 14 722/99 e 6188/2000, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 178, de 2 de Agosto de 1999, e 67, de 20 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Coordenador, Alcindo Maciel Barbosa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 6307/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada na vitrina da Secção de Pessoal a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Escola relativa a 31 de Dezem-
bro de 1999, a fim de possibilitar a sua consulta pelos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

13 de Março de 2000. — A Directora, Delmira dos Anjos Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 6308/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na Secretaria do Centro Regional
de Alcoologia de Lisboa a lista de antiguidade do pessoal em serviço
neste Centro abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
do presente aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Março de 2000. — A Subdirectora, Margarida Jordão.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6309/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de electricista da carreira de pessoal operário
qualificado. — Faz-se público que se encontra afixada no placard da
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Repartição do Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, a lista definitiva de candidatos admitidos e excluídos
no concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado em
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezem-
bro de 1999.

16 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6310/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — Faz-se público que se encontra afixada no placard
da Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000.

16 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6311/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de costureira da carreira de pessoal dos Serviços
Gerais. — Faz-se pública a lista de admitidos e excluídos no concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Carla Maria Serra de Azevedo Silva.
Gracinda Estevinha da Silva Gaspar.
Maria Dolores Sobral Marcelino Peixinho.
Maria Fátima Costa Caetano Vieira.
Matilde Rosalina Pitorro Cocheno Rodrigues.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6312/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operadora de lavandaria, carreira de pessoal
dos serviços gerais. — Faz-se pública a lista de admitidos e excluídos
no concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Carla Maria Serra de Azevedo Silva.
Conceição Monteiro Pina.
Maria Teresa Nunes Gomes Sarmento.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.

Candidatos excluídos:

Maria do Céu de Freitas Gomes (a).
Maria da Conceição de Freitas Gomes (a).
Teresa Paula Soares Padeiro Pinto (b).

(a) Não assinou e não datou o curriculum vitae.
(b) Não apresentou certificado de habilitações autenticado.

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 6313/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista, nas áreas de saúde
mental e psiquiátrica, saúde da comunidade, saúde infantil e pediátrica
e enfermagem de reabilitação. — 1 — Por despacho do conselho de
administração do Hospital Distrital de Águeda de 22 de Março de
2000, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento dos lugares vagos de
enfermeiro especialista, nível 2, conforme descrição:

Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — dois lugares;
Enfermagem em saúde da comunidade — um lugar;
Enfermagem em saúde infantil e pediátrica — um lugar;
Enfermagem em reabilitação — dois lugares;

do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Águeda, aprovado pela
Portaria n.o 1/98, de 5 de Janeiro, com rectificação pela Portaria
n.o 506/99, de 16 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é o Hospital Distrital de Águeda, Rua
da Misericórdia, 3750 Águeda.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — O vencimento é o correspondente à categoria de enfermeiro
especialista, de acordo com a tabela salarial constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — os descritos no n.o 3 do artigo 11.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e estar habilitado para a pres-
tação de cuidados de enfermagem especializados, conforme estipulado
no Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas ao presente concurso deverão ser

formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-
viço de Pessoal, durante o horário normal de funcionamento, das
8 às 13 e das 14 às 16 horas, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital Distrital de Águeda, na morada indicada no n.o 3.

9 — Conteúdo — do requerimento de admissão terão de constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu e número de contribuinte) e situação militar;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde este aviso
vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias e profissionais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, a antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira e na função pública
e a avaliação de desempenho relativamente aos últimos
três anos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição dos júris:
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica:

Presidente — Maria Helena Tavares Batista Braga Rocha, enfer-
meira-directora do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Abrantes Resende Soares, enfermeiro-chefe
do Hospital Distrital de Águeda.

Jorge Henrique Fernandes Almeida, enfermeiro especialista
do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:

António Fernando da Silva Garrido, enfermeiro-chefe do
Hospital Distrital de Águeda.

Maria Clara Rodrigues dos Santos e Silva, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Águeda.
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Enfermagem de saúde da comunidade:

Presidente — Maria Helena Tavares Batista Braga Rocha, enfer-
meira-directora do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

Maria Emília Pereira Pinto da Silva, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital de Águeda.

Maria do Sameiro Gonçalves Pinto de Vasconcelos, enfer-
meira especialista do Centro de Saúde de Águeda.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Abrantes Resende Soares, enfermeiro-chefe
do Hospital Distrital de Águeda.

Maria Otília Martins Ferreira Reis, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Águeda.

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Presidente — Maria Helena Tavares Batista Braga Rocha, enfer-
meira-directora do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Simões Aquino Maia, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital de Águeda.

Isabel Fernanda Gomes da Costa, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:

Elsa Maria Viegas Rodrigues, enfermeira-chefe do Hospital
Distrital de Águeda.

Maria Otília Martins Ferreira Reis, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Águeda.

Enfermagem de saúde em reabilitação:

Presidente — Maria Helena Tavares Batista Braga Rocha, enfer-
meira-directora do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

Marília Amélia Simão Veiga, enfermeira-chefe do Hospital
Distrital de Águeda.

Maria Clara Cardoso Farias, enfermeira especialista do Hos-
pital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:

Horácio Dias dos Santos, enfermeiro-chefe do Hospital Dis-
trital de Águeda.

Jorge Manuel Abrantes Resende Soares, enfermeiro-chefe
do Hospital Distrital de Águeda.

23 de Março de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Helena
Tavares Batista Braga Rocha.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 6314/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
consulta dos interessados, faz-se público que se encontra afixada no
placard do Serviço de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal do
quadro deste Hospital relativa a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo da instituição.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 6315/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de antiguidade
dos funcionários desta instituição, dela cabendo recurso no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

23 de Março de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 6316/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro nível 1 (Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, regulamento da carreira
de enfermagem, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e
excluídos no concurso interno geral de ingresso na categoria de enfer-
meiro nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Clara Maria Araújo Leite.
Maria de Fátima Coutinho Pinto.
Margarete Pinho Sanches.
Paula Maria Correia Pinto.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

23 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 6317/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 17 de Fevereiro de 2000, no uso de competência própria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para preen-
chimento da vaga a seguir indicada de assistente da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso — oftalmologia — uma vaga.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova do conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio, registado e com aviso de recepção, desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placard do serviço de
pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José António Castela Rodrigues, assistente gra-
duado de oftalmologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. João António Frazão Rodrigues Branco, assistente de
oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Maria Cristina Ferreira Pessoa de Amorim, assistente
de oftalmologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. David Graça Rosa, assistente de oftalmologia do Hos-
pital Distrital de Santarém.

Dr. José Joaquim Calado Duarte Gonçalves, assistente gra-
duado de oftalmologia do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo primeiro vogal efectivo.

16 de Março de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro Men-
des Núncio.

Hospital Distrital de Torres Novas

Aviso n.o 6318/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de enfermeiro especialista em
enfermagem de reabilitação, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no expositor junto ao Serviço de Pessoal a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, João Carlos Bar-
reiros dos Santos.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6319/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
de 23 de Março de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
interno de ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1), aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de
Novembro de 1999, após audiência dos interessados nos termos do
Código do Procedimento Administrativo: Valores

1.o Ema Paula Branco da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,445
2.o Helena Cláudia Cordeiro Serranho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70

3.o Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,195
4.o Carole Espírito Santo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69

Da homologação cabe recurso, conforme o artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o artigo 33.o
do mesmo diploma.

24 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 6320/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
Maribel Santos Fernandes é abatida à lista de classificação final para
provimento de um lugar de enfermeira especialista de saúde infantil
e pediátrica por ter recusado a nomeação a que tem direito.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ivo Martins.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso (extracto) n.o 6321/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, torna-se público conhecimento que em execução do acórdão
do Tribunal Central Administrativo de 24 de Setembro de 1998, pro-
ferido no âmbito do recurso jurisdicional interposto da sentença do
Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, que julgou o recurso
contencioso do despacho do director-geral da Saúde de 25 de Março
de 1994, interposto pelo Dr. Rodrigo Dias Guerreiro Boto e na sequên-
cia do despacho do conselho de administração deste Hospital de 25
de Fevereiro de 2000, foi decidido proceder à:

a) Declaração de nulidade da nomeação do Dr. João Manuel
Santos Soares de Azevedo na categoria de chefe de serviço
de ortopedia, por força do disposto na alínea i) do n.o 2
do artigo 133.o do Código do Procedimento Administrativo,
sem reposição das importâncias entretanto auferidas ao abrigo
do n.o 3 do artigo 134.o daquele mesmo código;

b) Reformulação do processo de concurso a partir do projecto
de lista de classificação final, dando cumprimento ao
artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (audiência de interessados), com disponibilização
de todas as peças processuais que eventualmente venham a
ser requeridas em sede de tal audiência, incluindo os cur-
rículos, e prossecução da tramitação subsequente até nova
homologação da lista de classificação final.

20 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 6322/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de ingresso para enfer-
meiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, e homologada por
despacho do conselho de administração de 21 de Março de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 6323/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina do Serviço de Pessoal a
lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe (área de terapia
ocupacional) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernan-
des Gonçalves.
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Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 6324/2000 (2.a série). — Para conhecimento da inte-
ressada, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, torna-se pública a lista da candidata admitida, única can-
didata, no concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar na categoria de técnico especialista de análises clínicas e de
saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999:

Candidata admitida:

Maria Manuela Martins da Costa Lopes.

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Rectificação n.o 1045/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o período correspondente ao tempo acrescido atribuído à
enfermeira graduada Carla Manuela F. Lopes Dionísio, publicado
no Diário da República, apêndice n.o 156, 2.a série, n.o 291, de 16
de Dezembro, a p. 36, rectifica-se que onde se lê «pelo período de
um ano, com início a 1 de Novembro de 1999» deve ler-se «pelo
período de seis meses, com início a 1 de Novembro de 1999».

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor do Hospital, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 6325/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/SP/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para enfermeiro, nível 1. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de Santa Cruz de 8 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias, contados a partir da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.a série, concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de 20 vagas de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno geral de ingresso, aberto a todos os fun-
cionários e agentes, independentemente do serviço ou organismo a
que pertençam, e que se encontrem nas condições indicadas nos n.os 4
e 5 do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo esti-
pulado nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — O vencimento será o correspondente ao escalão 1 da categoria
de enfermeiro, constante do anexo II, mapa II ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso
os constantes do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz, entregue no Serviço de Pessoal, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hos-
pital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795
Carnaxide, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone e número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de identificação fiscal e respectiva repartição de finanças);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

c) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da titularidade do curso superior
de Enfermagem ou equivalente legal, devidamente registado,
donde conste a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional

na categoria, na carreira e na função pública;
e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documentos comprovativos da frequência de acções de

formação.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — Composição do júri — o júri é constituído pelos elementos
a seguir indicados, todos funcionários do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz:

Presidente — Cristina Maria Barradas Moreira Duarte Paulino,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes da Costa Silva, enfermeira especialista.
Maria Celeste Silva Mendes Trindade, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Ribeiro Lima Torres, enfermeira espe-
cialista.

Cristina Isabel de Matos Branco Santos, enfermeira gra-
duada.

13 — O presidente do júri do concurso será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso (extracto) n.o 6326/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste esta-
belecimento hospitalar.

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso (extracto) n.o 6327/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, que aprova o regime legal da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, faz-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal, a contar da data da publicação do presente aviso,
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, aberto
pelo aviso n.o 1101/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000.

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso (extracto) n.o 6328/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que
aprova o Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
para Assistente da Carreira Médica Hospitalar, publica-se, devida-
mente homologada por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 16 de Março de 2000, a lista de classificação final
do concurso institucional interno geral para provimento de uma vaga
de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar, aberto
pelo aviso n.o 15 588/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 250, de 26 de Outubro de 1999:

Valores

Dr.a Maria Amélia Brilhante Antunes de Almeida . . . . . . . . . . 18,1
Dr.a Maria Leonor Castro Abreu Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Dr.a Luísa Maria Dias Rodrigues Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
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data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso (extracto) n.o 6329/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, que aprova o regime legal da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, faz-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital, a contar da data da publicação
do presente aviso, a lista dos candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
técnico especialista de 1.a classe de radiologia da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, aberto pelo aviso
n.o 1431/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 26 de Janeiro de 2000.

21 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 6330/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/00 — interno
de acesso para assistente principal da carreira de técnico superior de
saúde (ramo farmacêutico). — 1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 15 de Julho de 1999, no uso de competência
delegada, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias a contar da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para um lugar de assistente principal (ramo farma-
cêutico) da carreira de técnico superior de saúde do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado e esgota-se
com o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis constantes dos Decretos-Leis n.os 414/91,
de 22 de Outubro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo e ou serviços dependentes ou em outras instituições com
as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — O vencimento e regalias sociais são os genericamente atribuídos
aos demais funcionários e agentes da Administração Pública com igual
categoria, com as devidas adaptações, de acordo com as normas em
vigor do NSR.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os previstos

no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
8 — Método de selecção — avaliação curricular.
9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo
e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, rele-
vando neste caso, e para efeitos de cumprimento de prazo, a data
de expedição e registo da mesma.

9.1 — Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço
de Pessoal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em reque-
rimento próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações
de preenchimento do requerimento tipo, do qual a seguir se faz
reprodução:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido pelo arquivo de identificação de . . . , válido até . . . , e residente
em . . . (morada completa, localidade e correspondente código postal
e telefone . . .), vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao concurso . . .
(identificar o tipo de concurso) para preenchimento de . . . lugares
de . . . (identificar categoria), conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativa a todos os requisitos gerais estabelecidos na lei referenciada
no n.o 7.1 do aviso de abertura.

Anexo . . . (indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, número de exemplares

do curriculum vitae e outros documentos exigidos enunciados pela
ordem constante do presente aviso).

Pede deferimento.

. . .(data).

. . .(assinatura).

9.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço onde se encontra vinculado
da qual conste, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade na mesma, e a classificação
de serviço nos últimos três anos;

b) Curriculum vitae — três exemplares.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A não entrega dos documentos indicados no presente aviso,
assim como de outros que o júri entenda necessários, implica a exclusão
do concurso, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Abel Leitão Neto Parra, assessor da
carreira de técnico superior de saúde deste Hospital.

Vogais efectivos — Dr.a Almerinda de Jesus Barbosa Seixas Cam-
bão e Dr.a Conceição Perez Fragoso Amorim, assistentes prin-
cipais da carreira técnica superior de saúde deste Hospital
e do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, respectivamente.

Vogais suplentes — Dr.a Lizete Fernandes dos Santos Pereira
Osório e Dr.a Edite Maria dos Santos Almeida Pinheiro, asses-
soras da carreira técnica superior de saúde do Hospital de
São Marcos e do Hospital Geral de Santo António, res-
pectivamente.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 6331/2000 (2.a série). — 1 — Por ter havido lapso na
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18
de Novembro de 1999, a p. 17 398, relativamente ao júri do concurso
n.o 65, interno de provimento para dois lugares de assistente de radio-
diagnóstico, informamos os interessados de que fica anulado e subs-
tituído pelo presente a constituição do júri do referido concurso:

Presidente — Dr. Abel Alves Salgueiro, assistente graduado de
radiologia do Hospital de Pedro Hispano, Matosinhos.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Santos Oliveira Martins Policarpo de
Oliveira e Dr.a Maria José Figueiredo Dias Sousa Ribeiro
Marques Aguiar, assistentes de radiologia deste Hospital
e do Hospital de Pedro Hispano, respectivamente.

Vogais suplentes:

Dr.a Carolina Conceição S. R. C. Vieira Leite e Dr.a Maria
José Sequeira, assistentes de radiologia do Hospital de
São Marcos e do Hospital de São Pedro, respectivamente.

2 — O prazo para a apresentação de eventuais candidaturas é de
20 dias úteis a contar da presente publicação, sendo válidas as que
foram apresentadas para o aviso publicado no Diário da República
atrás referido, podendo ser aditadas pelos candidatos que o entendam.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 6332/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/00 — interno
de acesso para técnico superior de serviço social de 1.a classe. — 1 — Por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 4 de Novem-
bro de 1999, no uso de competência delegada, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para um lugar
de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de
serviço social do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.
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2 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado e esgota-se
com o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis constantes dos Decretos-Leis n.os 296/91,
de 16 de Agosto, 233/94, de 15 de Setembro, 427/89, de 7 de Dezembro,
218/98, de 17 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são, gene-
ricamente, o apoio psicossocial ao doente (internado, no domicílio
ou em regime de ambulatório) e às circunstâncias decorrentes do
estado de doença em relação ao próprio, à família e ao meio social,
com vista a remover dificuldades que obstem ao tratamento, cura
e reabilitação, e no campo da profilaxia.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo e ou serviços dependentes ou em outras instituições com
as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — O vencimento e as regalias sociais são os genericamente atri-
buídos aos demais funcionários e agentes da Administração Pública
com igual categoria, com as devidas adaptações, de acordo com as
normas em vigor do NSR.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 4 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo
e entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, rele-
vando neste caso e para efeitos de cumprimento de prazo a data
de expedição e registo da mesma.

9.1 — Os candidatos interessados poderão obter junto do serviço
de pessoal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em reque-
rimento próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações
de preenchimento do requerimento tipo, do qual a seguir se faz
reprodução:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido até . . . , e resi-
dente em . . . (morada completa, localidade e correspondente código
postal e telefone), vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao concurso
. . . (identificar o tipo de concurso) para preenchimento de . . . lugares
de . . . (identificar categoria), conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativa a todos os requisitos gerais estabelecidos na lei referenciada
no n.o 7.1 do aviso de abertura.

Anexo . . . (indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, número de exemplares
do curriculum vitae e outros documentos exigidos, enunciados pela
ordem constante do presente aviso).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

9.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço onde se encontra vinculado,
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade na mesma, e a classificação
de serviço nos últimos três anos;

b) Curriculum vitae — três exemplares.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A não entrega dos documentos indicados no presente aviso,
assim como de outros que o júri entenda necessários, implica a exclusão
do concurso, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho. As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Lucas Motas Alves Pires, asses-
sora principal de serviço social deste Hospital.

Vogais efectivos — Dr.a Lúcia Maria da Costa Figueiredo e
Dr.a Maria de Fátima Baganha Figueiredo Coelho Crespo,
assessora e técnica superior principal de serviço social, res-
pectivamente, deste Hospital.

Vogais suplentes — Dr.a Alda Maria Gonçalves Felgueiras e
Dr.a Catarina Maria Cardo Ramalho Gantes, técnica superior
principal e de 1.a classe, respectivamente, deste Hospital.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Despacho n.o 7450/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 29 de Dezembro de 1999:

Homologada a lista nominativa dos internos do internato geral
e autorizada a celebração dos respectivos contratos adminis-
trativos de provimento a iniciar em 1 de Janeiro de 2000,
por urgente conveniência de serviço:

António Manuel Machado Alpedrinha e Jácome Ramos.
Carla Sofia do Vale Fernandes de Carvalho.
Cátia Vieira Lopes.
Cláudia Isabel da Silva Araújo.
Denise Isabel Pinto Alves Pereira.
Ivan Vicente Serandão Rodrigues.
Lígia Elsa Esteves e Sá.
Manuel António Fernandes Traila da Silva Campos.
Paula Cristina Costa Maia Gonçalves.
Sandra Cristina Branco Perdigão.
Sara Alexandra Vasconcelos Zeferino.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 6333/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista — medi-
cina física e reabilitação. — 1 — Faz-se público que, por despacho do
conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de
29 de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso para provimento de três lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista — medicina física e reabilitação do quadro de pes-
soal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
dos lugares postos a concurso será o correspondente à tabela constante
do Decreto-Lei n.o 411/99 e as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91.
9.2 — São requisitos especiais ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com curso de especialização em enfermagem, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,



N.o 82 — 6 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6463

de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área a que se candidata, independentemente do tempo
na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

Classificação final — a classificação final será atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

CF = (HA×3) + (FP×5) + (EP×8) + (OECR×4)

20
sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos curriculares relevantes.

10.1 — Habilitações académicas (valorização — 20 valores):

Habilitação com bacharelato em Enfermagem — 18 valores;
Habilitação com CESE (licenciatura) ou equivalente legal — 19

valores;
Habilitação com mestrado — 20 valores.

10.2 — Formação profissional (valorização — 20 valores):
10.2.1 — Acções de formação como formador:
10.2.1.1 — Na área de enfermagem — 2 pontos por cada acção,

até ao limite de 8;
10.2.1.2 — Fora da área de enfermagem, mas no âmbito da

saúde — 0,25 por acção, até ao limite de 2.
10.2.2 — Acções de formação como formando:
10.2.2.1 — Na área de enfermagem — 1 ponto por cada acção, até

ao limite de 9;
10.2.2.2 — Fora da área de enfermagem, mas no âmbito da

saúde — 0,25 por acção até ao limite de 1.
10.3 — Experiência profissional (valorização — 20 valores):
10.3.1 — Actividades desenvolvidas na categoria de enfermeiro e

enfermeiro graduado:
10.3.1.1 — Colheita de dados para identificação das necessidades

em cuidados de enfermagem, com base num modelo teórico de enfer-
magem — 1 ponto;

10.3.1.2 — Elaboração do plano de cuidados de enfermagem em
função dos problemas identificados e estabelecer prioridades, tendo
em conta os recursos disponíveis — 1 ponto;

10.3.1.3 — Execução dos cuidados de enfermagem planeados, favo-
recendo um clima de confiança que suscita a implicação do utente
(indivíduo, família, grupos e comunidade) nos cuidados de enferma-
gem e integrando um processo educativo que promova o auto-
cuidado — 1 ponto;

10.3.1.4 — Integrar no planeamento e execução dos cuidados de
enfermagem ao indivíduo e à família a preparação de alta ou inter-
namento hospitalar — 1 ponto;

10.3.1.5 — Participar nas acções que visem a articulação entre os
cuidados de saúde primários e os cuidados de saúde diferencia-
dos — 1,5 pontos;

10.3.1.6 — Avaliação dos cuidados de enfermagem prestados, efec-
tuando os registos e analisando os factores que contribuíram para
os resultados obtidos — 1 ponto;

10.3.1.7 — Reavaliação das necessidades do utente em cuidados
de enfermagem — 1 ponto;

10.3.1.8 — Utilização de resultados de estudos e de trabalhos de
investigação para a melhoria dos cuidados de enfermagem — 1 ponto;

10.3.1.9 — Colaboração na formação realizada na unidade de
cuidados — 1,5 pontos;

10.3.2 — Funções de orientação e coordenação da equipa de enfer-
magem na prestação de cuidados — 0,25 pontos por cada mês, até
ao limite de 4;

10.3.3 — Desempenho de funções delegadas de chefia/coordenação
da unidade — 1 ponto por cada mês, até ao limite de 4;

10.3.4 — Tempo de exercício na carreira de enfermagem:
10.3.4.1 — Até 10 anos — 1 ponto;
10.3.4.2 — Mais de 10 anos — 2 pontos.
10.4 — Outros elementos curriculares relevantes (valorização — 20

valores):
10.4.1 — Participação em comissões/grupos de trabalho oficial-

mente nomeados — 0,25 pontos por grupo, até ao limite de 2;
10.4.2 — Participação na organização e abertura de serviços:
10.4.2.1 — Sim — 2 pontos;
10.4.2.2 — Não — 0 pontos.
10.4.3 — Análise crítica da experiência profissional:
10.4.3.1 — Realizada — 2 pontos;
10.4.3.2 — Não realizada — 0 pontos.
10.4.4 — Projectos futuros em enfermagem:
10.4.4.1 — Projectos apresentados com definição de estraté-

gia — 4 pontos;

10.4.4.2 — Projectos apresentados sem definição de estraté-
gia — 1 ponto;

10.4.4.3 — Ausência de projectos — 0 pontos.
10.4.5 — Elaboração do curriculum vitae:
10.4.5.1 — Apresentação:
10.4.5.1.1 — Paginação correcta — 1 ponto;
10.4.5.1.2 — Documento dactilografado a 1,5 ou a 2 espa-

ços — 1 ponto;
10.4.5.1.3 — Anexos correctamente referenciados no texto —

1 ponto;
10.4.5.1.4 — Existência em anexo da documentação referen-

ciada — 1 ponto.
10.4.5.2 — Estrutura:
10.4.5.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos — 1 ponto;
10.4.5.2.2 — Descrição do desempenho profissional, salientando-se

os contributos para a categoria a que concorre — 1 ponto;
10.4.5.2.3 — Organização sequencial dos conteúdos — 1 ponto;
10.4.5.3 — Discurso e ortografia:
10.4.5.3.1 — Estrutura lógica/coerente do discurso — 1 ponto;
10.4.5.3.2 — Correcta utilização de linguagem científica — 1 ponto;
10.4.5.3.3 — Correcta aplicação ortográfica — 1 ponto.
11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente — Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada
indicada no n.o 5.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e morada, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e nome do estabelecimento a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página(s) do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Referência à inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

e que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal;

i) Morada para onde ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou antenticados, comprovativos dos
requisitos especiais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, em anos, meses e dias, bem como a avaliação
de desempenho atribuída nos últimos três anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de candidatos será feita de acordo com o estabelecido no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91.

15 — Lista de classificação final — a elaboração e publicitação da
lista de classificação final será feita de acordo com o estabelecido
nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

16 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Pereira Tiago, enfermeiro-chefe
do Hospital de Santo André — Leiria.
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Vogais efectivos:

José Pedro Salgueiro Silva, enfermeiro-chefe do Hospital
de Santo André — Leiria.

Ângela Maria Cerejo Calé, enfermeira-chefe do Hospital
de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Deolinda da Conceição Proença Morgado Anes, enfermei-
ra-chefe do Hospital de Santo André — Leiria.

Luís Filipe Bernardes Oliveira, enfermeiro especialista do
Hospital de Santo André — Leiria.

16.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São José de Fafe

Rectificação n.o 1046/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de
2000, no aviso n.o 4061/2000, rectifica-se:

1 — O n.o 10.1 passa a ter a seguinte redacção:
«10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final de curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a fisioterapia, desde que promovidas por enti-
dades públicas ou organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções de fisioterapia, bem como outras capa-
citações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 6334/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de chefe
de serviço de oftalmologia da carreira médica hospitalar. — Após ter
sido dado cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo,
no seu artigo 102.o (audiência oral), a seguir se indica a lista de
classificação final, homologada em 16 de Março de 2000 pelo conselho
de administração, do único candidato ao concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
27 de Dezembro de 1999:

Manuel Francisco Cordeiro Catarino — 19 valores.

Da presente lista cabe recurso, conforme os n.os 67 e 67.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

20 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 6335/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de neurologia, da carreira médica hospitalar. — Após ter sido dado
cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo, no seu
artigo 102.o (audiência oral), a seguir se indica a lista de classificação
final, homologada em 16 de Março de 2000 pelo conselho de admi-
nistração, da única candidata ao concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31 de

Janeiro de 2000, com rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000:

Ângela Eduarda Ferreira de Sousa e Silva — 18,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, conforme os n.os 35 e 35.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

20 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Rectificação n.o 1047/2000. — Por ter sido publicada com inexac-
tidão a constituição do júri do concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico de
2.a classe, área de dietética, conforme rectificação n.o 853/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000, rectifica-se que onde se lê «Lídia Maria Silva Duarte Azeredo
Sobral, técnica de 1.a classe de dietética do Hospital de São
João — Porto» deve ler-se «Lídia Maria Silva Duarte Azeredo, técnica
de 2.a classe de dietética do Hospital de São João, Porto».

22 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 6336/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal desta Maternidade a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo geral de ingresso para admissão de
um estagiário para a categoria de técnico superior de 2.a classe, área
de planeamento e gestão financeira, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Aviso n.o 6337/2000 (2.a série). — Pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, foram autorizados os seguintes contratos
administrativos de provimento, com efeitos a partir de 10 de Feve-
reiro de 2000, com as seguintes profissionais de enfermagem:

Carla Alexandra Magalhães da Silva.
Maria José Pacheco dos Santos.
Mónica Sofia Branquinho Pio.
Regina Amélia Machado Ferreira Barros.
Rita Alexandra Garcia de Almeida Gomes.
Sandra Cristina Ferreira Fernandes.
Sónia Maria Pereira Azevedo Brandão.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6338/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento (INFARMED) de 3 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga existente na categoria de técnico
superior principal (área jurídica) da carreira técnica superior, de dota-
ção global não totalmente preenchida, do quadro de pessoal do
INFARMED, aprovado pela Portaria n.o 1114/93, de 3 de Novembro,
e alterado pelas Portarias n.os 32/95, de 13 de Janeiro, e 329/96, de
3 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento da vaga acima referida, caducando com o respectivo pro-
vimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
248/85, de 15 de Julho.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
INFARMED, Parque de Saúde de Lisboa, Avenida do Brasil, 53,
1700 Lisboa, sendo a remuneração fixada de acordo com a escala
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salarial correspondente à categoria a que se refere o concurso, cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
do qual faz parte integrante, e tendo em conta as regras constantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar.

As restantes condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico

superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Bom.

5.3 — O requisito de tempo mínimo de permanência na categoria
de técnico superior de 1.a classe, a que se refere o número anterior,
será reduzido em 12 meses, em relação aos candidatos titulares de
mestrado ou doutoramento, desde que os respectivos planos de estudo
integrem matérias com reconhecido interesse para este Instituto, nos
termos do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular.

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados
obrigatoriamente os factores descritos no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, de acordo com as exigências da função:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo das candidaturas e dentro das
horas normais de expediente, para o mesmo Instituto, sito no Parque
de Saúde de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, 1709 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada
um dos requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria funcional que
detém, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço reportada aos anos rele-
vantes para efeitos de concurso;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com a indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que decorreram e respectiva
duração.

9 — O júri respeitante ao concurso previsto no presente aviso terá
a seguinte composição:

Presidente — Mestre Miguel Teixeira da Costa Andrade, pre-
sidente do conselho de administração do INFARMED.

Vogais efectivos:

Licenciada Graça Maria Santos Ferreira Sá Pedroso, direc-
tora de serviços do INFARMED.

Licenciado Eduardo José Mesquita da Cruz, chefe de divisão
do INFARMED.

Vogais suplentes:

Licenciada Emília Alves da Silva, directora de serviços do
INFARMED.

Licenciada Isabel Maria Martins Portugal Abreu, chefe de
divisão do INFARMED.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Teixeira Costa Andrade.

Deliberação n.o 384/2000. — A firma Al-Hikma Farmacêutica
(Portugal), L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Dorsanil, cápsulas 300 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8 776 658 e 8 776 625, concedida em 5
de Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 385/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Dolcidium 50, supositórios,
50 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 761 809,
concedida em 16 de Outubro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 386/2000. — A firma Al-Hikma Farmacêutica
(Portugal), L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Dorsanil, cápsulas, 150 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8 776 641 e 8 776 609, concedida em 5
de Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.
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Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 387/2000. — A firma FARMOZ — Representa-
ções, Importações e Exportações, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Dislepim, cápsulas,
250 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 136 794
e 2 136 893, concedida em 30 de Julho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 388/2000. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Dexaval Mic, comp. vaginais, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9 527 309, concedida em
21 de Outubro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 389/2000. — A firma Neo-Farmacêutica, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Dermolan, pomada, 5 %, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 9 789 214 e 9 789 206, concedida em 17 de Julho de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-

pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 390/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Dolcidium 100, supositórios,
100 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 761 817,
concedida em 16 de Outubro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 391/2000. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Clorfen, colírio, 5 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8 779 900, concedida em 11 de Feve-
reiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 392/2000. — A firma BYK Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Claversal, concedida em
18 de Dezembro de 1992, na seguinte apresentação e dosagem: Cla-
versal, mesalazina, enema, 66,7 mg, embalagens de 7 unidades, com
o número de registo 2 152 684.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma BYK Portugal — Produtos Químicos e
Farmacêuticos L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cla-
versal, consubstanciada no registo n.o 2 152 684, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 393/2000. — A firma Al-Hikma Farmacêutica
(Portugal), L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ceflax, cápsulas, 250 mg, consubstanciada na auto-
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rização com os registos n.os 8 303 024 e 8 303 057, concedida em 30
de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 394/2000. — A firma BYK Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento BUF 800, concedida em
12 de Outubro de 1992, nas seguintes apresentações e dosagem:
BUF 800, ibuprofeno, comprimidos, 800 mg, embalagens de 20 e
60 unidades, com os números de registo 2 175 388 e 2 175 487.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma BYK Portugal — Produtos Químicos e
Farmacêuticos L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
BUF 800, consubstanciada nos registos n.os 2 175 388 e 2 175 487, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 395/2000. — A firma Alter, S. A., é detentora
da autorização de introdução no mercado do medicamento Atenolol
Alter, comprimidos, 100 mg, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2 198 786 e 2 198 687, concedida em 18 de Outubro de
1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 396/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Asterfenazina 5, comprimidos, 5 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 091 520 e 9 091 512,
concedida em 29 de Novembro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 397/2000. — A firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Antraderme, lápis cutâneo, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8 750 208 e 8 750 216, concedida em 19
de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 398/2000. — A firma Neo-Farmacêutica, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Dermolan, creme, 5 g, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9 789 115 e 9 789 107, concedida em 17 de Julho de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 6339/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto da
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, torna-se público que se encontra afixada no átrio da biblio-
teca deste Instituto a lista dos candidatos admitidos ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe
(área de ortóptica) da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica, para preenchimento de um lugar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de
2000.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 6340/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 — interno
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Por
deliberação de 31 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
deste Centro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de 15 lugares de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

2 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o preenchimento das mesmas.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Coimbra do IPOFG, sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98,
Coimbra.

5 — Remuneração — a remuneração a atribuir é a correspondente
à categoria posta a concurso e consta da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(1×HA)+(2×EP)+(1×FP)+(2×ECR)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
ECR=elementos considerados relevantes.

a) Habilitação académica — coeficiente 1 — máximo de 20 valores:

Inferior a 11 anos de escolaridade=12 valores+nota de curso de enfermagem;
2

11 anos de escolaridade=16 valores+nota de curso de enfermagem;
2

Superior a 11 anos de escolaridade=20 valores+nota de curso de enfermagem;
2

b) Formação profissional — coeficiente 1 — até ao máximo de
20 valores:

Pontuação base — 10 valores;
Formador — máximo de 3 valores:

Área oncológica — 0,5 valores por acção, até ao máximo
de 2 valores;

Área não oncológica — 0,25 valores por acção, até ao
máximo de 1 valor;

Formando — máximo de 7 valores:

Área oncológica — até ao máximo de 4 valores;
Sessões em departamento de formação permanente ou for-

mação em serviço — 0,2 valores por hora, até ao máximo
de 3 valores;

Participação em congressos ou actividades simila-
res — 0,1 valores por acção, até ao máximo de 1 valor;

Área não oncológica — até ao máximo de 3 valores;
Sessões em departamento de formação permanente ou for-

mação em serviço — 0,1 valores por hora, até ao máximo
de 2 valores;

Participação em congressos ou actividades simila-
res — 0,05 valores por acção, até ao máximo de 1 valor.

c) Experiência profissional — coeficiente 2 — máximo de 20 valo-
res:

Pontuação base — 10 valores;
Tempo de exercício profissional:

Área específica oncológica — 0,2 valores por cada mês;
Área não oncológica — 0,1 valores por cada mês.

d) Elementos considerados relevantes — coeficiente 2 — até ao
máximo de 20 valores:

Pontuação base — 10 valores;
Artigos ou trabalhos publicados — 1 valor cada;
Elaboração de normas ou protocolos de serviço — 0,25 valores

cada;
Participação activa na organização de jornadas ou congres-

sos — 0,5 valores cada;
Apresentação de poster — 0,5 valores cada;
Cursos de enfermagem específicos de temáticas de oncologia:

‹ 50 horas — 3 valores;
50-100 horas — 4 valores;
› 100 horas — 5 valores.

Notas

1 — Considera-se área específica oncológica os centros especiali-
zados em oncologia.

2 — Os curricula devem ser organizados de acordo com os critérios
estabelecidos pelo júri.

8 — Requisitos de admissão — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos vinculados à função pública que preencham os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

b) Ser funcionário ou agente ou encontrar-se vinculado por con-
trato administrativo de provimento, exigindo-se a estes últimos
que estejam em regime de tempo completo, sujeitos à dis-
ciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e contem,
pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de
funções correspondentes a necessidades permanentes, nos ter-
mos dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Comprovativo dos requisitos gerais;
b) Comprovativo da categoria, respectivo vínculo e tempo de

serviço na função pública;
c) Comprovativo do título profissional de enfermeiro;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae.
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9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos serão nesta fase dispensados da
entrega dos documentos relativos aos requisitos gerais referidos no
n.o 8.1 do aviso de abertura do concurso desde que declarem no
requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos gerais.

9.5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os funcionários e agentes pertencentes ao Centro
Regional de Coimbra são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos gerais desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual, devendo, nesse caso, fazer menção
desse facto no respectivo requerimento.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Dias Pereira, enfermeira-directora
do Centro Regional de Coimbra.

Vogais efectivos:

Jacinto Malva de Oliveira, enfermeiro especialista do Centro
Regional de Coimbra.

Elizabete Martins Feliciano, enfermeira especialista do Cen-
tro Regional de Coimbra.

Vogais suplentes:

Manuel Jorge Araújo dos Santos, enfermeiro especialista
do Centro Regional de Coimbra.

Helena Maria Rodrigues Mateus Luís, enfermeira especia-
lista do Centro Regional de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel António L. Silva.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 6341/2000 (2.a série). — Concurso — assistente de
radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
deste Instituto de 27 de Janeiro de 2000 e pela competência que
lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Centro,
aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas
Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Exigência particular — possuir experiência em ecografia,
mamografia e tomografia computorizada em doentes do foro onco-
lógico.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, e entregue na Repartição de Pessoal deste Ins-
tituto, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
pessoalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Instituto, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Azevedo Pina Vaz, assistente
graduado de radiologia do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Eneida Maria Rocha Ribau, assistente graduada de
radiologia do IPO — Porto.

Dr.a Ana Teresa Aguiar Cruz Ferreira, assistente de radio-
logia do IPO — Porto.
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Vogais suplentes:

Dr. Américo Pinto Pais, assistente graduado de radiologia
do IPO — Porto.

Dr.a Maria Alice Machado Moreira Paiva Santos, assistente
de radiologia do IPO — Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Março de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 7451/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio o licenciado em Direito João Pedro Oliveira
Miranda para prestar colaboração ao meu Gabinete, no âmbito de
consultadoria jurídica, nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — À presente nomeação aplica-se o disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

4 — A remuneração a auferir é de 312 500$ mensais, acrescida,
nos termos legais, de IVA.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 7452/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 8/93/MARN, de 7 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 1993, foi estabelecida a composição
da Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional.

Verificada a necessidade de alterar a sua representação naquela
Comissão, são designados pelo Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas como representantes daquele Minis-
tério:

2.o vogal — Engenheiro Agrónomo José Soares d’Almeida Ribeiro.
2.o vogal suplente — Arquitecta paisagista Maria Manuela Tavares

da Silva.

20 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 117/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.02.00/01 — 00.P.U., em 15
de Março de 2000, o Plano de Urbanização de Cantanhede, no muni-
cípio de Cantanhede, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 7/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 54,
de 4 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Sudirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 118/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.09.00/01-2000/P. P., em 15
de Março de 2000, o Plano de Pormenor de Expansão da Zona Indus-
trial da Sertã, no município da Sertã, ratificado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 8/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 54, de 4 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Instituto da Água

Aviso n.o 6342/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto da Água de 17 de Março de 2000, é dado por concluído
o concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de técnico profissional principal, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, por a única
candidata ter sido excluída.

24 de Março de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Aviso n.o 6343/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, na sede do Instituto da Água a
lista de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Março de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 7453/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto da Água de 1 de Março de 2000 e do presidente
do Instituto de Promoção Ambiental de 8 de Março de 2000:

Maria Susana Semião Neto, técnica superior de 1.a classe do quadro
do Instituto de Promoção Ambiental — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais, para exercer funções no Instituto da Água.

23 de Março de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 7454/2000 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Dezembro de 1999 e de 1 de Março de 2000, respectivamente
da vice-presidente do Instituto de Conservação da Natureza e do
presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:

Maria José Fernandes de Morais, técnica superior principal do quadro
da Câmara Municipal de Miranda do Douro — autorizada a requi-
sição com a mesma categoria para exercer funções no Parque Natu-
ral do Douro Internacional, com efeitos a partir de 2 de Março
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Rectificação n.o 1048/2000. — Por terem saído com inexactidão
os seguintes despachos (extractos), rectifica-se o seguinte:

No despacho (extracto) n.o 5560/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de 1999, onde se lê «con-
siderando-se rescindido o contrato a termo certo a partir de 30 de
Novembro de 1999» deve ler-se «considerando-se rescindido o con-
trato a termo certo a partir de 30 de Novembro de 1998».

No despacho (extracto) n.o 4944/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, onde se lê «com
efeitos a partir de 26 de Janeiro de 1999» deve ler-se «com efeitos
a partir de 26 de Janeiro de 2000».

No despacho (extracto) n.o 5732/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2000, onde se lê «com
início em 27 de Janeiro de 2000» deve ler-se «com início em 1 de
Março de 2000».

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 6344/2000 (2.a série). — Atendendo à necessidade de
definir as regras a seguir nos estágios de ingresso nas carreiras dos
grupos de pessoal técnico superior, técnico e de informática, foi apro-
vado, por despacho de 3 de Março de 2000 do presidente do Instituto
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Português de Cartografia e Cadastro, o Regulamento que agora se
faz publicar.

17 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

Regulamento de Estágios para Ingresso nas Carreiras dos Gru-
pos de Pessoal Técnico Superior, Técnico e de Informática
do Instituto Português de Cartografia e Cadastro.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se ao estágio para ingresso nas
carreiras dos grupos de pessoal técnico superior, técnico e de infor-
mática do quadro de pessoal do Instituto Português de Cartografia
e Cadastro (IPCC).

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação e a formação dos
estagiários para o desempenho eficaz e competente das funções para
que foram recrutados, bem como a avaliação da sua aptidão e capa-
cidade de adaptação.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano.

Artigo 4.o

Coordenação do estágio

1 — O estágio decorrerá sob a coordenação de um orientador de
estágio, designado pela entidade que autorizou a abertura do concurso.

2 — O orientador de estágio é, em princípio, o responsável pela
unidade orgânica para a qual se efectuou o recrutamento.

Artigo 5.o

Competência do orientador de estágio

Ao orientador de estágio compete:

a) Definir o plano de estágio, submetê-lo a aprovação ao pre-
sidente do IPCC e dá-lo a conhecer ao júri de avaliação de
estágio e ao estagiário;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio atribuindo ao esta-
giário tarefas gradativamente de maior dificuldade e res-
ponsabilidade;

c) Avaliar o resultado das acções de formação através da sua
aplicação no exercício das funções cometidas ao estagiário;

d) Atribuir a classificação de serviço relativa ao período de
estágio;

e) Fornecer ao júri de estágio os elementos relativos aos factores
de avaliação de estágio.

Artigo 6.o

Plano de estágio

1 — O estágio obedece ao plano aprovado pelo presidente do IPCC,
sob proposta do orientador de estágio respectivo, apresentado nos
termos do número seguinte.

2 — Do plano de estágio devem constar os seguintes elementos:

a) Nome do estagiário;
b) Formação académica;
c) Serviço onde é colocado;
d) Área/função a que o estagiário é afecto;
e) Acções previstas no âmbito das fases de sensibilização e teó-

rico-prática, a que se refere o artigo seguinte;
f) Nome do orientador de estágio;
g) Data de início e fim do estágio;
h) Data da entrega do relatório final do estágio.

Artigo 7.o

Estrutura do estágio

1 — O estágio compreende as seguintes fases:

a) Fase de sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de sensibilização traduz-se num processo de acolhimento
do estagiário, através do qual lhe é proporcionado o contacto com
matérias que lhe permitam o conhecimento global das atribuições
e competências do IPCC, seu funcionamento, bem como uma visão
geral dos direitos e deveres dos funcionários da Administração Pública.

3 — A fase teórico-prática destina-se a:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais detalhada das atri-
buições, competência e estrutura do serviço onde é colocado
e sua articulação com os outros serviços;

b) Contribuir para a aquisição de métodos de trabalho, de estudo,
de investigação e de análise;

c) Integrar progressivamente o estagiário nas actividades desen-
volvidas pelo serviço;

d) Avaliar a capacidade de adaptação à função.

4 — As fases de sensibilização e teórico-prática poderão incluir a
frequência de acções de formação.

5 — O estágio de ingresso na carreira de informática incluirá obri-
gatoriamente a formação prevista na legislação aplicável a esta car-
reira, nos termos por esta fixados.

CAPÍTULO III

Avaliação e classificação final

Artigo 8.o

Júri de estágio

1 — A avaliação e classificação final do estágio é feita pelo júri
de estágio.

2 — O júri de estágio é constituído por despacho do presidente
do IPCC, a proferir até à data da conclusão do estágio.

3 — A composição e funcionamento do júri obedecem às regras
previstas na lei geral.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, um dos membros
efectivos do júri é, obrigatoriamente, o orientador de estágio.

Artigo 9.o

Factores de avaliação

A avaliação do estágio é feita com base no relatório de estágio,
na classificação de serviço relativa ao período do estágio e, se for
o caso, no resultado das acções de formação frequentadas.

Artigo 10.o

Relatório de estágio

O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri no prazo
de 15 dias úteis contados a partir do final do período de estágio.

Artigo 11.o

Classificação de serviço

A classificação de serviço a atribuir durante o período de estágio
pelo respectivo orientador deverá observar as regras previstas na lei
geral, com as necessárias adaptações.

Artigo 12.o

Classificação e ordenação finais

1 — A classificação e consequente ordenação dos estagiários é efec-
tuada pelo júri no prazo de 30 dias a contar da data de apresentação
dos relatórios de estágio.

2 — Cada um dos factores de avaliação é classificado de 0 a 20
valores, tendo em vista a classificação final.

3 — Para efeitos no número anterior, as menções qualitativas em
que se traduz a classificação de serviço são convertidas de acordo
com a seguinte tabela de equivalências:

Insatisfatório — 6 valores;
Suficiente — 12 valores;
Bom — 16 valores;
Muito bom — 20 valores.
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4 — A classificação final do estágio traduzir-se-á numa escala de
0 a 20 valores e resulta da aplicação de uma das seguintes fórmulas:

a) Quando se tiver verificado a frequência de curso(s) de
formação:

CF=2CS+2RE+FP
5

b) Quando não tiver havido lugar à frequência de curso(s) de
formação:

CF=CS+RE
2

sendo:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
RE=relatório de estágio;
FP=formação profissional.

5 — Em caso de igualdade de classificação final, constituem critérios
de desempate, sucessivamente, a classificação de serviço relativa ao
período de estágio e a classificação atribuída à formação profissional.

6 — Os estagiários serão ordenados pelo júri de acordo com a res-
pectiva classificação final, não se considerando aprovados os que tive-
rem obtido classificação inferior a Bom (14 valores).

Artigo 13.o

Homologação, publicação e recurso da lista de classificação final

A homologação, publicação e recursos estão sujeitos ao regime
geral dos concursos para os quadros da Administração Pública, com
as necessárias adaptações.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6345/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se
encontra afixada, para consulta, nas instalações deste organismo.

Da organização da referida lista cabe reclamação para a secre-
tária-geral no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Listagem n.o 114/2000. — Subsídios concedidos pela Secretaria-Geral, PIDDAC, no 2.o semestre do ano de 1999, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Data do despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC . . . . 28 de Julho de 1999 . . . . . . . . . . . . Olho, Associação Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SEC . . . . 2 de Agosto de 1999 . . . . . . . . . . . . Associação de Apoio aos Artistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
MC . . . . . 10 de Agosto de 1999 . . . . . . . . . . . Clube Figueiroense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 000$00
MC . . . . . 10 de Agosto de 1999 . . . . . . . . . . . Abril em Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00
MC . . . . . 7 de Setembro de 1999 . . . . . . . . . . Sociedade Fil. Gualdim Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC . . . . 8 de Setembro de 1999 . . . . . . . . . . Clube Português de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
SEC . . . . 10 de Setembro de 1999 . . . . . . . . . Cooperativa Árvore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 000 000$00
SEC . . . . 10 de Setembro de 1999 . . . . . . . . . Ass. Jornalistas Homens de Letras Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
MC . . . . . 30 de Setembro de 1999 . . . . . . . . . Sociedade Martins Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC . . . . 10 de Outubro de 1999 . . . . . . . . . . Teatro de Animação O Bando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
SEC . . . . 24 de Outubro de 1999 . . . . . . . . . . Teatro Experimental Flaviense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 500 000$00
MC . . . . . 30 de Outubro de 1999 . . . . . . . . . . Universidade de Coimbra (Caldeiras) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SEC . . . . 9 de Novembro de 1999 . . . . . . . . . Teatro-Cine de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
MC . . . . . 11 de Novembro de 1999 . . . . . . . . Câmara Municipal de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
MC . . . . . 15 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . Câmara Municipal de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
MC . . . . . 27 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . Teatro Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
MC . . . . . 30 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . Programa Braga 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
SEC . . . . 31 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00

Siglas:

MC — Ministro da Cultura;
SEC — Secretária de Estado da Cultura.

27 de Março de 2000. — Pela Secretária-Geral, (Assinatura ilegível.)

Listagem n.o 115/2000. — Subsídios concebidos pela Secretária de Estado da Cultura no 2.o semestre do ano de 1999, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Data do despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC . . . . 23 de Agosto de 1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fórum Estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
18 de Outubro de 1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eduardo Gageiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
23 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociedade Euterpe Alhandrense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
28 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Zé dos Bois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
30 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Portuguesa do Vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Sigla:

SEC — Secretaria de Estado da Cultura.

27 de Março de 2000. — Pela Secretária-Geral, (Assinatura ilegível.)
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Biblioteca Nacional

Listagem n.o 116/2000. — Listagem dos subsídios concedidos pela Biblioteca Nacional no 2.o semestre de 1999, em conformidade com
o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Ent. Despacho autorizado Beneficiário Montante

MC 99-3-29 Companhia de Teatro Maizum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 99-7-30 Círculo de Cultura Teatral/Teatro Experimental do Porto . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 99-7-30 Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

MC/SEC Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros . . . . . . . . 6 111 500$0028-5; 24-6; 26-8; 4 e 30-10;
13 e 30-12-99

Siglas:

MC — Ministro da Cultura.
SEC — Secretário de Estado da Cultura.
CA — conselho administrativo.

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração-Geral, Abel Carlos dos Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 7455/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 16 de Março de 2000:

Maria Paula Dias Ferreira — autorizada a terceira renovação do con-
trato individual de trabalho a termo certo celebrado com o Centro
Português de Fotografia para exercer funções de técnica de
2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000 (contrato
que teve o seu início em 1 de Outubro de 1998 e foi renovado
a primeira vez em 1 de Abril de 1999 e a segunda vez em 1 de
Outubro de 1999). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 7456/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 16 de Março de 2000:

Lúcia Moutinho Santos Alberto — autorizada a terceira renovação
do contrato individual de trabalho a termo certo celebrado com
o Centro Português de Fotografia para exercer funções de técnica
de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000 (contrato
que teve o seu início em 1 de Outubro de 1998 e foi renovado
a primeira vez em 1 de Abril de 1999 e a segunda vez em 1 de
Outubro de 1999). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora, Maria Teresa de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 7457/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 16 de Março de 2000:

Sara Isabel Alves Ferreira — autorizada a segunda renovação do con-
trato individual de trabalho a termo certo celebrado com o Centro
Português de Fotografia para exercer funções de técnica profissional
de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000 (contrato
que teve o seu início em 1 de Abril de 1999 e foi renovado a
primeira vez em 1 de Outubro de 1999). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora, Maria Teresa de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Delegação Regional da Cultura do Centro

Despacho n.o 7458/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Março de 2000:

Licenciada Maria da Conceição Almeida Marques Machado, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal da Delegação Regional da Cultura do Centro — nomeada
definitivamente, precedendo concurso interno geral de acesso, téc-
nica superior principal do mesmo quadro e carreira, com efeitos
a partir da data de assinatura do termo de aceitação.

13 de Março de 2000. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 7459/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto Português de
Arqueologia, com a anuência do serviço de origem:

Alexandra Cerveira Pinto de Sousa Lima, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza —
autorizada a sua requisição ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, para exercer
funções neste Instituto, com início a 1 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 6346/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na Secção de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço neste organismo, com referência a 31 de Dezembro de 1999,
para consulta dos interessados.

Os funcionários, ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

20 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Rectificação n.o 1049/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2000, o aviso n.o 5209/2000, rectifica-se que onde se lê «faz-se
público que foi afixada na secção de pessoal a lista de antiguidade
do pessoal ao serviço neste organismo com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999» deve ler-se «faz-se público que foi afixada na secção
de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa a lista de antiguidade
do pessoal ao serviço neste organismo com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999».

21 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 6347/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
notifica João Manuel Torres Rio, técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de museografia do quadro de pessoal
do Museu Nacional dos Coches, de que, por despacho do Ministro
da Cultura de 4 de Fevereiro de 2000, lhe foi aplicada a pena de
aposentação compulsiva, nos termos do n.o 3 do artigo 26.o do Estatuto
Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 10 de Janeiro,
com a aplicação do disposto no n.o 1 do artigo 70.o do mesmo Estatuto,
quanto à produção de efeitos.

1 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Lígia Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 7460/2000 (2.a série). — Nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que foram afixadas, para consulta, as
listas de antiguidade do pessoal relativas ao ano de 1999 do Instituto
Português de Museus e dos seguintes serviços dependentes: Casa-
-Museu do Dr. Anastácio Gonçalves, Museus do Abade de Baçal,
Alberto Sampaio, Aveiro, Biscainhos, Cerâmica, Chiado, Etnográfico
e Arqueológico do Dr. Joaquim Manso, Etnologia do Porto, Évora,
Francisco Tavares Proença Júnior, Grão Vasco, Guarda, José Malhoa,
Lamego, Monográfico de Conímbriga, Museus Nacionais de Arqueo-
logia, Arte Antiga, Azulejo, Coches, Etnologia, Machado de Castro,
Soares dos Reis, Teatro, Traje, Museu Regional de Arqueologia de
D. Diogo de Sousa, Museu da Terra de Miranda e Instituto de José
de Figueiredo.

Da organização das respectivas listas cabe reclamação, no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, conforme determina o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

20 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 7461/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Antónia González Tinturé, contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho — nomeada definitivamente, após concurso, técnica
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal deste Instituto, em lugar criado e a extinguir quando
vagar.

21 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de D. Maria II

Aviso n.o 6348/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na Secção de Pessoal deste Teatro a lista
de antiguidade do pessoal sujeito ao regime da função pública, repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para apresentação de eventuais
reclamações ao dirigente máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — O Director, Carlos Avilez.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 7462/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 2, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de assistente de investigação requeridas pela estagiária de
investigação deste Instituto licenciada Maria do Rosário Lagoa Pal-
meiro Otero, com a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega,
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais:

Doutor Rui Bento Pena dos Reis, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João José Cardoso Pais, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Licenciado Heitor António Figueiredo de Carvalho, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical.

Mestra Maria Hermínia Branco de Oliveira Basto Mendes,
investigadora auxiliar do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical.

10 de Março de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 7463/2000 (2.a série):

Resultado final das provas de acesso à categoria de investigador auxi-
liar requeridas pela licenciada Maria Cristina das Neves Oliveira
Melo e Silva, para as quais foi nomeado o júri cuja constituição
foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000 (despacho n.o 228/2000):

Aprovada com distinção e louvor.

22 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 7464/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 1,
2 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aprovo
o programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de agente, da carreira de inspecção, do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, em anexo
ao presente despacho.

15 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
na categoria de agente da carreira de inspecção do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas
(IGAE).

1 — Conhecimentos ao nível do 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, com especial relevância dos adquiridos no âmbito escolar,
designadamente nas áreas de português e matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências da Inspecção-Geral das Activida-

des Económicas.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 7465/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 20 de
Março de 2000, no uso de competência delegada:

Maria da Glória Silva Cardoso Lemos, juíza desembargadora do Tri-
bunal da Relação de Coimbra — desligada do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DO PORTO

Anúncio n.o 31/2000 (2.a série). — O Doutor Jorge Miguel Ara-
gão Seia, juiz de direito do Tribunal Administrativo de Círculo do
Porto, faz saber que nos autos de impugnação de normas n.o 428/97,
a correrem seus termos neste Tribunal e em que são recorrente
GEOTA — Grupo de Estudos do Ordenamento do Território e do
Ambiente, Associação de Defesa do Ambiente de Âmbito Nacional,
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com sede na Travessa do Moinho de Vento, 17, cave, direita, Lisboa,
e recorrida Assembleia Municipal de Alfândega da Fé, por sentença
proferida em 1 de Fevereiro de 2000, já transitada em julgado, foram
consideradas ilegais as disposições contidas nos artigos 15.o e 16.o
do Regulamento do PDM de Alfândega da Fé, ratificado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 103/94, que foi publicada no Diário
da República, 1.a série-B, de 18 de Outubro de 1994 — os artigos
15.o e 16.o do Regulamento do PDM dispõem sobre regime jurídico
aplicável às áreas abrangidas pela Reserva Ecológica Nacional —, por-
que desconformes com as regras imperativas contidas no Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março.

22 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Aragão
Seia. — O Escrivão de Direito, Adelino Urbano Rebelo Moreira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 7466/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores:

De 26 de Novembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora Ana
Maria Ferreira da Silva Fernandes Martins para exercer as funções
de professora auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente,
com efeitos desde de 26 de Novembro de 1999.

De 26 de Janeiro de 2000:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do Doutor David
João Horta Lopes para exercer as funções de professor auxiliar,
por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 25 de Janeiro de 2000.

De 21 de Fevereiro de 2000:

Maria de Fátima do Couto Leite de Melo Medeiros, professora auxiliar
da Universidade dos Açores — nomeada definitivamente professora
auxiliar da Universidade dos Açores.

16 de Março de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 7467/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 9 de Março de 2000:

Emiliana Leonilde Diniz Gil Soares da Silva, assistente em regime
de contrato administrativo de provimento da Universidade dos Aço-
res — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro de 1 de
Fevereiro a 30 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 7468/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto Pedroso Sanches, assistente convidado, a
40 %, em regime acumulação, na Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve — autorizada
a rescisão do respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

21 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 7469/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Março de 2000:

José Manuel da Encarnação Matias — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo para exercer funções correspondentes a assis-
tente administrativo na Escola Superior de Educação da Univer-
sidade do Algarve, por um período de seis meses, com início a
partir de 5 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 7470/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Março de 2000:

Eugénia de Fátima Fernandes Neto Ferreira — autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo para exercer funções correspon-
dentes a assistente administrativo na Escola Superior de Educação
da Universidade do Algarve, por um período de seis meses, com
início a partir de 5 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 7471/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Março de 2000:

Édia Fernandes do Rosário Guimarães — autorizada a renovação do
contrato a termo certo para exercer funções correspondentes a assis-
tente administrativa na Escola Superior de Educação do Algarve,
por um período de seis meses, com início a partir de 5 de Abril
de 2000.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1050/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, referente ao aviso n.o 5003/2000 — concurso
n.o 10/00, rectifica-se que onde se lê «7.2 — [. . .] no programa cons-
tante do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 5857/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto
de 1999» deve ler-se «7.2 — [. . .] no programa constante do anexo
ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 5857/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1997».

22 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 7472/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], é concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

De 12 de Janeiro de 2000:

Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-
liar — no período de 25 a 30 de Janeiro de 2000.

Licenciado Armando Humberto Nolasco Pinto, assistente estagiá-
rio — no período de 25 a 30 de Janeiro de 2000.

De 17 de Janeiro de 2000:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrático — no
período de 22 a 26 de Janeiro de 2000.

De 19 de Janeiro de 2000:

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro, professor associado — no
período de 29 de Janeiro a 7 de Fevereiro de 2000.

De 20 de Janeiro de 2000:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 25 a 30 de Janeiro de 2000.

Doutora Isabel Maria Machado Abranches de Soveral, professora
auxiliar — no período de 15 de Janeiro a 23 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria da Conceição de Oliveira Lopes, professora auxi-
liar — no período de 4 a 6 de Fevereiro de 2000.

De 24 de Janeiro de 2000:

Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, professor associado — no
período de 13 a 15 de Fevereiro de 2000.

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor auxiliar — no
período de 5 a 9 de Fevereiro de 2000.

De 25 de Janeiro de 2000:

Mestre Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
período de 13 a 18 de Abril de 2000.

Mestre Cláudia Maria Pinto Ferreira, leitora (40 %) — no período
de 18 a 23 de Fevereiro de 2000.

De 26 de Janeiro de 2000:

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado — no
período de 8 a 13 de Fevereiro de 2000.



6476 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2000

Licenciado António Manuel Chagas Rosa, professor auxiliar convi-
dado — no período de 15 a 22 de Fevereiro de 2000.

De 27 de Janeiro de 2000:

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 29 de Janeiro a 1 de Fevereiro de 2000.

De 31 de Janeiro de 2000:

Doutor João António Labrincha Batista, professor associado — no
período de 31 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2000.

De 1 de Fevereiro de 2000:

Doutor Armando Jorge Morgado Alves de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 14 de Fevereiro a 3 de Março de 2000.

Mestre Sara Carvalho Aires Pereira, assistente convidada — no
período de 3 a 8 de Março de 2000.

De 2 de Fevereiro de 2000:

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 10 a 13 de Fevereiro de 2000.

De 3 de Fevereiro de 2000:

Doutor António José Ribeiro Miranda, professor auxiliar — no
período de 24 de Fevereiro a 4 de Março de 2000.

De 4 de Fevereiro de 2000:

Doutora Celeste Oliveira Alves Coelho, professora catedrática — nos
períodos de 17 a 20 de Fevereiro e de 25 de Março a 1 de Abril
de 2000.

Doutora Maria Margarida Tavares Lopes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 20 a 23 de Fevereiro de 2000.

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 16 a 18 de Fevereiro de 2000.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 5 a 8 de Fevereiro de 2000.

Doutor Alfredo Moreira Caseiro Rocha, professor auxiliar — no
período de 26 de Fevereiro a 4 de Março de 2000.

De 10 de Fevereiro de 2000:

Doutor Vasile Staicu, professor associado — no período de 12 a 20
de Fevereiro de 2000.

De 14 de Fevereiro de 2000:

Doutora Ana Maria de Jesus Rodrigues, professora auxiliar — no
período de 4 a 12 de Março de 2000.

Doutor Leonel Marques Vitorino Joaquim, professor auxiliar con-
vidado — no período de 2 a 8 de Março de 2000.

De 15 de Fevereiro de 2000:

Doutor Carlos Manuel Martins da Costa, professor auxiliar — no
período de 26 de Fevereiro a 18 de Março de 2000.

Mestre Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — no período de
30 de Março a 5 de Abril de 2000.

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — no período
de 3 de Março a 5 de Abril de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís Manuel Ferreira Marques, professor auxiliar — no
período de 4 a 11 de Março de 2000.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 4 a 11 de Março de 2000

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada (ES) — no
período de 6 a 8 de Abril de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutora Cristina Maria de Almeida Bernardes, professora asso-
ciada — no período de 23 de Fevereiro a 5 de Março de 2000.

Licenciado Rui Manuel de Assunção Raposo, monitor — no período
de 19 a 26 de Março de 2000.

De 21 de Fevereiro de 2000:

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
10 a 19 de Março de 2000.

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 24 de Abril a 6 de Maio de 2000.

Doutor Manuel Alberto Reis de Oliveira Violas, professor auxi-
liar — no período de 19 a 23 de Fevereiro de 2000.

Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-
liar — no período de 19 a 23 de Fevereiro de 2000.

Doutor Rui Jorge Morais Tomaz Valadas, professor auxiliar — no
período de 5 a 10 de Março de 2000.

De 24 de Fevereiro de 2000:

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 13 a 16 de Março de 2000.

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 9 a 11 de Março de 2000.

Mestre Amaro Fernandes de Sousa, assistente — no período de 4
a 10 de Março de 2000.

Mestre Ricardo Augusto Carreiro da Silva Ferreira, assistente con-
vidado — no período de 14 a 21 de Março de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — no período
de 6 a 10 de Março de 2000.

Mestre Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — no período de
6 a 10 de Março de 2000.

Mestre Filomena Rosinda de Oliveira Martins, assistente convidada
(ES) — no período de 28 de Fevereiro a 5 de Março de 2000.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado — no
período de 5 a 13 de Março de 2000.

Doutor Francisco Manuel Cruz do Espírito Santo, professor auxi-
liar — no período de 29 de Abril a 14 de Maio de 2000.

Doutor Henrique José de Barros Brito Queiroga, professor auxi-
liar — nos períodos de 1 a 5 e de 7 a 12 de Março de 2000.

14 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 6349/2000 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador para a Acção Social, no uso das competências delegadas, publi-
cadas no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril de
1996 — despacho n.o 1/SAS/96:

Autorizada a celebração de contrato, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com Filo-
mena Braz Pereira Dias para o exercício de funções correspondentes
à categoria de encarregada da carreira de pessoal auxiliar (escalão 1,
índice 230).

23 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 6350/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ao abrigo do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do reitor
de 14 de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno para o provimento, nos termos do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, de um lugar
de director de Serviços Administrativos do quadro dos Serviços Cen-
trais da Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88,
de 19 de Novembro.

2 — Disposições aplicáveis — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento da vaga existente e tem um prazo de validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à aplicação do sistema remuneratório do pessoal diri-
gente da função pública para o respectivo cargo e as condições de
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trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mapas I e II, respectivamente.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção. Os critérios de selecção e ponderação da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 e a mesma classificação resultará da média ponderada das
classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
nos Serviços Centrais desta Universidade.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual conste a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detém e respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

c) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

12.1 — Os requerimentos deverão ainda ser acompanhados de todos
os elementos que comprovem a posse dos requisitos nele apontados,
designadamente os requisitos de admissão.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — É dispensada aos funcionários da Universidade de Coimbra
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Conforme a acta n.o 103/2000, da Comissão de Observação

e Acompanhamento, o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria José Afonso Ribeiro Santarém Andrade,
secretária da Faculdade de Direito.

2.o Licenciado Albano Oliveira Almeida, secretário da Facul-
dade de Farmácia.

Vogais suplentes:

1.o Doutora Maria de Fátima de Sousa e Silva, pró-reitora.
2.o Licenciada Brasilina Rocha Almeida Barreto, secretária

da Faculdade de Medicina.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

8 de Março de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Académicos

Aviso n.o 6351/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 22 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Direito, na especialidade de Ciências Jurídi-

co-Filosóficas, requeridas pelo licenciado José Manuel Aroso Linha-
res:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor
associado do Departamento Autónomo de Direito da
Universidade do Minho.

Doutor Miguel Baptista Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Orlando Alves Pereira de Carvalho, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Castanheira Neves, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando José Couto Pinto Bronze, professor asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Francisco de Faria Costa, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6352/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 24 de Fevereiro
de 2000, proferido por delegação de competências do reitor em des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14
de Agosto de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de assistente administrativo especialista ou principal do quadro do
Departamento de Antropologia da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra, criado pela deliberação do senado
n.o 9/96, publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

3 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Antropologia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados
no sistema retributivo previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

4 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

5 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

7 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

10 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que



6478 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2000

detém, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

10.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Augusto Manuel Elias Abade, professor
associado e presidente do conselho do Departamento de
Antropologia da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutor Paulo Jorge Gama Mota, professor auxiliar do
Departamento de Antropologia da FCTUC.

Maria de Lurdes Dias Costa Fernandes Vilela Alves, técnica
de gestão de 1.a classe do Departamento de Antropologia
da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes Cunha, pro-
fessora associada do Departamento de Antropologia da
FCTUC.

Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora auxiliar
do Departamento de Antropologia da FCTUC.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente dos Conselhos Directivos
e Científicos, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7473/2000 (2.a série). — Por despachos
de 14 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
associado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000.

À Doutora Maria Augusta de Sousa Fernandes dos Santos, inves-
tigadora auxiliar da FCTUC — no período de 17 a 21 de Março
de 2000.

Ao licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 9 de Abril
a 16 de Julho de 2000.

Ao licenciado Jorge Manuel Oliveira Henriques, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática — no período de 5 a 31 de
Março de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7474/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 15 de Março de 2000:

Ao Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 26 de Março a 5 de Abril de 2000.

De 16 de Março de 2000:

Ao Doutor António José Ribeiro Ferreira, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 11 a 15 de Março de 2000.

Ao Doutor Carlos Manuel Marques Palmeira, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 13 de
Março a 13 de Abril de 2000.

À Doutora Maria Isabel Moita Pinto, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 13 a
16 de Abril de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7475/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a anulação da equiparação a bolseiro fora do País à Dou-
tora Maria Margarida Catalão Almiro e Castro, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 4
a 8 de Março de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7476/2000 (2.a série). — Por despachos
de 14 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 30 de Março a 2 de Abril e de 7 a 9 de Abril de
2000.

Ao Doutor Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antunes, professor
associado do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 14 a 20 de Julho de 2000.

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 8 a 10 de Março de 2000.

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 1 a 3
de Março de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7477/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tencologia (FCTUC) nos termos do n.o 3.1
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 27.o do ECDU, à mestre Margarida Maria João de Quina,
assistente do Departamento de Engenharia Química da FCTUC,
durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7478/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedido o reinício da licença sabática, autorizada por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 25 de Agosto
de 1997, e suspensa por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, a José Augusto Mendes
Ferreira, professor auxiliar do Departamento de Matemática da
FCTUC, pelo período de seis meses, a partir de 8 de Março de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7479/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2
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do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedido o reinício da licença sabática autorizada por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto
de 1998, e suspensa por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1999, ao Doutor Carlos Manuel
Rebelo Tenreiro da Cruz, professor auxiliar do Departamento de
Matemática da FCTUC — pelo período de seis meses, a partir de
1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho n.o 7480/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no Doutor Custódio Francisco de Melo Loureiro, professor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
enquanto coordenador do projecto «Desenvolvimento de novas arqui-
tecturas modulares de aquisição de dados a alta velocidade», projecto
CERN/P/FIS/15202/1999, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços até ao montante de 2 000 000$, dentro
do orçamento específico do referido projecto, bem como para, dentro
daquele limite, conduzir o procedimento por consulta prévia ou por
ajuste directo, previstos nos artigos 81.o, n.os 1, alínea c), 3 e 4, e
86.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre 3 de Janeiro de 2000 e a data da publicação do presente
despacho.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7481/2000 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Teresa Planas Leitão Bernardino Pinto, investi-
gadora principal do Departamento de Botânica da FCTUC — no
período de 4 a 11 de Abril de 2000.

Ao licenciado Ricardo António Lopes Mendes, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 13
a 17 de Março de 2000.

À licenciada Susana Dores de Matos Viegas, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 6 a 26 de
Abril de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7482/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.1
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 27.o do ECDU ao mestre Luís Fernando Gomes da Silva
Quintais, assistente do Departamento de Antropologia da
FCTUC — durante o ano de 2000-2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7483/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Março de 2000, do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria Coelho Ferreira de Oliveira Brett, professora
auxiliar do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 15 a 19 de Março de 2000.

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 31 de
Março a 3 de Abril de 2000.

Ao Doutor Pedro Almeida Vieira, professor auxiliar do Departamento
de Física da FCTUC — no período de 17 de Março a 2 de Abril
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 7484/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Março de 2000, do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
14 a 16 de Março de 2000.

Ao Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
25 a 29 de Junho de 2000.

À Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa
Nunes da Costa, professora associada do Departamento de Mate-
mática da FCTUC — no período de 16 a 18 de Março de 2000.

Ao Doutor Rui Ferreira Marques, professor associado do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 15 a 18 de Março
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1051/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 2000, a p. 5285, e referente ao edital n.o 185/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Os candidatos a assistente deverão possuir
[ . . . ] da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Porto» deve ler-se «Os candidatos a assistentes deverão possuir [ . . . ]
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra».
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 6353/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções de Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e 5 de Julho, publica-se a lista de
subsídios concedidos pela Reitoria da Universidade de Lisboa durante
o ano de 1999:

Coro da Universidade de Lisboa:

Apoio às actividades do último trimestre de 1998 e ano
de 1999 — 2 500 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito:

Projecto África Reencontro de Culturas VI — 150 000$;
Projecto de um grupo de estudantes da Faculdade de

Direito — 50 000$;
Concurso literário — 80 000$;
Apoio às equipas de desporto — 500 000$;
Reedição do livro Ribeiro dos Santos — 100 000$;
Cénico de direito, A Dama do Mar — 150 000$;
Festival Tunas Académicas Femininas — 50 000$;
Projecto África Renasce — 150 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Letras:

Acampamento de Geografia 99 — 100 000$;
Feiras Dias Abertos — FCUL — 250 000$;
Grupo de Teatro ARTEC — 200 000$;
Desporto universitário — 150 000$;
III Encontro de Tunas Femininas — 100 000$;
Grupo de Teatro Letras — 450 000$;
Os fazedores de Letras — 250 000$;
XII Tuivo Torneio de Voley — 150 000$;
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Centro Estudos Geográficos:

Seminário internacional — 100 000$;

Sociedade Portuguesa de Química:

XII th Fechem on Organometallic Chemistry — 100 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências:

Teatro de Ciências — 350 000$;
Congresso na Holanda — 150 000$;
Prática desportiva — 150 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina:

Projecto Ponte — 200 000$;
I Semana Cultural Africana da AEFML — 100 000$;
Associação da IFMSA — 50 000$;
TEMA, Teatro Experimental de Medicina — 150 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Farmácia:

Apoio às actividades do ano lectivo de 1998-1999 —
600 000$;

Compra de instrumentos para a tuna feminina — 50 000$;

Associação Académica de Medicina Dentária:

XIII Jornadas Medicina Oral — 250 000$;
Pedido subsídio p/informática — 350 000$;
Jantar da récita do 6.o ano — 100 000$;
Reapetrechamento da sala de informática — 100 000$;
Medicina dentária preventiva — 70 000$;

Associação de Trabalhadores da Faculdade de Medicina Den-
tária:

Festa Natal 98 — 100 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação:

Psicologia e justiça — áreas de interacção — 150 000$;
Fórum Terceira Idade às Portas do Terceiro Milé-

nio — 50 000$;

Associação Nacional de Estudantes de Psicologia:

13.o Congresso Internacional da EPSA — 100 000$;

Associação de Estudantes de Artes Plásticas e Design:

Material p/ a sala de exposição — 200 000$;
Festa de recepção ao caloiro — 60 000$;
Equipamento informático — 200 000$;

Fundação da Faculdade de Ciências:

Departamento de Química e Bioquímica — 50 000$;
Dias abertos da FCUL — 200 000$;
UNIVA — 250 000$;
Desenvolvimento da cooperação científica entre Portugal

e Brasil — 100 000$;

Associação Académica de Lisboa:

Visita ao território de Timor — 100 000$;
Reinstalação do Espaço Ágora — 500 000$;

Fundação da Universidade de Lisboa:

Contribuição anual — 2 500 000$;

Fundação Humberto Delgado:

Colóquio Impunidade e Direito à Memória — 100 000$.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 245/2000 (2.a série). — O Doutor José Barata Moura,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa e reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos legais,
se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria, pelo prazo
de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este extracto
for publicado no Diário da República, para provimento de 1 lugar
de professor associado do 3.o grupo (Ciências Jurídico-Políticas) da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, nas condições esta-
belecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

20 de Março de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Edital n.o 246/2000 (2.a série). — O Doutor José Barata Moura,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa e reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos legais,
se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria, pelo prazo
de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este extracto
for publicado no Diário da República, para provimento de três lugares
de professor associado do 2.o grupo (Ciências Jurídico-Económicas)
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

20 de Março de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Edital n.o 247/2000 (2.a série). — O Doutor José Barata Moura,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa e reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos legais,
se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria, pelo prazo
de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este extracto
for publicado no Diário da República, para provimento de 10 lugares
de professor associado do 4.o grupo (Ciências Jurídicas) da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas
no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

20 de Março de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Edital n.o 248/2000 (2.a série). — O Doutor José Barata Moura,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa e reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos legais,
se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria, pelo prazo
de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este extracto
for publicado no Diário da República, para provimento de quatro
lugares de professor associado do 1.o grupo (Ciências Histórico-Ju-
rídicas) da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, nas con-
dições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e
naquela Faculdade.

20 de Março de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6354/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 e de
16 de Março de 2000 do administrador dos SASUL:

Paulo Jorge Sequeira Matos, motorista de ligeiros, escalão 1,
índice 130 — rescindido, a seu pedido, a partir de 10 de Março
de 2000 o seu contrato de trabalho individual celebrado com estes
Serviços ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

Olívia Fortes Pinheiro, empregada de andares/quarto, escalão 1,
índice 115 — rescindido, a seu pedido, a partir de 19 de Março
de 2000 o seu contrato de trabalho individual celebrado com estes
Serviços ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Aviso n.o 6355/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada na sede destes Serviços, sita
na Avenida da República, 84, 6.o, Lisboa, a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso para a categoria de assistente
administrativo principal, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999.

Da presente lista cabe recurso nos termos do n.o 2 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 7485/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 8 de Março de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciado Mário José Onofre Sarreira, assistente — prorrogado o
contrato até final do ano lectivo, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2000.
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Licenciado Américo do Patrocínio Rodrigues, assistente convidado
a 50 % — renovado o contrato por três anos, com efeitos a partir
de 11 de Março de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 7486/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciada Paula Cristina Freire Pinto Simões, assistente estagiá-
ria — prorrogado o contrato até final do ano lectivo, com efeitos
a partir de 28 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 6356/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 95.o e do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa
a lista de antiguidade dos funcionários do quadro da referida Facul-
dade relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a apresentar
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso, de
harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 6357/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, da Uni-
versidade de Lisboa, referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do referido
diploma legal.

15 de Março de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 6358/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 15 de Março de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h),
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do despacho n.o 14 677/98
(2.a série), de 24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f),
do Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1998, e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme despacho
n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, 2.a série, concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário com vista ao provimento
de um lugar na carreira técnica superior do quadro provisório de
pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — Origem da vaga — lugar criado pelo despacho reitoral
n.o 29/R/99, de 17 de Setembro, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, 2.a série, n.o 184, de 22 de Setembro de 1999,
nunca provido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

4 — Conteúdo funcional — conceber e desenvolver, elaborar pare-
ceres e estudos, prestar apoio técnico no âmbito da respectiva for-
mação e especialidades, com particular incidência na actividade técnica
de realização de estudos, planeamento e gestão de programas e
projectos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — os estagiários serão
remunerados pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública.

6 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Organização
e Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e específicos,
com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
os programas de provas aprovados, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho reitoral
n.o 24 436/99, de 22 de Outubro, referente às carreiras do
quadro provisório de pessoal não docente da Universidade
da Madeira, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 19 de Novembro de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemátrica, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código e número de telefone);

b) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Habilitações literárias.
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9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades das mesmas promotoras
das acções em causa ou cópias autênticas das mesmas, das
quais constem a sua designação, a indicação das entidades
que as promoveram, os períodos em que decorreram e a res-
pectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 9.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho.

10.2 — A frequência de estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados
à função pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos res-
tantes casos.

10.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

10.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
10.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso são afixadas, para consulta, no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-
cípio, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa
e Silva, administradora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Lencastre da Costa, assessor principal.
Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, técnica supe-

rior principal.

Vogais suplentes:

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
2.a classe.

Dr.a Alexandra Maria Pestana de Castro, técnica superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

16 de Março de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

ANEXO

Enunciado da prova de conhecimentos do concurso para a
selecção de um estagiário com vista ao provimento na car-
reira técnica superior.

I — Conhecimentos gerais

1 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças.
1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-

fissional.
1.3 — Deontologia do serviço público.
1.4 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
1.5 — Estrutura orgânica da Universidade da Madeira.
1.6 — Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

1.7 — Autonomia das universidades.

II — Conhecimentos específicos

1 — Gestão de programas e projectos.
2 — Planeamento e organização do ensino superior.
3 — Cooperação inter-universitária e relações internacionais.
4 — Tecnologias de informação.
5 — Princípios gerais de contabilidade pública.
6 — Auditoria e fiscalidade.
7 — Análise financeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 6359/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pela Reitoria da Universidade do Minho no 2.o semestre
do ano de 1999:

Coro Académico da Universidade do Minho — subsídio atribuído a
título de comparticipação nos encargos com a remuneração do
maestro, com o funcionário da segurança e com despesas de
formação — 2 300 000$.

13 de Março de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7487/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado João Alexandre Baptista Vieira Saraiva — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da
data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando res-
cindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7488/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

José Miguel Guedes Nunes — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de estagiário da carreira de operador de
sistema, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 7489/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Casimiro Firmino Dias de Campos — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiário da carreira
técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Escola de Ciências

Aviso n.o 6360/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Andrei Pavlov, professor con-
vidado equiparado a professor auxiliar da Universidade do Minho,
em regime de contrato administrativo de provimento, com última
morada conhecida na Rua da Lameira, 127, 1.o, direito, Gualtar,
4710 Braga, de que contra ele se encontra pendente um processo
disciplinar a correr os seus termos no Departamento de Física da
Escola de Ciências da Universidade do Minho, em Braga, sendo igual-
mente por esta via citado para apresentar a sua defesa no prazo
de 30 dias contados da data da publicação do presente aviso, podendo,
durante o referido prazo, consultar o processo no local atrás indicado,
às horas normais de expediente.

28 de Fevereiro de 2000. — O Instrutor, Manuel Pereira dos Santos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 6361/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Março de 2000 do director da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de técnico superior de 1.a classe, da dotação global de cinco lugares,
do quadro provisório de pessoal desta Faculdade, constante do
anexo III da Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, actualizado pelo
despacho n.o 15 620/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 12 de Agosto de 1999, alterado pela rectificação
n.o 2639/99, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de
23 de Novembro de 1999.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a carreira de técnico superior,
com o grau de exigência correspondente à categoria para que o con-
curso é aberto.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, Avenida de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa, sendo o ven-
cimento fixado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação comple-
mentar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a administração pública central.

6 — Condições de candidatura:

a) Possuir a categoria de técnico superior de 2.a classe, com,
pelo menos, três anos de permanência, classificados com
mínimo de Bom;

b) Satisfazer os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Factores a ponderar na avaliação curricular:

HL — habilitações literárias/habilitação académica de base;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional.

7.1.1 — Habilitações literárias — licenciatura e ou grau superior.
7.1.2 — Formação profissional — serão consideradas apenas as

acções ou cursos de formação específicas em função do lugar a prover,
não podendo, em nenhum caso, este item ultrapassar 20 valores.

7.1.3 — Experiência profissional — serão ponderados os anos de
serviço na categoria actual, na carreira e na função pública, bem como
o tempo de serviço em funções de apoio ao ensino superior uni-
versitário.

8 — Classificação final — será determinada pela média ponderada
dos factores que integram a avaliação curricular.

8.1 — Os factores de ponderação dos itens que integram a avaliação
curricular, bem como a fórmula de apuramento da classificação final,
constam da acta do júri, que será facultada aos candidatos, sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

de modelo a fornecer pela Repartição de Pessoal da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas, dirigido ao director da Faculdade, Ave-
nida de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente, contra recibo, ou remetido através de correio, com aviso
de recepção, relevando neste caso, para efeitos de prazo, a data de
expedição do respectivo aviso.

9.2 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço de origem, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-

tos de concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, com indi-
cação das funções desempenhadas com mais interesse para
o lugar para que se candidata;

b) Declaração autenticada do serviço de origem, ou onde os
candidatos exerçam funções, especificando a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e as classificações
de serviço (na sua expressão quantitativa e qualitativa) rele-
vantes para efeitos de concurso;

c) Declaração autenticada passada pelo serviço de origem onde
os candidatos exerçam funções especificando o conjunto de
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas nos
anos relevantes para efeitos de concurso;

d) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados nos
termos da lei, das habilitações literárias detidas;

e) Certificados autênticos ou autenticados nos termos da lei,
dos cursos ou acções de formações frequentados, com a indi-
cação da entidade que os promoveu, período em que decor-
reram e respectiva duração horária.

9.4 — Os funcionários do quadro da FCSH são dispensados de apre-
sentar os documentos que constem dos respectivos processos indi-
viduais, bem como da declaração a que alude a alínea b) do n.o 9.3.

9.5 — A não apresentação da declaração referida na alínea c) do
n.o 9.3 implica a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos admitidos e ou excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas no placard da Repartição
de Pessoal, Avenida de Berna, 26-C, Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira
Crespo, director da FCSH.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida Maria Teixeira Lopes Cepeda, secre-
tária da FCSH.

Licenciado José Ângelo Madeira Ventura, assessor principal
de BD da FCSH.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Henriqueta Vasco Barroso, técnica supe-
rior assessora da FCSH.

Licenciada Maria José Brasão Albuquerque Barroso Bea-
triz, técnica superior principal da FCSH.

O 1.o vogal substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

24 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 6362/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de ingresso geral (admissão a estágio) para preenchimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 22 de Março de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para admis-
são a estágio, com vista ao posterior provimento de um lugar de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, para a
área funcional de estudos de apoio à tomada de decisão superior,
na área de relações públicas, do quadro de pessoal do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical, aprovado pelo despacho n.o 16 819/99
(2.a série), de 10 de Agosto, do reitor da Universidade Nova de Lisboa,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto
de 1999.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga mencionada no número anterior, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88 (artigo 5.o), de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e posteriormente alterado na redacção
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o lugar a preencher corresponde à pres-
tação de funções de concepção, estudo, adopção e aplicação de méto-
dos técnico-científicos na área de apoio aos órgãos de direcção e
gestão, nas múltiplas tarefas que emergem da orgânica universitária,
nomeadamente no desenvolvimento das acções de divulgação da ima-
gem e das actividades do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
no apoio aos órgãos directivos em todos os assuntos respeitantes às
suas relações com outras instituições e aos responsáveis de projectos
nos procedimentos de apresentação de candidaturas, elaboração de
relatórios e contactos com entidades financiadoras, na procura e aces-
sibilidade de informações respeitantes às oportunidades de financia-
mento aos membros do Instituto e, ainda, no tratamento de assuntos
relativos à utilização da residência do organismo.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, sendo o res-
pectivo vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.1 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspon-
dente ao lugar de origem.

6 — Local de trabalho — situa-se no Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical, sito na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, conjugado com o disposto no Decreto-Lei n.o 233/94,
de 15 de Setembro, relevando como factor preferencial a licenciatura
em Relações Públicas e Publicidade.

8 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos, gerais e específicos, dos candidatos exigível para o exercício
das funções, reveste a forma escrita e será elaborada com base no
programa aprovado pelo despacho R/SAD/16/96, de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de
1996.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A ordenação final dos concorrentes, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expressa numa escala numérica de
0 a 20 valores e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(4×PC)+(2×AC)+(2×EPS)
8

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;

AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — A 1.a fase do concurso comporta a prova de conhecimentos,
eliminatória para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores (numa escala de 0 a 20), considerando-se como tal, por
arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores, terá a dura-
ção total de três horas e será elaborada de acordo com o seguinte
programa de provas:

9.1.1 — Conhecimentos gerais:

a) A Universidade Nova de Lisboa — atribuições, objectivos,
organização, administração e competências;

b) Regime jurídico da Administração Pública;
c) Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior.

9.1.2 — Conhecimentos específicos:

a) Procedimento da exploração de informação;
b) A difusão da informação;
c) O binómio administração-público;
d) Os instrumentos de trabalho necessários à informação.

9.2 — A 2.a fase do concurso reveste a forma de avaliação curricular,
a qual será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

AC=(2×HA)+(1×FP)+(2×EP)
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.2.1 — Habilitações académicas de base:

a) Habilitações legalmente exigidas — 18 valores;
b) Habilitações de grau superior — 20 valores.

9.2.2 — Formação profissional — especificando as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relevantes para a área do lugar
agora posto a concurso:

a) Cursos até uma semana ou até trinta e cinco horas — 1 valor;
b) Cursos até um mês ou até cento e quarenta horas — 2 valores;
c) Cursos de mais de um mês ou mais de cento e quarenta

horas — 3 valores;
d) Cursos de mais de três meses — 4 valores.

Não poderão ser considerados os cursos em que não estejam quan-
tificadas as horas, semanas ou meses de formação nos respectivos
certificados.

Em caso algum este factor de classificação poderá exceder
20 valores.

9.2.3 — Experiência profissional — o desempenho efectivo de fun-
ções será ponderado na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada através da seguinte fórmula:

EP=A+B+C
×i

3
em que:

EP=experiência profissional;
A=tempo de serviço na função pública, em anos completos;
B=tempo de serviço na carreira, em anos completos;
C=tempo de serviço na categoria, em anos completos;
i=índice de qualificação.

9.2.3.1 — O índice de qualificação (i) terá a seguinte quantificação,
consoante o candidato tenha desempenhado:

a) Funções na área para que é aberto, em estabelecimentos de
ensino superior universitário — 3 valores;

b) Funções na área para que é aberto, noutros organismos —
1,5 valores;

c) Funções noutras áreas — 0,5 valores.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção, que constitui a 3.a fase
do concurso, serão ponderados os seguintes aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.
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9.3.1 — Os factores, a avaliar no âmbito da entrevista profissional
de selecção, identificados no n.o 9.3 do presente aviso, serão pontuados
de acordo com o quadro seguinte, sendo o resultado final deste método

de selecção obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média
aritmética dos valores dados por cada membro do júri relativamente
a cada factor em apreciação, numa escala numérica de 0 a 20 valores:

Pontuação

5 4 3 2

A — Qualidades intelectuais Vivacidade de espírito . . . .
Clareza e profundidade de

ideias e rapidez de racio-
cínio.

Grande pertinência de
ideias expostas.

Clareza de ideias e de racio-
cínio.

Pertinência das ideias
expostas.

Raciocínio pouco claro Raciocínio confuso.

B — Contacto e comunica-
ção.

Grande segurança, espon-
taneidade e poder de
comunicação.

Grande capacidade de ela-
boração.

Espontaneidade e desen-
voltura.

Razoável capacidade de
percepção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegu-
rança.

C — Atitude profissional
(interesse, motivação,
dinamismo e percepção
do posto de trabalho a
prover).

Grande visão de conjunto.
Grande interesse e dina-

mismo.
Elevada percepção do

posto de trabalho a pro-
ver.

Interessado, activo e moti-
vado.

Razoável percepção do
posto de trabalho a pro-
ver.

Interesse moderado . . . .
Pouco activo . . . . . . . . . .
Escassa motivação . . . . .
Pouca percepção do

posto de trabalho a
prover.

Desinteressado ou apático

D — Cultural geral . . . . . . . . Ampla cultura geral . . . . . . Cultura geral razoável . . . . Alguma cultura geral . . . Pouca cultura geral.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de pre-
ferência para a ordenação dos concorrentes são os constantes dos
n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa,
sito na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lisboa, entregue pessoalmente
no Sector de Recursos Humanos e Expediente do Instituto ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, remetido à mesma entidade
e endereço, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração a que se refere o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, passada sob compromisso
de honra com menção expressa aos requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do mesmo diploma;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, incluindo, se for o caso, a expe-
riência na utilização de software, referindo a designação desse
software;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, as funções
desempenhadas pelo candidato;

e) Declaração, passada pelo serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria pro-
fissional que detêm e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.

10.2 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados no Sector de Recursos Humanos e Expediente do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical ficam dispensados da apresentação
do documento referido na alínea e) do n.o 10.1 do presente aviso
desde que refiram, em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada uma das situações.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas dos candidatos e de classificação final do concurso
serão afixadas no placard do Sector de Recursos Humanos e Expe-
diente do Instituto, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados.

14 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,
obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e no Regulamento de Estágio, aprovado pelo des-
pacho R/SAD/5/94 do reitor da Universidade Nova de Lisboa, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 22 de Março de
1994.

14.1 — Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade,
não podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

14.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Filomena da Luz Martins Pereira Pinto Exposto,
professora auxiliar e subdirectora do IHMT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lourdes Sampaio de Lemos Figueira,
secretária executiva do IHMT.

Maria Manuela Monteiro Gaspar, técnica superior de
1.a classe do IHMT.

Vogais suplentes:

Emília Prieto Alvarez Simões, técnica superior principal do
IHMT.

Ana Luísa Janeiro Baião, técnica superior de 2.a classe no
IHMT.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas suas
ausências e impedimentos.

15.2 — O apoio administrativo será dado pela chefe de secção Maria
Odete Serpa Antunes Geraldes Saraiva.

16 — O júri do estágio terá a seguinte composição:

Presidente — João Manuel Vasconcelos Costa, professor cate-
drático convidado e director do IHMT.

Vogais efectivos:

Filomena da Luz Pereira Pinto Exposto, professora auxiliar
e subdirectora do IHMT, que será, em simultâneo, a
orientadora do estágio.

Licenciada Maria de Lourdes Sampaio de Lemos Figueira,
secretária executiva do IHMT.
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Vogais suplentes:

Maria Manuela Monteiro Gaspar, técnica superior de
1.a classe do IHMT.

Emília Prieto Alvarez Simões, técnica superior principal do
IHMT.

22 de Março de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

ANEXO

Legislação base para estudo

Estatuto da Carreira Docente Universitária.
Estatuto da Carreira de Investigação.
Regulamento de Estágio de Ingresso nas Carreiras Técnica Superior

e Técnica da Universidade Nova de Lisboa (despacho R/SAD/5/96,
de 6 de Janeiro de 1994).

Estatutos da Universidade Nova de Lisboa (Despacho Normativo
n.o 61/89, de 22 de Junho).

Estatutos do Instituto de Higiene e Medicina Tropical [despacho
n.o 824/97 (2.a série), de 8 de Maio].

Regulamento Interno do Instituto de Higiene e Medicina Tropical
[Despacho (extracto) n.o 5095/98 (2.a série), de 12 de Março].

Quadro de pessoal docente e não docente do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical [despacho n.o 4832/98 (2.a série) de 11 de
Fevereiro].

Manual do Plano Oficial de Contabilidade Pública.
Reforma da contabilidade pública.
Classificador das despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (novo regime jurídico das emprei-

tadas de obras públicas).
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização de des-

pesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem
como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens
móveis e serviços).

Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro).

Código do Procedimento Administrativo — alteração (Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Regime do horário de trabalho na função pública (Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto).

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto Regulamentar n.o 41/90,
de 29 de Novembro, e Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março,
e 117/99, de 11 de Agosto);

Protecção da maternidade e da paternidade (leis n.os 4/84, de 5 de
Abril, 17/95, de 9 de Junho, e 18/98, de 28 de Abril, e Decreto-Lei
n.o 194/96, de 16 de Outubro).

Classificação de serviço e estatuto disciplinar (Decreto Regulamentar
n.o 44-A/83, de 1 de Junho, com declaração de rectificação para
B, e não A, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 148,
2.o suplemento, de 30 de Junho de 1983, Portaria n.o 642/83, de
1 de Junho, e Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 7490/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do director do Instituto Superior de Estatística e Gestão
de Informação, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Prof. Doutor Marco
Octávio Trindade Painho, professor associado — no período de 20
e 21 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel Leo-
nardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6363/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 20
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Informática da Faculdade de Ciências desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:

Numerus clausus — 30;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 35 %;
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 8.

2 — Calendário:
Primeira fase de admissão:

Candidaturas — de 3 a 21 de Julho de 2000;
Selecção de candidatos — 24 e 25 de Julho de 2000;
Inscrições — de 26 a 31 de Julho de 2000.

Segunda fase de admissão:

Candidaturas — de 4 a 8 de Setembro de 2000;
Selecção de candidatos — 11 e 12 de Setembro de 2000;
Inscrições — de 13 a 19 de Setembro de 2000.

Início do curso — 20 de Setembro de 2000.
Calendário lectivo:

1.o semestre — de 20 de Setembro de 2000 a 12 de Janeiro de
2001;

2.o semestre — de 19 de Fevereiro a 8 de Junho de 2001;
Períodos de exames:

1.o semestre — de 22 de Janeiro a 16 de Fevereiro de 2001;
2.o semestre — de 11 a 30 de Junho de 2001;
Época de recurso — de 2 a 20 de Julho de 2001;

Períodos de férias:

Natal — de 16 de Dezembro de 2000 a 2 de Janeiro de
2001;

Páscoa — de 7 a 18 de Abril de 2001.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6364/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 20
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Porto, foi determinado o seguinte para a edição de
2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em Ecologia Aplicada
da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Numerus clausus — o numerus clausus será de 10;
Número mínimo de funcionamento — para o funcionamento do

mestrado, o número mínimo de vagas preenchidas é de 7;
Candidaturas:

1.a fase — entre 10 e 24 de Julho de 2000;
2.a fase, apenas para as vagas não preenchidas — entre 11

e 25 de Setembro de 2000;

Seriação das candidaturas:

1.a fase — entre 25 e 28 de Julho de 2000;
2.a fase — entre 27 e 28 de Setembro de 2000;

Publicação da seriação:

1.a fase — em 31 de Julho de 2000;
2.a fase — em 29 de Setembro de 2000;

Matrículas:

Para os admitidos na 1.a fase — entre 1 de Agosto e 8 de
Setembro de 2000;

Para os admitidos na 2.a fase — entre 2 e 13 de Outubro
de 2000;

Início das aulas — 20 de Outubro de 2000.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6365/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Ecologia Aplicada da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, aprovado
por despacho reitoral de 20 de Março de 2000:

Hidrobiologia Aplicada e Qualidade de Água — 2 créditos;
Exploração dos Recursos Vivos e Planeamento Ambiental —

4 créditos;
Diagnósticos Laboratoriais e Controlo de Qualidade — 1,5 cré-

ditos;
Gestão dos Recursos Vivos — 1,5 créditos;
Biologia Quantitativa — 1 crédito;
Opção — 1 crédito;
Projecto — 1 crédito.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Aviso n.o 6366/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 20
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Hidrobiologia da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Número de vagas — 10;
Número de vagas reservadas prioritariamente para docentes do

ensino superior — 4;
Número mínimo de inscrições indispensáveis para o funciona-

mento do curso — 8;
Período de candidaturas — de 24 de Julho a 8 de Setembro de

2000;
Seriação de candidatos — 11 de Setembro de 2000;
Publicação de resultados — 13 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 14 a 29 de Setembro de 2000;
Início das aulas — 9 de Outubro de 2000.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6367/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco da disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Informática da Faculdade
de Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, aprovado por
despacho reitoral de 20 de Março de 2000:

Apresenta-se em seguida o plano de estudos do curso de espe-
cialização com a indicação da área de especialidade a que pertence
cada uma das disciplinas:

1.o semestre:

Quatro das seguintes disciplinas:

Aplicações Distribuídas e Internet (SR) — 2T; 2UC;
Redes de Computadores (SR) — 2T; 2UC;
Administração de Sistemas e Redes (SR) — 2T; 2UC;
Arquitecturas Avançadas (SR) — 2T; 2UC;
Modelos Formais de Computação (CC) — 2T; 2UC;
Programação Funcional (CC) — 2T; 2UC;
Programação Lógica (CC) — 2T; 2UC;
Paradigmas de Programação e Bases de Dados (CC) — 2T;

2UC;

2.o semestre:

Quatro das seguintes disciplinas:

Segurança de Sistemas e de Redes (SR) — 2T; 2UC;
Sistemas Distribuídos (SR) — 2T; 2UC;
Sistemas de Bases de Dados (SR) — 2T; 2UC;
Extracção de Conhecimento em Bases de Dados (SR) — 2T;

2UC;

Sistemas Multi-Agente (SR) — 2T; 2UC;
Programação Paralela e Concorrência (CC) — 2T; 2UC;
Complexidade Computacional e Algoritmos (CC) — 2T;

2UC;
Implementação de Linguagens (CC) — 2T; 2UC;
Programação Lógica e por Restrições (CC) — 2T; 2UC;
Tópicos Avançados de Lógica (CC) — 2T; 2UC;

Nota. — Algumas opções poderão não funcionar.

O curso de mestrado em Informática terá dois ramos de espe-
cialidade:

Sistemas e Redes (SR);
Ciência de Computadores (CC).

Para conclusão da parte escolar do mestrado, cada aluno deve obter
aprovação em oito das disciplinas indicadas (quatro por semestre)
com a restrição de, no mínimo, cinco dessas disciplinas serem do
ramo de especialidade em que se inscreveu.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6368/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Hidrobiologia da Faculdade
de Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, aprovado por
despacho reitoral de 20 de Março de 2000:

Caracterização Físico-Química da Água — 1,5 UC;
Qualidade Biológica da Água — 2,0 UC;
Ecotoxicologia — 2,0 UC;
Seminário — 1,0 UC;
Tratamento de Águas Residuais — 2,0 UC;
Direito do Ambiente — 0,5 UC;
Qualidade da Água e Saúde Pública — 1,0 UC;
Enquadramento Legal Respeitante à Água — 1,0 UC;
Projecto — 1,0 UC.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6369/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Física para o Ensino da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de
2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 22 de Março de 2000:

Disciplinas 2000-2001 Área Trimestre Semanas Horas/semana Total (horas)

Tópicos Complementares de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 5 50
Física Laboratorial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 3 30
Tópicos Complementares de Física II . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 10 3 30
Física Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 10 3 30
Didáctica da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 3 30
O Computador no Ensino de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 3 30
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 2 20
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Orientada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

23 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Anta Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6370/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 22
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001 relativamente ao cuso de mestrado
em Física para o Ensino da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Épocas de recurso:

1.o trimestre — de 23 a 30 de Abril de 2001;
2.o e 3.o trimestres — de 17 a 30 de Setembro de 2001;

Prazo de candidaturas — de 1 de Maio a 30 de Junho de 2000;
Selecção de candidatos — de 1 a 15 de Julho de 2000;
Matrículas — de 15 de Julho a 15 de Setembro de 2000;
Numerus clausus — 16, adicionado de um contingente de 3 des-

tinado a candidatos de outros países da CPLP;
Número mínimo para funcionar — 5.

Calendarização
(2000-2001) Período de aulas Exames

1.o trimestre De 2 de Outubro a 11 de
Dezembro de 2000.

De 3 a 10 de Janeiro de
2001.

2.o trimestre De 15 de Janeiro a 26 de
Março de 2001.

De 16 a 21 de Abril de
2001.

3.o trimestre De 30 de Abril a 9 de
Julho de 2001.

De 23 a 28 de Julho de
2001.

2.o ano . . . . Dissertação . . . . . . . . . . . . —

23 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6371/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
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se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Estatística da Faculdade de
Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de 2000-2001,
aprovado por despacho reitoral de 22 de Março de 2000:

Esc. UC

1.o trimestre

Disciplinas obrigatórias:

Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Estatística Matemática e Probabilidades . . . . . . . 3 T 2
Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2

2.o trimestre

Disciplinas de opção (três das seguintes):

Análise Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise de Séries Temporais . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise Estatística e Processamento de Sinal . . .
Regressão, Classificação e Análise de Dados . . .
Estatísticas de Ordem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Estimadores Recursivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria Ergódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

} }
Notas

Poderá ainda ser escolhida uma disciplina do mes-
trado em Matemática Aplicada ou do mestrado em
Métodos Computacionais em Ciências e Engenha-
ria, dependendo de parecer favorável da comissão
de mestrado.

Algumas opções poderão eventualmente não fun-
cionar.

3.o trimestre

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

23 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 7491/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no uso da competência subdelegada pelo despacho n.o 1086/2000
(2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do Secretário de Estado
do Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, de
15 de Janeiro de 2000, aprovo o programa de provas de conhecimentos
específicos a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica
superior, área de gestão, técnica, área de contabilidade e adminis-
tração, de operador de sistema, de chefe de repartição e de assistente
administrativo dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto,
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

16 de Março de 2000. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais
Barbosa.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior,
área de gestão, técnica, área de contabilidade e adminis-
tração, de operador de sistema, de chefe de repartição e
de assistente administrativo dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Porto.

Grupo de pessoal técnico superior

Carreira técnica superior

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

2 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para

a Administração Pública;
d) Regime geral de estruturação de carreiras da Administração

Pública;
e) Prestações sociais e segurança social;
f) Estatuto de aposentação;
g) Regime de acidentes de serviço e doenças profissionais.

4 — Administração financeira do Estado:

a) Princípios gerais de contabilidade pública;
b) Contabilidade geral e analítica;
c) Análise financeira;
d) Orçamento do Estado e orçamento privativo;
e) Conta Geral do Estado e conta de gerência;
f) Gestão orçamental;
g) Fiscalização do Tribunal de Contas;
h) Orçamento de funcionamento e investimento do Plano — PID-

DAC.

5 — Regime jurídico da aquisição de bens e serviços — concurso
público, concurso limitado com e sem apresentação de candidaturas
e procedimento por negociação com e sem publicação prévia de
anúncio.

6 — Planeamento:

a) Fontes de financiamento;
b) Aprovisionamento e gestão patrimonial.

7 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Grupo de pessoal técnico

Carreira técnica

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

2 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Contabilidade geral.
4 — Contabilidade analítica.
5 — Plano Oficial da Contabilidade Pública.
6 — Cálculo financeiro.
7 — Estatística.
8 — Receitas e despesas públicas.
9 — Conta de gerência.

Grupo de pessoal de informática

Operador de sistema

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

2 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

3 — Estatuto Disciplinar — noção de infracção — deveres gerais.
4 — As funções do operador.
5 — A informática e os computadores.
6 — Suportes e organização da informação.
7 — Comunicações e sistemas operativos.
8 — Segurança e privacidade da informação.

Chefe de repartição

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais — competências.
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2 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

3 — Princípios fundamentais do direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

4 — Regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras;
b) A relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-

tituição, modificação e extinção;
c) Nomeação e contrato — noção e modalidades;
d) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
e) Recrutamento e selecção de pessoal na Administração Pública;
f) Regime de duração e horário de trabalho;
g) Classificação de serviço;
h) Incompatibilidades e acumulação de funções.

5 — Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Dotações orçamentais, cabimento e regime duodecimal;
c) Noções gerais sobre receitas e despesas — suas principais

classificações;

6 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico das aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro;
e) Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

7 — Estatuto Disciplinar — noção de infracção — deveres gerais.

Grupo de pessoal administrativo

Assistente administrativo

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

2 — Princípios fundamentais do direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso
e de acesso;

b) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

c) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
d) Noção de funcionário e agente;
e) Nomeação — noção, modalidades, efeitos;
f) Benefícios sociais e abonos;

4 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída

de documentos;
c) Classificação de documentos;
d) Ofício, relatório, memorando — elaboração de uma minuta

a partir de tópicos;
e) O correio electrónico;
f) Conceito e tipos de arquivo.

5 — Contabilidade pública:

a) Noção de receitas e despesas públicas;
b) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;

c) Conta de gerência;
d) Aquisição de bens e serviços;
e) Inventário e cadastro.

6 — Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-
mas.

7 — Estatuto Disciplinar — noção de infracção — deveres gerais.
Em cada concurso, a delimitação das áreas e a definição e por-

menorização dos termos do programa de provas de conhecimentos
específicos, bem como a duração das provas, constarão dos respectivos
avisos de abertura.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7492/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria do Céu Machado de Jesus Loureiro, auxiliar de manutenção
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — reclassificada,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
fotocopista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 7493/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do director da Faculdade de Ciências, por dele-
gação de competências do reitor da Universidade do Porto:

De 10 de Março de 2000:

Prof. Doutor José Manuel Monteiro Moreira, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 11 a 19 de Março de 2000.

De 14 de Março de 2000:

Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 15 a 21 de Outubro de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Prof. Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 23 a 26 de Março de 2000.

Prof. Doutor Augusto da Silveira Rodrigues, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 20 de
Março a 3 de Setembro de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Prof.a Doutora Aurélia Maria Marques Saraiva, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
de 28 de Maio a 10 de Junho de 2000.

21 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 6372/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de três lugares na categoria de programador-adjunto de
2.a classe (área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas).

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são
as seguintes:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;



6490 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2000

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

5 — Definição genérica de funções — realização das tarefas inse-
ridas na área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas, que são,
predominantemente, as seguintes:

a) Proceder à adaptação dos suportes lógicos de base, por forma
a optimizar o desempenho dos equipamentos e das aplicações;

b) Elaborar procedimentos e programas específicos para a cor-
recta utilização dos sistemas operativos e de outros suportes
lógicos de base;

c) Colaborar na elaboração de normas e documentação técnica
necessária.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento de origem durante o estágio.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
do n.o 1 do presente aviso.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade; ou

b) 12.o ano, via profissionalizante, na área de informática; ou
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2
de Julho de 1996, será escrita e ou oral de conhecimentos específicos
e incidirá sobre os seguintes temas:

Introdução à informática;
Introdução aos computadores;
Estruturas de dados; organização e acesso a ficheiros; gestão

de informação;
Generalidades sobre base de dados;
Comunicação de dados;
Programação;
Noções de privacidade e segurança de informação.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Actualização em relação a tecnologias de informação;
Percepção das funções associadas à categoria, no caso da FEUP;

Manifestação da experiência profissional;
Capacidade de relacionamento, expressão e fluência;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

h) Os candidatos que já sejam funcionarios ou agentes devem
apresentar declaração passada pelos serviços a que se encon-
trem vinculados da qual conste, de maneira inequívoca, a
existência do vínculo à função pública, a categoria profissional
que detêm e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no

regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 272, de 24 de Novembro de 1994, tem carácter probatório, terá
a duração de um ano e será regulado pelo disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

17.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

17.2 — A supervisão, a avaliação e a classificação final dos esta-
giários competirão ao júri deste concurso.

17.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de estágio até ao termo do prazo de oito dias
úteis a contar do final do período do estágio.

17.4 — Constituem parâmetros de avaliação obrigatória do relatório
de estágio a estruturação, a criatividade, a profundidade de análise,
a capacidade de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza
de exposição.
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17.5 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

17.6 — A classificação final do estágio resulta da média ponderada
das notas obtidas:

a) Na classificação final atribuída às acções de formação;
b) Na classificação de serviço;
c) No relatório de estágio;

de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3×AF+2CS+RE
6

em que:

CF=classificação final;
AF=acções de formação;
CS=classificação de serviço;
RE=relatório de estágio.

17.7 — Na classificação final é adoptada uma escala de 0 a
20 valores.

17.8 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

17.9 — Os estagiários são classificados e ordenados pelo júri de
estágio em função da classificação final obtida no estágio, não se
considerando aprovados os que tiverem obtido classificação inferior
a Bom (14 valores).

17.10 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

17.11 — Os estagiários não aprovados e os aprovados que excedem
o número de vagas regressam ao lugar de origem, nos termos das
disposições legais conjugadas do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Doutora Lígia Maria da Silva Ribeiro, investigadora auxiliar
da FEUP.

Dr.a Maria Joana Monteiro de Carvalho Peres, assistente
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. João Pereira da Silva Martins, técnico superior de
1.a classe da FEUP.

Doutor Gabriel Torcato David, professor auxiliar da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 7494/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País a:

Joaquim Oliveira Fonseca — em 24 e 25 de Março de 2000.

Por despacho de 14 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — de 7 a 10 de Março
de 2000.

José Alberto Peixoto Machado da Silva — de 28 de Março a 2 de
Abril de 2000.

Maria Eugénia Rebello de Almeida Macedo — de 8 a 14 de Junho
de 2000.

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 7495/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida equiparação a bolseiro fora do País às docentes abaixo
discriminadas:

Doutora Maria Berta de Jesus Duarte Silva, professora auxiliar — no
período compreendido entre 1 e 9 de Abril.

Doutora Maria de Fátima Rodrigues Moutinho Gärtner, professora
auxiliar — no período compreendido entre 8 e 11 de Junho.

15 de Março de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 6373/2000 (2.a série):

Rosa Maria Albuquerque Pina Nunes, técnica profissional de
2.a classe, com contrato a termo certo pela Reitoria da Universidade
Técnica de Lisboa — rescindido o contrato, a seu pedido, com efei-
tos a partir de 10 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 6374/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado Nuno Vicente Frade da Silva Fernandes, assistente con-
vidado além quadro deste Instituto — autorizada a alteração do
regime de tempo integral (100 %), para o regime de tempo parcial
(50 %), com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7496/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram nomeados definitivamente no quadro
da mesma Universidade e na categoria de chefe de secção Adelino
Pedrosa Ferreira, Ana Fernanda Moreira Ribeiro Albuquerque, Maria
Alcina Novo Pereira Meneses, Manuel Ferreira Guedes, Aldina
Machado Teixeira, Elisabete Gaspar Botelho e Luís Moreira, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Ficam exonerados dos anteriores lugares a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7497/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram nomeados definitivamente no lugar
de técnico profissional especialista principal Rui António Martins e
Maria Angelina Pinto Marques, com efeitos a partir da data de
aceitação.

Ficam exonerados dos anteriores lugares a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 6375/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, foram
nomeados os professores abaixo indicados para fazerem parte do júri
do concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto
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para a área científica de Economia, aberto conforme edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000:

Presidente — António Manuel Alhinho Covas, professor asso-
ciado da Universidade de Évora.

Vogais:

José Manuel Martins Caetano, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Maria Gertrudes Pereira Monteiro Ildefonso Ramalho, pro-
fessora-adjunta de nomeação definitiva da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Beja.

20 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7498/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Luísa Maria Garcia Jorge — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a 12 de Março de 2000, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 366 700$.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6376/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Março de 2000:

Licenciado Fernando Jorge Penousal Martins Machado, assistente
do 2.o triénio do Instituto Superior de Engenharia deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 17 e 20 de Abril de 2000.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 6377/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Março de 2000:

Mestra Ana Cristina Santos Amaro — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a professora-adjunta do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico de
14 de Abril de 2000 a 13 de Abril de 2002.

Mestra Elisabete Maria Fonseca Correia — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Poli-
técnico de 14 de Abril de 2000 a 13 de Abril de 2002.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Rectificação n.o 1052/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2756/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000, relativo à renovação
do contrato do licenciado Arnaldo Gomes da Palma Júnior como
equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária,
rectifica-se que onde se lê «de 30 de Janeiro de 1999 a 29 de Outubro
de 2001» deve ler-se «de 30 de Outubro de 1999 a 29 de Outubro
de 2001».

23 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 6378/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha deste
Instituto a lista de seriação de candidatos ao concurso documental
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área de
Design/Gráfico daquela Escola, aberto ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 574/99 foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 7499/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Ana Margarida Gabriel Gonçalves — verificada a caducidade do con-
trato de trabalho a termo certo celebrado em 20 de Julho de 1999
para desempenhar funções correspondentes às de técnico superior
de 2.a classe na área de planeamento e gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 249/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que,
por seu despacho de 20 de Março de 2000:

1 — Em conformidade com os artigos 5.o, 15.o, 16.o e 17.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor,
encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o trié-
nio para a Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha, para a área de Gestão e Ciências Sociais.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com:

a) Licenciatura em Gestão de Empresas, ou Gestão, ou Orga-
nização e Gestão de Empresas, ou Controlo de Gestão — uma
vaga;

b) Licenciatura em Contabilidade e Administração, ou Conta-
bilidade e Auditoria, ou Economia, ou Organização e Gestão
de Empresas — uma vaga.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
supracitado Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.1 — A admissão diz respeito ao exercício da função docente em
regime de exclusividade.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço que
o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final, a categoria
profissional e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

e) Documento comprovativo de ter sido cumprida a lei de recru-
tamento militar ou serviço cívico;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

g) Certidão de licenciatura em que conste a respectiva classi-
ficação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base as habi-
litações académicas, o seu currículo no âmbito científico, pedagógico
e profissional, bem como a sua adequação do perfil dos candidatos
ao projecto da ESTGAD.

7.1 — Proceder-se-á à entrevista individual se for considerada
necessária pelo júri.

7.2 — São critérios de preferência:
7.2.1 — A docência na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte

e Design das Caldas da Rainha;
7.2.2 — Aptidão para a investigação através de trabalhos elaborados

ou em curso de carácter técnico ou didáctico;
7.2.3 — A disponibilidade para o exercício docente em regime de

exclusividade.
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8 — As candidaturas deverão ser entregues ou remetidas pelo correio,
com aviso de recepção, para o presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria.

20 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 6379/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa de 9 de Março de 2000 e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de ingresso para
o recrutamento de 14 assistentes administrativos em contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária para
os Serviços Centrais e unidades orgânicas que integram este Instituto
para a área funcional administrativa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento dos lugares mencionados e caduca com a sua efectivação.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos vinculados à Administração Pública que até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente pessoal, contabilidade, património,
aprovisionamento, expediente geral, arquivo, tratamento de texto e
dactilografia.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, sendo as demais condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, com indicação do concurso a que se candidata, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar o
nome, estado civil, residência, código postal, telefone e número e
data do bilhete de identidade;

8.2 — Documentação que acompanha o requerimento — o reque-
rimento de admissão ao concurso deve ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações ou documento comprovativo das

habilitações literárias, autenticado;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere

relevantes.

9 — Os candidatos deverão ainda apresentar declaração, passada
e autenticada pelos serviços a que se encontram vinculados, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função pública,
a actual categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os previstos nos artigos 18.o, 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Prova de conhecimentos, de natureza teórica, de acordo
com o programa anexo ao presente aviso, com carácter eliminatório,
com a duração de noventa minutos e com consulta — prova de conhe-
cimentos gerais e específicos.

10.2 — Avaliação curricular.

10.3 — Entrevista profissional.
11 — Sistema de classificação:
11.1 — O sistema de classificação em cada fase do método de selec-

ção utilizado está previsto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e constará de acta de reunião de júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos quando
solicitada.

11.2 — A classificação final é resultante da adopção da escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtenha
em cada fase dos métodos de selecção classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Programa de provas de conhecimento:
12.1 — O programa de provas de conhecimento é o estabelecido

nos termos do despacho n.o 280/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1997.

12.2 — As provas, que assumirão a forma escrita, terão a duração
máxima de duas horas, sendo a legislação e a bibliografia necessárias
à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/95, de 8 de Junho;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho;
Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei de Bases do Sistema Educativo;
Carta Deontológica da Administração Pública.

13 — Em caso de dúvida, poder-se-á exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Bargão Azinheiro, secretária do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa.

Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral, secretário do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição do Instituto Politécnico de Lisboa.

Maria Amélia da Silva Pinto Fonseca, chefe de secção do
Instituto Politécnico de Lisboa.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

27 de Março de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 7500/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Março
de 2000:

Mónica Alexandra Rosa Ferreira Rodrigues — autorizada a renova-
ção do contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta em regime de tempo parcial, 30 %, para a
Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de dois anos e com início a 22 de
Fevereiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
100 500$. (Isento de fiscalização prévia.)

23 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, António da Cruz Belo.

Despacho n.o 7501/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Feve-
reiro de 2000:

Vítor Manuel dos Santos Couto Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
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fessor-adjunto em regime de tempo integral para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, com
a duração de dois anos e início a partir de 3 de Janeiro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 380 300$. (Isento de
fiscalização prévia.)

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto Augusto Antas de Barros Júnior.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 6380/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa além do quadro de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes que, através do ofício com a referên-
cia 1609/DRRCP/DIV/2000, informou não existir pessoal nas con-
dições requeridas, tendo em conta a fixação do número máximo de
não docentes padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o
despacho n.o 20 773/99 (2.a série), de 18 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções executivas nas áreas académica,
de expediente, pessoal, arquivo, contabilidade, economato, património
e tesouraria, exercidas no âmbito das competências e atribuições do
Instituto Politécnico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se na Escola Superior Agrária
de Elvas, unidade orgânica do Instituto Politécnico de Portalegre,
sita em Elvas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais que correspondem à posse do 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

A prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma escrita
e a duração máxima de uma hora e meia, tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala de 0 a 20 valores.

A prova de conhecimentos incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico

de Portalegre.»
A não comparência à prova de conhecimentos determina a exclusão

do candidato.
8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)

avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conhe-
cimentos:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório (regime geral);

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, se for o caso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 240/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato, ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;
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e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles. Serão, contudo, os referidos documentos exigidos ao can-
didato que venha a ser provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra do-
cumentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, direc-
tor da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Pires Afonso Neves da Silva, assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior Agrária de Elvas
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria da Graça Antunes Bairrão Barrocas, assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior Agrária de Elvas
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Joaquim António Belchior Mourato, assistente de 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Ricardo Carvalho Bruno Ferreira, assistente de 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 6381/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Maria de Fátima Andrade Canelas Miranda — autorizado o contrato
administrativo de provimento na sequência de concurso externo
de ingresso geral, na categoria de técnica profissional de 2.a classe,
para o exercício de funções na Escola Superior de Educação, inte-
grada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 6382/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Artur Jorge Casqueiro Romão — nomeado provisoriamente na cate-
goria de professor-adjunto para o exercício de funções docentes

na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho, por urgente
conveniência de serviço, na sequência de concurso documental,
aberto pelo edital n.o 916/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Contrato (extracto) n.o 985/2000:

Manuel Eduardo dos Santos Taborda — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do curso
de Tecnologia e Comunicação Áudio-Visual, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 986/2000:

Maria Helena Pinho de Oliveira Calçada Loureiro — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2000.

27 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 7502/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar:

Maria Joana Velez Pacheco de Amorim de Sousa Guedes — nomeada
provisoriamente professora-adjunta, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, com início a 2 de Março de 2000,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
indice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia por parte do
Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7503/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

António das Neves Freitas Tavares — renovação da nomeação em
comissão de serviço extraordinária como equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, a
partir de 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração corres-
pondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto remuneratório do
pessoal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.
(Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

20 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7504/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Célio Gonçalo Cardoso Marques — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão do IPT, precedendo
concurso, com início em 16 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de três anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas).

23 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.
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